 

PROCESSO CIVIL

 

001) - De conformidade com o vigente Código de Processo Civil, é correto afirmar que:

a) - ( ) - a alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, altera a legitimidade das partes, e o adquirente ou o cessionário poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante ou o cedente, ainda que não consinta a parte contrária.

b) - ( ) - a alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, altera a legitimidade das partes, porque a sentença estende seus efeitos ao adquirente ou ao cessionário.

c) - ( ) - a alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes, e o adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária.

d) - ( ) - a alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, altera a legitimidade das partes, e o adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante ou o cedente, sem que o consinta a parte contrária, porque o princípio é o mesmo da substituição pelo espólio no caso de morte.

 

	001 - C


002) - Segundo disposição da Lei de Falências, durante o processo falimentar:

a) - ( )- fica suspenso o curso de prescrição relativo às obrigações de responsabilidade do falido e das obrigações em que o falido é credor.

b) - ( )- não fica suspenso o curso de prescrição relativo às obrigações de responsabilidade do falido.

c) - ( )- fica suspenso o curso da decadência relativa às obrigações de responsabilidade do falido e de prescrição das obrigações em que o falido é credor.

d) - ( )- fica suspenso o curso de prescrição relativo às obrigações de responsabilidade do falido.

	002 - D


 

003) - Marque a única alternativa correta:

a) - ( ) - podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo dilatório; a convenção, porém, só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo, fundar-se em motivo legítimo. 

b) - ( ) - podem as partes, de comum acordo, reduzir o prazo dilatório, sendo vedada a sua prorrogação; a convenção, porém, só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo, fundar-se em motivo legítimo.

c) - ( ) - podem as partes, de comum acordo, reduzir o prazo peremptório, sendo vedada a sua prorrogação; a convenção, porém, só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo, fundar-se em motivo legítimo.

d) - ( ) - podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo peremptório; a convenção, porém, só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo, fundar-se em motivo legítimo.

	003 - A


 

004) - De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar que:

a)- ( ) - a promoção do andamento do processo, sem exceções, somente ocorrerá se todos os litisconsortes o requererem numa mesma petição assinada por eles e seus advogados, conjuntamente.

b)- ( ) - cada litisconsorte tem o direito de promover o andamento do processo e todos devem intimados dos respectivos atos.

c)- ( ) - cada litisconsorte tem o direito de promover o andamento do processo e somente o autor e o réu devem intimados dos respectivos atos, sendo facultativa a intimação dos demais litisconsortes .

d)- ( ) - a promoção do andamento do processo, sem exceções, somente ocorrerá se todos os litisconsortes o requererem numa mesma petição.

	004 - B


 

005) - De conformidade com o vigente Código de Processo Civil, pode-se afirmar que:

a)- ( ) - a citação válida não torna prevento o juízo, mas induz conexão e faz litigiosa a coisa.

b)- ( ) - quando ordenada a citação por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. 

c)- ( ) - a citação válida torna prevento o juízo, entretanto não induz litispendência, mas faz litigiosa a coisa.

d)- ( ) - a citação não pode, sob pena de nulidade, ser ordenada por juiz incompetente.

	005 - B


 

006) - De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar que:

a)- ( ) - o gerente da filial ou agência presume-se autorizado, pela pessoa jurídica estrangeira, a receber a citação inicial somente para os processos de conhecimento e especial.

b)- ( ) - o gerente da filial ou agência não pode receber, pela pessoa jurídica estrangeira, citação inicial para o processo de execução.

c)- ( ) - o gerente da filial ou agência presume-se autorizado, pela pessoa jurídica estrangeira, a receber a citação inicial para o processo de conhecimento, de execução, cautelar e especial.

d) - ( ) - o gerente da filial ou agência presume-se autorizado, pela pessoa jurídica estrangeira, a receber a citação inicial somente para os processos cautelares e especiais.

	006 - C


 

007) - Marque a única opção correta:

a)- ( ) - depois de decorrido o prazo para resposta, ao réu não é dado o direito de contestação .

b) - ( ) - depois de decorrido o prazo para resposta, o autor poderá desistir da ação, mesmo que o réu não consinta da desistência, porque esta é uma faculdade daquele.

c) - ( ) - depois de decorrido o prazo para resposta, o autor não poderá desistir da ação, sem o consentimento do réu.

d) - ( ) - nenhuma das alternativas "a", "b" ou "c" está correta.

	007 - C


 

008) - De conformidade com o Código de Processo Civil, é correto dizer que:

a)- ( ) - denomina-se coisa julgada material a eficácia que torna mutável e discutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário.

b)- ( ) - denomina-se coisa julgada material a eficácia que torna imutável e indiscutível a sentença, sujeita a recurso ordinário ou extraordinário .

c)- ( ) - denomina-se coisa julgada material a eficácia que torna mutável e discutível a sentença, sujeita a recurso ordinário ou extraordinário

d) - ( ) - denomina-se coisa julgada material a eficácia que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário .

	008 - D


 

009) - Marque a única opção correta:

a) - ( ) - os bens particulares dos sócios não respondem pelas dívidas da sociedade senão nos casos previstos em lei; o sócio demandado pelo pagamento da dívida, tem direito a exigir que sejam primeiro executidos os bens da sociedade.

b) - ( ) - os bens particulares dos sócios não respondem pelas dívidas da sociedade senão nos casos previstos em lei; o sócio demandado pelo pagamento da dívida, não pode exigir que sejam primeiro executidos os bens da sociedade.

c) - ( ) - os bens particulares dos sócios respondem pelas dívidas da sociedade, em qualquer caso; o sócio demandado pelo pagamento da dívida, tem direito a exigir que sejam primeiro executidos os bens da sociedade.

d) - ( ) - os bens particulares dos sócios respondem pelas dívidas da sociedade, desde que seja de capital aberto; o sócio demandado pelo pagamento da dívida, não pode exigir que sejam primeiro executidos os bens da sociedade.

	009 - A


 

010) - Marque a opção correta:

a) - ( ) - quando o imóvel de incapaz não alcançar em praça pelo menos oitenta por cento (80%) do valor da avaliação, o juiz confiará a guarda e administração de depositário idôneo, adiando a alienação por prazo não superior a um (1) ano.

b) - ( ) - quando o imóvel de incapaz não alcançar em praça pelo menos a metade do valor da avaliação, o juiz confiará a guarda e administração de depositário idôneo, adiando a alienação por prazo não superior a seis (6) meses.

c) - ( ) - quando o imóvel de incapaz não alcançar em praça o valor total da avaliação, o juiz determinará que o Ministério Público seja o depositário, adiando a alienação por prazo indeterminado.

d) - ( ) - quando o imóvel de incapaz alcançar em praça o valor considerado vil, o juiz nomeará o Promotor Público da Infância e da Juventude como depositário, adiando a alienação até que o menor atinja a maioridade. 

	010 - A


 

011) - Marque a opção falsa:

a) - ( ) - o compromisso arbitral extrajudicial será celebrado por escrito particular, assinado por duas testemunhas, ou por instrumento público

b) - ( ) - a sentença que julgar procedente o pedido valerá como compromisso arbitral e comporta recurso de agravo de instrumento.

c) - ( ) - o compromisso arbitral judicial celebrar-se-á por termo nos autos, perante o juízo ou tribunal, onde tem curso a demanda.

d) - ( ) - pode ser árbitro qualquer pessoa capaz e que tenha a confiança das partes.

	011 - B


 

012) - De acordo com o Código de Processo Civil, é correto afirmar que:

a)- ( ) - o recorrente não poderá, sem anuência do recorrido ou dos litisconsortes desistir do recurso.

b) - ( ) - a parte, que aceitar expressa ou tacitamente a sentença ou a decisão, não poderá recorrer.

c) - ( ) - a renúncia ao direito de recorrer depende da aceitação da outra parte.

d) - ( ) - o recorrente, a qualquer tempo, somente poderá desistir do recurso com anuência do recorrido ou dos litisconsortes.

	012 - B


 

013) - Marque a única opção correta:

a) - ( ) - o recurso extraordinário será recebido no efeito devolutivo e o especial será recebido nos efeitos suspensivo e devolutivo.

b)- ( ) - os recursos extraordinário e especial serão recebidos nos efeitos suspensivo e devolutivo.

c) - ( ) - o recurso especial será recebido no efeito devolutivo e o extraordinário será recebido nos efeitos suspensivo e devolutivo.

d) - ( ) - os recursos extraordinário e especial serão recebidos no efeito devolutivo.

	013 - D


 

014) - Marque a única alternativa correta.

Nas medidas cautelares:

a) -( ) - o requerido será citado, qualquer que seja o procedimento cautelar, para, no prazo de cinco (5) dias, contestar o pedido, indicando as provas que pretende produzir. 

b)-( ) - somente nos procedimentos cautelares de arresto e seqüestro o requerido será citado para, no prazo de cinco (5) dias, contestar o pedido, indicando as provas que pretende produzir.

c) - ( ) - o requerido será citado, qualquer que seja o procedimento cautelar, para, no prazo de quinze (15) dias o pedido, indicando as provas que pretende produzir., contestar

d) - ( ) - somente nos procedimentos cautelares de arresto e seqüestro o requerido será citado para, no prazo de quinze (15) dias, contestar o pedido, indicando as provas que pretende produzir.

	014 - A


 

015) - A ação que compete ao condômino para impedir que o co-proprietário execute alguma obra com prejuízo ou alteração da coisa comum, é, de acordo com o Código de Processo Civil, denominada de: 

a) - ( ) - Interdito Proibitório.

b) - ( ) - Demarcação.

c) - ( ) - Divisão.

d) - ( ) - Nunciação de Obra Nova.

	015 - D


 

016) - Marque a única opção correta:

a) - ( ) - a citação do réu, na liquidação por arbitramento e na liquidação por artigos, far-se-á na própria pessoa do réu, que integra a lide.

b) - ( ) - ao exequente é permitido, na liquidação, discutir de novo a lide, desde que superveniente à decisão, ou modificar a sentença que a julgou.

c) - ( ) - julgada a liquidação, o juiz "de ofício "promoverá a execução, determinando a citação pessoal do devedor.

d) - ( ) - a citação do réu, na liquidação por arbitramento e na liquidação por artigos, far-se-á na pessoa de seu advogado, constituído nos autos.

	016 - D


 

017) - Marque a única opção correta

a) - ( ) - na execução, o devedor será citado para, no prazo de dez (10) dias, apresentar embargos.

b) - ( ) - na execução, o devedor será citado para, no prazo de quinze (15) dias, apresentar defesa e oferecer bens à penhora.

c) - ( ) - na execução, o devedor será citado para, no prazo de vinte e quatro (24) horas, pagar ou nomear bens à penhora

d) - ( ) - na execução, o devedor será citado para, no prazo de vinte e quatro (24) horas, apresentar embargos e nomear bens à penhora. 

	017 - C


 

018) - O cônjuge somente necessitará do consentimento do outro para propor ações que versem sobre: 

a) - ( ) - direitos pessoais.

b) - ( ) - direitos reais imobiliários.

c) - ( ) - direitos fungíveis indisponíveis.

d) - ( ) - direitos infungíveis disponíveis.

	018 - B


 

019) - Qualquer que seja o fundamento da ação de despejo dar-se-á ciência do pedido aos sublocatários, que poderão intervir no processo como:

a) - ( ) - réus.

b) - ( ) - litisconsortes necessários.

c) - ( ) - assistentes.

d) - ( ) -litisconsortes facultativos.

	019 - C


 

020) - Marque a única opção correta

No processo de justificação:

a) - ( ) - se o interessado não puder ser citado, após dez (10) dias o juiz proferirá sentença.

b)- ( ) - não poderá haver inquirição de testemunhas, cabendo ao requerente juntar documentos.

c)- ( ) - o juiz pronunciará sobre o mérito da prova, verificando se foram observadas as formalidades legais

d)- ( ) - não se admite defesa nem recurso.

	020 - D


Prova 407 Magistratura

33. A arbitragem se constitui em um procedimento:

a) de caráter privado e de natureza voluntária;

b) de caráter conciliatório e tutelado;

c) de intermediação, com apresentação de propostas que podem ser aceitas ou não pelas partes;

d) de heterocomposição por meio de uma pessoa ou órgão público.

	33
	A


34. Após a resposta do réu, a utilização de sistema de dados e imagens tipo fac simile é admitida por lei:

a) apenas para interposição

b) apenas para a prática de atos de partes que não sejam residentes ou domiciliados na sede do Juízo;

c) para a prática de atos para os quais não haja exigência legal de manifestação oral;

d) para a prática de quaisquer atos processuais que dependam de petição escrita.

	34
	D


35. Não é admissível o chamamento ao processo:

a) do devedor subsidiário;

b) do devedor solidário;

c) de outros fiadores, quando o autor houver requerido a citação de apenas um deles;

d) do afiançado.

	35
	A


36. Em reclamação na qual é pretendido o reconhecimento de relação de emprego e pagamento de títulos daí decorrentes, o autor alega que tanto seu registro no Conselho de Representantes Comerciais como o contrato de representação celebrado com o reclamado são fraudulentos e visavam apenas mascarar uma relação de emprego. Contestado o pedido e colhidas as provas, a junta concluiu que o reclamante era, de fato, representante comercial autônomo. Considerando que a defesa argüiu a incompetência da Justiça do Trabalho bem como a carência do direito à ação, pela ilegitimidade passiva ad causam e a impossibilidade jurídica do pedido, a conclusão do julgado deve ser:

a) pela incompetência absoluta, pois se o reclamante era realmente representante comercial autônomo, é da Justiça Comum a competência para julgar suas pretensões frente ao representado;

b) pela ilegitimidade passiva ad causam, já que o reclamado não pode, ante o relacionamento autônomo, responder como empregador;

c) pela impossibilidade jurídica do pedido, já que todas as parcelas derivam de um contrato de trabalho, inexistente in casu.
d) pela improcedência do pedido, com rejeição das preliminares.

	36
	D


37. Na execução por carta precatória, os embargos são julgados:

a) na sua integralidade pelo juiz deprecado;

b) na sua integralidade pelo juiz deprecante;

c) pelo juiz deprecado, no que concerne aos atos que envolvem a regularidade da penhora;

d) pelo juiz deprecante, no que concerne aos atos que envolvem a regularidade da penhora.

	37
	C


43. No que concerne a depoimentos prestados em juízo, assinale a opção incorreta:

a) é vedada sua tomada por juiz diverso daquele da causa principal;

b) os incapazes só podem depor quando assistidos pelos respectivos curadores;

c) a testemunha não é obrigada a depor sobre fatos que possam acarretar graves danos a parentes consangüíneos ou afins, em linha reta ou na colateral em segundo grau;

d) o inimigo capital da parte não está impedido de depor, mas é suspeito.

	43
	B


44. Assinale a alternativa correta:

a) a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença não faz coisa julgada;

b) denomina-se coisa julgada formal a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença-de-mérito, não mais sujeita a qualquer tipo de recurso;

c) a eficácia subjetiva da sentença só atinge as partes da relação processual, não beneficiando nem prejudicando terceiros;

d) a sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida pela via da ação rescisória.

	44
	B


45. A sentença concluiu pela extinção do processo, sem julgamento do mérito, por impossibilidade jurídica do pedido. Irresignado, o réu apresenta apelação, sustentando que, tendo sido realizada a instrução do feito, com a produção de provas, a sentença deveria concluir pela improcedência do pedido, Neste caso:

a) o recurso é incabível, pois não houve sucumbência.

b) o recurso é cabível ante o princípio da lesividade, pois visa obter um pronunciamento mais favorável;

c) o recurso é incabível, pois mesmo que a sentença houvesse concluído pela improcedência do pedido, o réu seria absolvido da condenação, e, ipso facto, os efeitos jurídicos teriam sido os mesmos;

d) o recurso é cabível, pois o direito de recurso tem índole constitucional, e não pode ser cerceado nem restringido pela legislação infra-constitucional.

	45
	B


47. No que concerne às medidas cautelares é correto dizer-se que:

a) sua eficácia não cessa quando a extinção do processo principal ocorrer sem julgamento do mérito;

b) salvo decisão judicial em contrário, a medida cautelar conservará a eficácia durante o período de suspensão do processo;

c) elas não podem ser modificadas ou revogadas na pendência do processo principal;

d) a parte deve propor a ação no prazo de trinta dias contados da data da efetivação da medida cautelar, quando esta for incidental.

	47
	B


Prova 408 Analista

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

41- Citado o réu para responder aos termos de uma

ação de extinção de comodato por prazo indeterminado,

ele afirma que ocupava o imóvel a título de

salário-utilidade, sendo que o Autor, chamado a se

manifestar, nega a relação de emprego. O juiz de

direito da Capital, a quem o feito foi distribuído,

a) decidirá a questão do comodato, resolvendo,

incidenter tantum a questão relativa à relação de

emprego.

b) só pode ingressar no tema trabalhista se alguma

das partes suscitar declaratória incidental.

c) pode decidir sobre a existência da relação de

emprego, fazendo coisa julgada material sua

decisão sobre o tema.

d) não pode decidir a questão no aspecto trabalhista,

em face de sua incompetência absoluta.

e) deve remeter as partes para a Justiça do Trabalho,

suspendendo o feito submetido à sua apreciação.

	41 - A 


42- A teoria da ação adotada pelo Código de Processo

Civil considera que

a) o exercício do direito de ação independe do conteúdo

da sentença que venha a ser proferida,

quer seja de mérito ou não.

b) o direito de ação é exercitado pelo Autor ao provocar

a atividade jurisdicional.

c) não terá exercitado o Autor o direito de ação senão

quando procedente sua pretensão.

d) o exercício do direito de ação terá sido exercitado

quando conduzir à solução da lide.

e) o direito de ação é apenas o próprio direito material

reagindo contra ofensa que lhe foi feita.
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	42 - D


43- Para que a relação processual se constitua e possibilite

sentença de mérito é pressuposto processual,

entre outros,

a) a existência de citação válida.

b) subjetivo, específico para o autor, que ele tenha

capacidade postulatória.

c) comum ao autor e réu capacidade para estar em

juízo e capacidade postulatória.

d) legitimatio ad causam do autor e do réu.

e) subjetivo específico para o réu que ele tenha capacidade

para ser parte e capacidade

postulatória.

	43 - B


44- No curso do processo, em primeiro grau de jurisdição,

morre o advogado de uma das partes. A parte

é intimada a constituir novo mandatário e não cumpre

a determinação no prazo legal:

a) Se o falecimento foi do advogado do réu, o juiz

considerará revel e sentenciará a favor do Autor.

b) Se o falecimento foi do advogado do Autor, o juiz

decretará a extinção do processo, com julgamento

de mérito, a favor do réu.

c) Se o falecimento foi do advogado do Autor, o juiz

decretará a extinção do processo sem julgamento

de mérito.

d) Se o falecimento ocorreu já iniciada a sessão de

julgamento, o processo prosseguirá até a prolação

da sentença.

e) Se o falecimento foi do advogado do réu, o juiz

decretará a extinção do processo sem julgamento

de mérito.

	44 - C


45- Havendo litisconsórcio passivo entre as pessoas

físicas A e B e sendo litisconsorte também a Fazenda

Pública, cada um deles com advogado próprio,

suas citações foram aperfeiçoadas em dias

diferentes. Nesse caso

a) os prazos para contestar serão em dobro para A

e B e em quádruplo para a Fazenda Pública,

contados do aperfeiçoamento da última citação

nos autos.

b) o prazo para resposta da Fazenda Pública será

em quádruplo e para os demais litisconsortes

será simples, contado cada um da respectiva citação.

c) os prazos para resposta de todos serão em quádruplo,

contados da citação da Fazenda Pública.

d) o prazo de todos os litisconsortes para resposta

será em dobro, contado da citação da Fazenda

Pública.

e) o prazo para contestação de todos os litisconsortes

será idêntico e contar-se-á da citação

da Fazenda Pública.

	45 - A


46- Julgada procedente em parte a pretensão do autor,

em via de procedimento ordinário, veio ele a apelar

no décimo dia, sendo que o réu, intimado para contra-

razões, apresenta-as no 15o dia e interpõe apelação

adesiva no 16o.

a) Com relação ao recurso do autor, tecnicamente,

não ocasionou sua interposição nenhuma modalidade

de preclusão.

b) Com relação ao recurso adesivo do réu, terá ocorrido

preclusão consumativa.

c) Com relação às contra-razões de apelação, terá

ocorrido a preclusão lógica.

d) Com relação ao recurso do autor, terá ocorrido a

preclusão consumativa.

e) Com relação às contra-razões do réu, terá ocorrido

a preclusão temporal.

	46 - D


47- A sentença põe fim ao processo, sem julgamento

de mérito:

a) fará coisa julgada material quando a extinção

resultar da constatação da existência da perempção.

b) não transitará em julgado, uma vez que não resolveu

o conflito de interesses.

c) resulta sempre da ausência de um pressuposto

de constituição e/ou desenvolvimento da relação

processual.

d) não autoriza a interposição de recurso, uma vez

que fica aberta a via da repropositura.

e) quando o faça pela existência de litispendência,

será obstáculo a que seja intentada de novo a

ação, na permanência do motivo que serviu à

primeira extinção.
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	47 - E


48- Considerando as peculiaridades da ação civil pública,

a) não pode o órgão do judiciário tomar a iniciativa

de remeter peças ao Ministério Público relativas

a fatos que possam ensejar a propositura da ação

civil pública.

b) a sentença de improcedência proferida por insuficiência

de prova faz coisa julgada material para

qualquer legitimado.

c) a coisa julgada material resultante da sentença

condenatória terá eficácia erga omnes nos limites

da competência territorial do juiz prolator.

d) aos recursos interpostos contra a sentença

condenatória não pode o juiz conferir efeito

suspensivo.

e) promovido o arquivamento de inquérito civil pelo

Ministério Público tal providência independe de

deliberação do Conselho Superior do Ministério

Público.

	48 - C


49- Inconformada com decisão proferida em primeiro

grau, a pessoa física apela. O preparo, todavia, foi

insuficiente:

a) articulada na resposta a insuficiência, o juiz pode

reexaminar os pressupostos de admissibilidade

e determinar o suprimento, em cinco dias.

b) o juiz determinará o suprimento no prazo de dez

dias.

c) o juiz determinará a subida, fazendo constar do

seu despacho prévio de admissibilidade tal circunstância.

d) o juiz, de imediato, obsta a subida do recurso.

e) caso o juiz já tenha admitido o recurso, ainda

que a parte contrária argua tal deficiência, não

pode o juiz reexaminar tal pressuposto.

	49 - A


50- Os embargos declaratórios opostos por omissão

efetivamente existente no julgado, com relação a

tema constante da apelação e cuja apreciação resultaria

em alteração do julgado:

a) serão repelidos, considerando sua finalidade não

recursal.

b) só podem ser acolhidos com efeito modificativo,

se a parte contrária tiver tido oportunidade de

contrariá-los.

c) podem ser acolhidos com efeito modificativo, sem

qualquer manifestação do adversário.

d) podem prestar esclarecimento sobre o tema, sem

ter efeito modificativo.

e) só poderão ter efeito modificativo se propostos

em função de contradição.

	50 - B


Prova 409 MP/SC

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Questão 20

I - É inadmissível o pedido de depoimento pessoal formulado por litisconsorte contra outro do mesmo pólo da relação processual.

II - Passados 6 (seis) meses da publicação do primeiro edital anunciando a arrecadação e chamando o ausente a entrar na posse de seus bens, não tendo comparecido seu procurador ou representante, poderão os interessados requerer que se abra provisoriamente a sucessão.

III - Quando for arrolado como testemunha o juiz da causa, este, se nada souber sobre os fatos em debate, mandará excluir o seu nome do rol de testemunhas.

IV - A sentença citra petita pode ser corrigida por meio de embargos de declaração, cabendo ao juiz suprir a omissão; a sentença extra petita não pode ser corrigida por embargos de declaração, mas apenas por apelação. Cumpre ao tribunal, ao julgar o recurso, reduzi-la aos limites do pedido.

V - A sentença deve ser certa ainda quando decida relação jurídica condicional. Porém, o sistema brasileiro permite ao juiz decidir genericamente, como exceção a esta regra, nos casos de ações coletivas para a defesa de direitos individuais homogéneos.

Alternativas:

(  ) A - Todas as alternativas estão corretas

(  ) B - Somente as alternativas I, II, III e IV estão corretas

(  ) C - Somente as alternativas II, IV e V estão corretas

(  ) D - Somente as alternativas I, IV e V estão corretas

(  ) E - Somente as alternativas I, III, IV e V estão corretas

	20
	E


Questão 21

I - Não poderão ser partes, no processo instituído pela Lei n. 9.099, de 26/09/95, que dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, o incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas da União, a massa falida e o insolvente civil.

II - Aos entes despersonalizados não é reconhecida a capacidade para estar em Juízo, salvo aos órgãos públicos com prerrogativa própria, como é o caso do Ministério Público, por exemplo.

III - O Promotor de Justiça, órgão do Ministério Público de primeiro grau, tem legitimidade para impetrar Mandado de Segurança e Habeas Corpus de competência originária de Tribunal.

IV - Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que tiver interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma delas, poderá intervir no processo para assisti-la.

V - Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, incluindo o dia do começo e excluindo o do vencimento.

Alternativas:

(  ) A - todas as alternativas estão corretas

(  ) B - somente as alternativas I, II e III estão corretas

(  ) C - somente as alternativas III, IV e V estão corretas

(  ) D - somente as alternativas I, III e IV estão corretas

(  ) E - somente as alternativas II, III e IV estão corretas

	21
	D


Questão 22

I - São elementos da ação: as partes, o objeto e a causa de pedir.

II - Quanto à sua natureza, no processo de conhecimento a sentença pode ser condenatória., constitutiva ou declaratória.

III - Na legitimação extraordinária o substituto processual está legitimado a litigar em nome próprio na defesa de direito alheio.

IV - A herança jacente é representada em juízo pelo Ministério Público.

V - A procuração “apud acta” é a lavrada para a prática de atos reputados urgentes.

Alternativas:

(  ) A - somente as alternativas II e III estão corretas

(  ) B - somente as alternativas I e V estão corretas

(  ) C -. somente as alternativas I e III estão corretas

(  ) D - somente as alternativas I e IV estão corretas

(  ) E - somente as alternativas II e IV estão corretas

	22
	C


Questão 23

I - A hipoteca judiciária, conseqüência imediata da sentença, pode decorrer da improcedência da ação, e vale como título constitutivo para garantir o pagamento da verba de sucumbência.

II - O recurso adesivo, admissível exclusivamente na apelação, no recurso extraordinário e no recurso especial, no prazo de que a parte dispõe para responder, que é de 15 (quinze) dias, não será conhecido se houver desistência do recurso principal, ou se for ele declarado inadmissível ou deserto.

III - Não são admissíveis embargos do devedor antes de seguro o juízo pela penhora, na execução para entrega de coisa certa.

IV - O inventário e a partilha devem ser requeridos dentro de 30 (trinta) dias, a contar da abertura da sucessão. O juiz poderá., a requerimento do inventariante, dilatar este prazo por motivo justo devidamente comprovado.

V - A competência para processar e julgar ação popular contra o ato de qualquer autoridade, inclusive daquelas que estão, originariamente, sob a jurisdição do Supremo Tribunal Federal, como é o caso, por exemplo, do Presidente da República, é do juízo competente de primeiro grau de jurisdição.

Alternativas:

(  ) A - Somente as alternativas I, III e V estão corretas

(  ) B - Somente as alternativas I e V estão corretas

(  ) C - Somente as alternativas II, III e V estão corretas

(  ) D - Somente as alternativas II, III e IV estão corretas

(  ) E - Somente a alternativa I está correta

	23
	B


Questão 24

I - Dá-se a continência entre duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir.

II -  Os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de justiça os processos que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão desta em divórcio, alimentos e guarda de menores.

III - Extingue-se o processo com julgamento de mérito quando o juiz pronunciar a prescrição.

IV - Indeferida a petição inicial, por manifesta ilegitimidade de parte, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de quarenta e oito horas, reformar sua decisão.

V - Os prazos previstos em norma cogente podem sofrer alteração (redução ou aumento) por convenção das partes.

Alternativas:

(  ) A - somente as alternativas II, III e IV estão corretas

(  ) B - somente as alternativas I, II e IV estão corretas

(  ) C - somente as alternativas II, III e V estão corretas

(  ) D - somente as alternativas III, IV e V estão corretas

(  ) E - somente as alternativas II e V estão corretas

	24
	A


Questão 25

I - De acordo com a legislação vigente o nascituro não pode ser parte na ação.

II - O objeto da ação identifica-se pelo pedido.

III - No litisconsórcio unitário as partes não podem ter procuradores diferentes.

IV - A oposição, oferecida antes da audiência, será processada nos próprios autos principais.

V - A nomeação à autoria é admissível no procedimento sumário.

Alternativas:

(  ) A - somente as alternativas I e II estão corretas

(  ) B - somente a alternativa II está correta

(  ) C - somente a alternativa IV está correta

(  ) D - somente as alternativas III e V estão corretas

(  ) E - somente as alternativas III e IV estão corretas

	25
	B


Questão 26

I - A extinção do processo sem julgamento de mérito faz coisa julgada formal.

II - Até o término do prazo para resposta do réu o autor poderá aditar a inicial.

III - A competência relativa pode ser prorrogada apenas pela continência e conexão.

IV - No ato da citação os menores, entre 16 e 21 anos, são representados por seus pais, tutores ou curadores.

V- Na citação com hora certa, o prazo para responder a ação começa a fluir a partir do momento em que o réu é cientificado.

Alternativas:

(  ) A - somente as alternativas III e V estão corretas

(  ) B - somente as alternativas III e IV estão corretas

(  ) C - somente as alternativas I e II estão corretas

(  ) D - somente a alternativa I está correta

(  ) E - somente a alternativa IV está correta

	26
	D


Prova 411 Magistratura

Direito Processual Civil 

31.Os requisitos da sentença são 
(A) a fundamentação e a parte dispositiva, na qual se encontra a decisão propriamente dita. 
(B) o relatório, os fundamentos e o dispositivo final. 
(C) o relatório e a parte dispositiva, na qual se encontra a decisão propriamente dita. 
(D) o relatório e os fundamentos em que o Juiz analisará as questões de fato e de direito. 
	31.B 


32.Assinale a alternativa que indica a providência a ser tomada pelo Juiz, antes de declarar a extinção do processo, quando o mesmo ficar parado durante mais de um ano, por negligência das partes, ou quando, por não promover os atos e diligências que lhe competirem, o autor abandonar a causa por mais de trinta dias. 
(A) Mandar intimar o advogado da parte para tomar alguma providência no prazo de 10 dias. 
(B) Mandar intimar o advogado da parte para tomar alguma providência no prazo de 48 horas. 
(C) Mandar intimar a parte, pessoalmente, para suprir a falta em 48 horas. 
(D) Mandar intimar a parte, pessoalmente, para suprir a falta em 10 dias. 
	32.C 


33.A tutela antecipada dos efeitos da sentença de mérito 
(A) é tutela cautelar. 
(B) limita-se a assegurar o resultado prático do processo. 
(C) destina-se a assegurar a viabilidade da realização do direito afirmado pelo autor. 
(D) tem por objetivo conceder, de forma antecipada, o próprio provimento jurisdicional pleiteado. 
	33.D 


34.O prazo para a interposição do recurso adesivo e data a partir da qual se conta esse prazo são, respectivamente, 
(A) 15 dias, contados da mesma data do termo inicial para as contra-razões do recurso principal. 
(B) 10 dias, contados da publicação do despacho que admitiu o recurso principal. 
(C) 15 dias, contados da publicação do despacho que admitiu o recurso principal. 
(D) 10 dias, contados da mesma data do termo inicial para as contra-razões do recurso principal. 
	34.A 


35.O recurso de apelação, como regra geral, é recebido no duplo efeito: suspensivo e devolutivo. Na hipótese de o Juiz julgar, na mesma sentença, ação principal no caso do art. 520, "caput", do Cod.Proc.Civil, e medida cautelar, a apelação será recebida 
(A) em seu duplo efeito. 
(B) em seu duplo efeito para a ação principal e só no efeito devolutivo da parte da sentença da cautelar. 
(C) só no efeito devolutivo. 
(D) no efeito que a situação concreta recomendar, segundo prudente arbítrio do Juiz. 
	35.B 


36.Fixados os alimentos, em sentença, iniciou o credor a execução da dívida alimentar pretérita, compreendendo mais de 5 prestações, segundo o rito do art.733, do Cod.Proc.Civil, sob pena de prisão. Qual foi o despacho do Juiz? E qual foi o motivo? 
(A) O Juiz mandou que a execução se processasse segundo o rito do art.732 (646, pagamento em 24 horas, sob pena de penhora). Porque a dívida pretérita de alimentos, sem a virtude de assegurar a subsistência presente do alimentando, não pode gerar decreto de prisão. 
(B) O Juiz mandou que a execução se processasse segundo o rito do art. 732 (646, pagamento em 24 horas, sob pena de penhora). Porque somente os alimentos "provisionais" podem ser executados segundo o rito do art. 733. 
(C) O Juiz mandou que a execução se processasse segundo o rito do art. 732 (646, pagamento em 24 horas, sob pena de penhora). Porque somente os alimentos "provisórios" podem ser executados segundo o rito do art.733. 
(D) O Juiz mandou citar. Porque estava correta a opção do credor. 
	36.A 


37.Decretada a prisão civil, por dívida alimentar, poderá o devedor impetrar habeas-corpus, em cujo âmbito poderá argüir 
(A) que não reunia possibilidade de pagar a verba alimentar executada. 
(B) a legalidade ou não da prisão. 
(C) questões civis relativas à lide. 
(D) ilegalidade ou nulidade relativas ao mérito da sentença condenatória de alimentos. 
	37.B 


38.A ação monitória compete 
(A) a quem pretender, com base em prova escrita ou oral, sob protesto de produzi-la, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. 
(B) a quem pretender o pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. 
(C) a quem pretender, com base em prova escrita com eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. 
(D) a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. 
	38.D 


39.Citado, na ação monitória, o réu poderá 
(A) apresentar embargos, somente. 
(B) apresentar contestação, somente. 
(C) acatar a ordem judicial, pagando ou entregando a coisa, ou, então, apresentar embargos. 
(D) cumprir o mandado de pagamento ou entregar a coisa, oferecer embargos ou não opor embargos, desatendendo o pedido do credor. 
	39.D 


40.No exame de uma impetração de segurança, visando à nulidade de ato de autoridade administrativa que aplicou, em procedimento administrativo, pena de demissão ao servidor impetrante, deverá o Juiz 
(A) verificar se existe, ou não, causa legítima que autorize a imposição da sanção disciplinar. 
(B) examinar o mérito da decisão administrativa. 
(C) reexaminar as provas e as questões fáticas analisadas no procedimento administrativo. 
(D) aferir da correta valoração das provas no procedimento administrativo. 
	40.A 


Prova 412 MP/BA

49. Em qual dos procedimentos abaixo elencados não se admite reconvenção?

a) Nas ações processadas pelos Juizados Especiais Cíveis.

b) Nas ações declaratórias.

c) Na ação de indenização por ato ilícito.

d) Na ação .ordinária de cobrança de honorários.

e) Na ação de separação judicial imputando um dos cônjuges conduta desonrosa ao outro.

	49
	A


50. Sobre a ação rescisória, assinale a afirmação incorreta.

a) Os Juízes que participaram do julgamento rescindendo não estão impedidos de julgar a ação rescisória.

b) Com a petição inicial deve o autor, exceptuados a União, Estados, Municípios e o Ministério Público, depositar a importância de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja por unanimidade de votos declarada improcedente ou inadmissível.

c) O Ministério Público tem legitimidade para propor ação rescisória quando não foi ouvido no processo, em que lhe era obrigatória a intervenção.

d) O réu, na ação rescisória, terá o prazo de 10 (dez) dias para responder aos termos da ação.

e) Ter sido a sentença rescindenda proferida por Juiz absolutamente incompetente é fundamento legal para a propositura da ação rescisória.

	50
	D


51. Assinale a afirmação incorreta sobre a liquidação da sentença.

a) Quando o valor da condenação depender de mero cálculo aritmético, o credor procederá à execução instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada do cálculo.

b) A citação do réu, na liquidação por arbitramento e na liquidação por artigos, far-se-á necessariamente, na pessoa do mesmo.

c) Sendo requerida a liquidação por arbitramento, o Juiz nomeará perito e fixará prazo para entrega do laudo.

d) Far-se-á a liquidação por artigos quando para determinar o valor da condenação houver necessidade de alegar e provar fato novo.

e) É defeso, na liquidação, discutir de novo a lide. ou modificar a sentença que a julgou.

	Questão
	Resposta

	51
	B


52. Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna da frase abaixo.

A prova exclusivamente testemunhal só se admite nos contratos cujo valor não exceda a ........... vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país, ao tempo em que foram celebrados.

a) 2 (duas)

b) 5 (cinco)

c) 10 (dez)

d) 20 (vinte)

e) 100 (cem)

	52
	C


53. Considere as seguintes afirmações sobre as partes e seus procuradores.

I- O advogado que renunciar ao mandato, no curso da ação, deverá provar que cientificou o mandante a fim de que este nomeie substituto e continuará a representar o mandante durante 10 (dez) dias seguintes, desde que necessário para lhe evitar prejuízo.

II- O adquirente de coisa litigiosa assumirá o lugar do anterior titular, ingressando em juízo em substituição ao alienante, independentemente do consentimento da parte contrária.

III- Com a morte de uma das partes, automaticamente será decretada a extinção do processo e o conseqüente arquivamento do feito.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas II e III

e) I, II e III

	53
	A


54.  Sobre o processamento dos recursos pelos tribunais, considere as seguintes afirmações

I- Recebido o recurso pelo relator, este poderá negar seguimento ao mesmo, se manifestamente inadmissível, improcedente prejudicado ou em confronto com súmula ou com a jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

II- Negado o recurso pelo relator, dessa decisão caberá agravo, no prazo de 5 (cinco) dias, ao órgão competente para o julgamento do recurso e, se não houver retratação, o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.

III- Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.

Quais são corretas?

a) Apenas I

b) Apenas II

c) Apenas III

d) Apenas I e III

e) I, II e III

	54
	E


55. Assinale a alternativa que preenche correta e respectivamente as lacunas do texto abaixo.


A .......... compete a quem pretender, com base em prova escrita, sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. Estando a petição inicial devidamente instruída, o Juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de .......... dias. No prazo referido acima, poderá o réu oferecer.........., ficando suspensa a eficácia do mandado inicial.

a) ação executiva - 5 (cinco) - contestação

b) ação monitória - 15 (quinze) - embargos

c) ação executiva - 10 (dez) - embargos

d) ação monitória - 10 (dez) - recurso

e) ação de cobrança - 15 (quinze) - contestação

	55
	B


Prova 413 Procuradoria Geral RS

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL



Examine, ao responder, todas as questões processuais relevantes

1.

Em execução de sentença que condenou ao pagamento de prestação alimentícia decorrente de responsabilidade civil, por ato ilícito, o credor, menor, requereu a citação do devedor para, em três (3) dias, efetuar o pagamento, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo.  Citado, o devedor silenciou.  Logo após, o credor requereu a prisão civil do devedor, argumentando que o devedor não era insolvente e nada justificou quanto à sua inadimplência.  Com vista ao Ministério Público, qual seria sua promoção nesta fase do processo ?

2.                Carlos, maior, ajuizou ação de investigação de paternidade cumulada com alimentos, contra o espólio de Marcos, sob o fundamento de que tinha “posse de estado de filho” em relação a Marcos, fato que o leva a crer ser este efetivamente seu pai.  O Dr. Juiz de Direito, antes de determinar a citação, deu vista ao Ministério Público, até porque havia pedido de alimentos provisionais, liminarmente.  Qual seria sua manifestação como órgão do Ministério Público ?

3.              Pode a reconvenção ser extinta, sem julgamento do mérito, antes de ser julgada a ação ?

4.            Sendo a Fazenda Pública litisconsorte de outro litigante, tem prazo em quádruplo para
recorrer
?

5.                  Em ação de divórcio direto, o Juiz nomeou o representante do Ministério Público como curador especial, em face da revelia do cônjuge citado por edital.  Qual seria sua manifestação ao ser intimado da nomeação ?

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1ª Questão: 
Antônio e Benário ingressaram com ação de conhecimento contra Clóvis, visando completar título executivo, buscando sentença de liquidação. Julgada improcedente a ação, em grau de recurso, o Tribunal anulou o processo a partir da prova pericial. A decisão transitou em julgado. Com base no artigo 485 e seus incisos, do Código de Processo Civil, Antônio e Benário ajuizaram ação rescisória visando desconstituir a sentença, por erro de fato do julgador, este absolutamente incompetente. 




Responda: a) Pode ser processada e julgada a ação rescisória proposta (fundamente)? b) Caso fosse indeferida, de plano, a ação rescisória pelo relator, poderia a parte interpor algum recurso visando a reapreciação da pretensão (fundamente)? c) Havendo recurso, o relator que indeferiu a ação rescisória poderia participar do julgamento rescindendo (fundamente)? d) Há intervenção obrigatória do Ministério Público (fundamente)? e) Como está caracterizado o erro de fato que pode ensejar ação rescisória (fundamente)? 

2º Questão:
O Estado do Rio Grande do Sul promoveu, na Comarca de Guaíba, execução fiscal contra a devedora A. e B. Ind. e Com. de Malhas Ltda. Antes da penhora, a devedora ofereceu exceção de incompetência, alegando que o fato que deu origem à dívida ocorreu na Comarca de Guaíba, mas que o domicílio da devedora agora é o da Comarca de Triunfo. A exceção de incompetência foi acolhida pelo Juiz de Direito da Comarca de Guaíba. Inconformado, o Estado do Rio Grande do Sul ofereceu agravo de instrumento sustentando que a exceção só poderia ser deduzida em embargos e que, para a hipótese, deveria prevalecer a regra do artigo 578 do CPC.





Responda: a) A exceção poderia ser oferecida antes da interposição dos embargos (fundamente)? b) Cabe recurso de agravo de instrumento para impugnar o acolhimento integral da declinatória (fundamente)? c) O acolhimento da exceção de incompetência do juízo suspende o processo de execução fiscal (fundamente)? d) Caso possível a exceção de incompetência e processado o recurso de agravo, poderia ser acolhida a pretensão do agravante (fundamente)? e) Há intervenção do Ministério Público (fundamente)? 

3ª Questão:
A Caixa Econômica Federal ingressou com processo de execução contra A. de Souza, residente em Venâncio Aires. Quando da arrematação, A. de Souza ofereceu embargos à arrematação ordenada pelo juízo deprecado da Comarca de Venâncio Aires, alegando ser nula a praça por vício do edital, o qual não observou os requisitos do art. 687 do CPC, porque a segunda publicação ocorreu seis dias antes de sua realização e, também, porque a intimação do embargante não obedeceu ao disposto no § 3º do art. 687 do CPC. A sentença considerou que, não sendo absoluta a regra do art. 687 do CPC, para obter a nulidade pretendida, o embargante deveria ter demonstrado prejuízo, e julgou improcedentes os embargos. A. de Souza ofereceu recurso de apelação e reafirmou as mesmas motivações que o levaram a pedir a tutela jurisdicional. A Caixa Econômica Federal, como preliminar, suscitou a incompetência do juízo de Venâncio Aires para proceder a arrematação e, ultrapassada a preliminar, manifestou-se pela manutenção da sentença hostilizada.





Responda: a) As ações em que a Caixa Econômica Federal é parte devem ser propostas, apenas, perante os juízos com jurisdição federal (fundamente)? b) Pode o Juiz de Direito deprecado, mesmo sendo estadual, processar e julgar os embargos à arrematação (fundamente)? c) Qual o prazo para a publicação do edital do leilão no jornal de circulação local (fundamente)? d) Pode, no caso exposto, ser aplicado o "princípio da instrumentalidade das formas" (fundamente)? e) Nesta demanda, deve o Ministério Público intervir (fundamente)?

4ª Questão: 
Maria de Tal ajuizou ação monitória contra Seu Carro, Comércio de Veículos S.A., objetivando a transferência do veículo descrito na inicial, adquirido pela autora, à ré, o que não ocorreu por estar o veículo em nome do ex-proprietário, falecido, não tendo o espólio providenciado na abertura do inventário. Apresentando a nota fiscal de compra, pediu, ainda, fosse a ré condenada ao pagamento de uma multa no valor de um salário mínimo por dia de atraso, além de perdas e danos a serem apurados em liquidação. A ré, citada, requereu a nomeação à autoria da viúva do ex-proprietário, o que não foi aceito pela autora. Na contestação, como preliminar, argüiu a ilegitimidade passiva e a impossibilidade do pedido, denunciando à lide a viúva do ex-proprietário. No mérito, manifestou-se pela improcedência. A denunciada, citada, contestou dizendo que não autorizara a venda do veículo. Em acórdão de Câmara Cível do Tribunal de Justiça, a sentença que extinguia a ação sem julgamento de mérito foi reformada. Em primeiro grau, novamente, foi julgada a ação, tendo o julgador afastado as preliminares e condenado a ré a transferir a propriedade do veículo à autora, no prazo de dez dias, sob pena de se resolver em perdas e danos. Condenou, também, a ré a pagar indenização pelos prejuízos da não transferência do bem. A ré recorre reiterando as preliminares e que, por não se tratar de obrigação de fazer, o julgador não enfrentou o pedido da autora e, também, a denunciação da lide. 





Responda: a) Cabe à autora não aceitar a nomeação à autoria feita pela ré à viúva do ex-proprietário do veículo (fundamente)? b) A ré, ao contestar, deveria argüir, como preliminar, a ilegitimidade passiva para a ação monitória (fundamente)? c) A ré, ao contestar, deveria, como preliminar, denunciar à lide a viúva do ex-proprietário?  d) Havendo denunciação da lide feita pela ré à viúva do ex-proprietário, poderá o juiz, ao julgar procedente a ação monitória, deixar de apreciá-la (fundamente)? e) Deverá haver intervenção do Ministério Público (fundamente)?

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

7.
Considerando que o § 3° do artigo 273 do Código de Processo Civil remete a execução da tutela antecipada, no que couber, para o regime da execução provisória (art. 588, incisos II e III), indaga-se:

(a) é possível exigir-se caução para o deferimento da antecipação de tutela, apesar do citado § 3º não referir o inciso I do art. 588 do CPC?

(b) o autor que se beneficia da tutela antecipada, responde objetivamente pelos danos causados, caso a antecipação não se confirme ao final, tal qual o autor da cautelar responde por força do art. 811 do CPC?


Caso haja posições doutrinárias ou jurisprudenciais conflitantes sobre algum dos pontos a serem enfrentados, as mesmas devem ser expostas, filiando-se o candidato a alguma delas.

8.
Em se tratando de relação de consumo, tem o Ministério Público legitimidade para a propositura de ação coletiva para a proteção de direitos individuais homogêneos?


Caso haja posições doutrinárias ou jurisprudenciais conflitantes sobre algum dos pontos a serem enfrentados, as mesmas devem ser expostas, filiando-se o candidato a alguma delas.

9.
João ingressou, em 10 de março de 1998, com ação indenizatória pelo procedimento ordinário contra o Município X. Sustentou na inicial que o Município, ao proceder a abertura de pavimentação de uma rua no ano de 1990, invadiu área de um terreno de sua propriedade, com isto praticando uma desapropriação indireta que Ihe dá direito a indenização pela perda da propriedade.


Citado, o Município contestou. Primeiro promoveu a denunciação da lide da empresa Construtora Ltda. que foi a empresa responsável pela obra, eis que esta seria a responsável pelo suposto avanço na propriedade do autor. Como preliminar alegou a prescrição da ação eis que entre o fato e o ingresso da demanda teriam decorrido mais de cinco anos. No mérito, negou que houvesse a desapropriação indireta, o que ficaria demonstrado na fase probatória.


Recebida a contestação, o julgador negou a denunciação, o que foi objeto de agravo retido interposto pelo Município.


Após a réplica, em decisão saneadora que determinou a realização da perícia, o julgador indeferiu a preliminar de prescrição. Esta decisão não foi objeto de recurso pelo Município.


Transposta a fase probatória, com realização de perícia e audiência, sobreveio sentença. Nesta, o julgador, revendo a decisão saneadora, entendeu que efetivamente se dera a prescrição e, assim, julgou improcedente a demanda com base no inciso IV do art. 269 do Código de Processo Civil.


O autor João apelou alegando que não era licito ao juiz reexaminar a matéria da prescrição pois ocorrera a preclusão em relação a ela e, no mérito, pedia que, superada a prescrição, já fosse efetivado o julgamento de mérito eis que a perícia teria sido favorável a sua tese.


O Município, em contra razões, além de sustentar a tese sentencial, requereu, sucessivamente, para o caso de provimento do apelo, que fosse examinado o agravo retido quanto à denunciação da lide.


Os autos vêm para parecer do representante do Ministério Público, considerando o interesse público envolvido haja vista a presença de pessoa jurídica de direito público de existência necessária na demanda.




Considerando que se trata de exame de processo civil, na presente questão o parecer deve enfrentar as seguintes questões:


(a) era Iícito ao juiz rever a decisão do saneador acerca da prescrição contra a qual não foi oposto recurso de agravo?


(b) houve prescrição da ação?


(c) se fosse constatada a inexistência de prescrição, poderia o tribunal julgar o mérito da demanda imediatamente?


(d) sendo provida a apelação seria possível prover o agravo retido por ser caso de denunciação da lide?



O parecer deve ser fundamentado, inclusive com citação dos dispositivos legais cabíveis ou enunciados de súmulas pertinentes, o que será objeto de avaliação. Caso haja posições doutrinárias ou jurisprudenciais conflitantes sobre algum dos pontos a serem enfrentados, as mesmas devem ser expostas, filiando-se o candidato a alguma delas.

IX CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 4ª REGIÃO

1ª PROVA ESCRITA

2ª QUESTÃO (resposta em aproximadamente 30 linhas): Identifique o conteúdo dos seguintes princípios administrativos: a) razoabilidade; b) eficiência; c) publicidade; d) moralidade ou probidade.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

    PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

    XXII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

    DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

    11ª questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos     Em processo pertinente a ação de investigação de paternidade, não houve      citação da pessoa que figura como réu, correndo-lhe a ação à revelia,      resultando, a final, o trânsito em julgado da respectiva sentença.      Questiona-se sobre os efeitos da sentença: em relação ao autor no caso de 

    ser julgado improcedente o pedido; e em relação ao réu no caso de ser     julgado procedente o pedido. Questiona-se ainda sobre o meio de impugnação a     ser usado, no caso, pelo réu.    Resposta objetivamente justificada. 

    12ª questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 

    FABIANO propôs na Comarca de sua residência (Rio Bonito), ação de      oferecimento de alimentos em face de CAIO, operando-se a citação em     15.06.98. Por sua vez, CAIO, na Comarca de sua residência (Maricá), propôs     ação de alimentos contra FABIANO, sendo despachada a petição inicial em     14.06.98. Diante da oferta da exceção de incompetência, FABIANO sustenta que     a citação ensejou a prevenção do Juízo de Rio Bonito. Enfrentando as     questões processuais suscitadas, emita opinião sobre o foro competente para     as aludidas ações, apontando normas do Código de Processo Civil.

    Resposta objetivamente justificada. 

8a. questão: Direito Civil: Valor - 5 pontos 

    PEDRO, com 18 anos de idade, celebrou um contrato de locação de imóvel de     sua propriedade, sem a assistência de seus pais, mas com o conhecimento do     locatário sobre sua idade. Assim que souberam de tal negócio jurídico, os     pais de PEDRO ingressaram em juízo com pedido de anulação do mesmo. Advindo,     antes do julgamento do processo, lei nova fixando a maioridade em 18 anos,     pergunta-se: A) o contrato poderá ser validamente ratificado por PEDRO? B)     considerada inválida a ratificação, ou não vindo PEDRO a ratificar o     contrato, o pedido de anulação merecerá procedência na vigência da lei nova?     Resposta objetivamente justificada. 

    9a. questão: Direito Civil: Valor - 5 pontos 

    JOÃO, que era solteiro, casou-se com MARIA em janeiro de 1993, pelo regime     da comunhão parcial de bens. Encontrando-se o casal em processo de separação     judicial, instalou-se controvérsia a respeito de um imóvel rural de 50     (cinqüenta) hectares do qual JOÃO era possuidor desde 1980, tendo obtido,     por sentença transitada em julgado na constância do casamento, a procedência     de pedido de usucapião formulado em janeiro de 1994. MARIA postula a meação     deste imóvel, enquanto JOÃO afirma que o mesmo integra seu patrimônio     particular. Pergunta-se: Qual das partes tem razão? Resposta objetivamente     justificada. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

    PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

    XXI CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

    DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
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    10a. questão: Direito Civil: Valor - 5 pontos 

    CAIO, faleceu no estado civil de divorciado, sem descendentes e ascendentes,     com dois irmãos maiores. Deixou testamento público, sem vícios formais, pelo     qual atribuiu o apartamento em que residia nesta cidade à sobrinha ROSA, o     imóvel situado em Petrópolis ao sobrinho TICIO e o automóvel à afilhada     CLÁUDIA, nada mais dispondo a respeito de seu patrimônio. No curso do     inventário de seus bens, TICIO, que tem um filho menor, renunciou ao imóvel     de Petrópolis, através de termo nos autos. Tanto os dois irmãos do de cuius     quanto o filho de TICIO e ainda ROSA e CLÁUDIA alegam ter direito ao imóvel     atribuído a TICIO. Pergunta-se: Quem deverá recolher o aludido bem? Resposta     objetivamente justificada. 

11a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 

    Conceitue questões preliminares e questões prejudiciais, confrontando-as e     fornecendo exemplos das duas figuras processuais. Resposta objetivamente     justificada. 

    12a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 

    Em um processo de execução, a executada, devidamente intimada pelo Diário     Oficial, impetrou mandado de segurança contra o ato do juiz que determinou o     oferecimento de bens à penhora, em 24 horas. Foi esta a medida adequada?     Resposta objetivamente justificada. 

DPGE - XVIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA

4a Questão (4 pontos) Qual a via processual adequada para desconstituir as sentenças proferidas nos procedimentos de jurisdição voluntária, das quais não caiba mais recurso, na ocorrência de vícios que as contaminem? Justifique a resposta.

6a Questão: (2,5 pontos) Para aqueles que defendem que só o título de crédito, em original, deverá instruir a sua execução, qual o princípio que fundamenta esta tese e qual a sua justificativa?

20a Questão (05 Pontos) Qual a intenção do legislador ao instituir as prerrogativas funcionais que estabelecem a obrigatoriedade da intimação pessoal do defensor público para a prática dos atos processuais em todos os graus de jurisdição e da contagem em dobro dos prazos?

XXIV CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL 

  DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  PROVA ESCRITA PRELIMINAR – 22.10.2000

11ª questão: Direito Processual Civil : Valor – 5 pontos 

  Nos embargos à execução de sentença, pode o devedor alegar excesso de   execução, sob o fundamento de que o valor apurado em sentença de liquidação   por artigos, irrecorrida, exorbita das condenações impostas pela sentença no   processo de conhecimento? 

  RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA 

  12ª questão: Direito Processual Civil: Valor – 5 pontos 

  A intervenção do Ministério Público, com fulcro no art. 82, I, do Código de   Processo Civil, deve subordinar-se aos interesses dos incapazes?   RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA 

TRF 2ª REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO

4º CONCURSO DE INGRESSO NA MAGISTRATURA FEDERAL

1ª PROVA ESCRITA

1ª Questão:

Apresente duas hipóteses em que, nos termos do Código de Processo Civil, só se admite agravo retido nos autos. Indique a base legal que justifica a sua resposta.

2ª Questão:

0 autor, ainda que ocorra revelia, pode alterar o pedido ou a causa de pedir? Indique a base legal que justifica a sua resposta. 

3ª Questão:

0 adquirente ou o cessionário poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, mesmo sem consentimento da parte contrária? Indique a base legal que justifica a sua resposta. 

4ª Questão:

O credor pode desistir da execução sem o consentimento do embargante? Indique a base legal que justifica a sua resposta. 

5ª Questão:

É possível a execução definitiva de sentença impugnada mediante recurso recebido 

só no efeito devolutivo? Indique a base legal que justifica a sua resposta. 

6ª Questão:

No caso do artigo 265, IV, 12, a carta precatória sempre suspende o processo? Indique a base legal que justifica a sua resposta. 

50ª Questão:

Como se expressa o princípio do juiz natural na Constituição Federal de 1988?

Peça Profissional

Elis Regina e Seguradora Ravengar firmaram entre si um contrato de seguro cujo escopo era assegurar o imóvel destinado à atividade comercial de eventuais riscos. Elis Regina foi surpreendida com um incêndio em seu estabelecimento e ao acionar a seguradora a fim de receber a indenização, a mesma exigiu, para abertura do procedimento de regulação de sinistro, 03 (três) laudos orçamentários detalhados, elaborados por empresas de engenharia, que enviaram seus profissionais pessoalmente ao local do sinistro a fim de avaliarem os danos causados. Contudo, a seguradora, injustificadamente, não efetuou o pagamento da indenização devida à autora, no modo e tempo ajustados, consignando em pagamento, mediante depósito bancário, quantia irrisória em relação aos danos por ela sofridos. Você, como advogado de Elis Regina, ajuizou, uma ação ordinária com pedido de tutela antecipada em face da Seguradora Ravengar, visando receber, por tutela antecipada, o valor consignado e o excedente após a competente cognição, inclusive, quanto ao universo dos demais danos sofridos pela autora em virtude do inadimplemento contratual levado a efeito pela ré. Ao apresentar a defesa, a seguradora em nenhum momento afirmou que o valor por ela consignado em banco, a título de indenização, corresponderia ao montante exclusivamente devido; Também não impugnou os 03 (três) laudos orçamentários apresentados pela autora e nem o fato alegado na exordial de que tais documentos comprovam o total dos danos sofridos e cobertos pela apólice. Realizada audiência de conciliação, não foram fixados os pontos controvertidos para a produção

de provas. Tendo o juiz atendido requerimento da ré no sentido de produzir prova pericial para apurar os danos decorrentes do sinistro. Considerando que o processo está em curso perante o juízo da 20ª Vara Cível de Vitória, elabore o recurso pertinente, em face da decisão proferida após malogradas as tentativas de conciliação, atendendo aos seguintes aspectos:

a) adequação do recurso;

b) requisitos específicos do recurso cabível;

c) fundamentos ou motivos que sustentam o inconformismo da recorrente, visando a reforma da

d e c i s ã o .

OBS.: Os dados não fornecidos no problema poderão ser adaptados livremente desde que não importe em identificação da prova. Advogado: Vinícius de Moraes OAB/ES nº 1000 Rua Amarela, nº 20, Vitória/ES.
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QUESTÃO PRÁTICA

A banca admite como mais adequado, dada as circunstâncias do caso hipotético, somente o recurso denominado AGRAVO DE INSTRUMENTO, com PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO dirigido ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, a ser julgado por um desembargador relator. Nenhum outro recurso atenderia ao melhor interesse do cliente, qual seja, obstar imediatamente a produção da prova pericial determinada pelo juiz de primeiro grau (efeito suspensivo) e conceder a antecipação de tutela (por meio de efeito suspensivo ativo) negada por ele. Exige-se que o candidato fundamente o pedido de efeito suspensivo e indique na petição as peças processuais que estão a instruir o Agravo de Instrumento, documentos que permitirão ao relator convencer-se de que as alegações do recorrente são verdadeiras. Assim, além das peças exigidas pela lei processual, seria imprescindível, no caso concreto, a juntada de cópia dos laudos periciais e da contestação.
2. Seus clientes são sócios de uma empresa, que obteve um empréstimo junto a uma determinada instituição financeira. Exigiu a credora garantia da pessoa física dos sócios, no caso, cheques. Decorrido o prazo para pagamento do empréstimo, sem a empresa houvesse conseguido adimplir com o pagamento, a credora imediatamente mandou a protesto apenas os títulos de crédito entregues como garantia pelos sócios. Você, como advogado, ajuizou ação ordinária com pedido de antecipação de tutela, postulando a suspensão dos efeitos do protesto. O juiz, ao analisar os elementos de prova apresentados com a peça vestibular, não vislumbrou os requisitos necessários para a concessão da medida antecipatória prevista no caput e incisos do artigo 273 do CPC. Justificando a decisão com base na ausência de prova inequívoca e de verossimilhança. Entretanto, poderá o juiz conceder a tutela postulada à luz do §7º do art. 273 do CPC? Ou seja, autorizar ex officio provimento de natureza cautelar?

Neste caso, estaria a autora obrigada a ajuizar a ação principal dentro do prazo legal, contado da efetivação da tutela cautelar?

Apresente respostas bem fundamentadas.

2ª QUESTÃO

A banca admite que o juiz pode conceder o provimento de natureza cautelar, tendo em vista a fungibilidade de provimentos (cautelar e de antecipação de tutela), conforme previsto no parágrafo 7º do art. 273, do CPC. De fato, entende-se que se o juiz pode o mais (a concessão da antecipação de tutela), pode o menos (a concessão da cautelar). Diante disso, a banca entende que não se trata de concessão ex officio de provimento jurisdicional e sim mera aplicação da fungibilidade prevista expressamente naquele dispositivo do estatuto processual Por fim, a banca entende que é desnecessário o ajuizamento de ação ordinária no caso concreto porque a medida cautelar teria natureza incidental, incidindo, portanto, na ação ordinária já proposta. A banca considera que esse caráter incidental está expressamente mencionado no parágrafo 7º do art. 273, do CPC
2. Pedro, em 1998, era casado com Julia com quem morava, mas namorava às escondidas

Maria, que aceitava essa situação porque Pedro sempre lhe dizia que iria se separar de sua

esposa. Do relacionamento de Pedro e Julia, nasceu Paula, que nunca foi reconhecida pelo

pai. Os “namorados”, em 1999, romperam o relacionamento. Em setembro de 2002, Paula,

representada por sua mãe, ingressa em juízo com Ação de Investigação de Paternidade, citando Pedro. Na sua resposta, o Réu nega a paternidade. Durante a instrução processual,

o juiz intima as partes para apresentação de provas. A Autora não apresenta provas, alegando que não há nem mesmo testemunhas, pois o relacionamento era secreto. O Réu não se manifesta. O juiz, em audiência, ouve a representante da Autora e o Réu; ambos sustentam seus pontos de vista com veemência. A Autora requer a realização do exame de DNA, mas o Réu se opõe ao pedido. O juiz, então, decide que ante a ausência de início de prova do relacionamento e considerando que o Réu era casado e com filhos de seu casamento, indeferia o pedido da Autora, pois do contrário todos os homens seriam obrigados a ceder material para o exame em razão de simples pedido de supostos filhos, o que abalaria a estrutura familiar. Intimada dessa decisão, a Autora se conforma, deixando passar o prazo para recurso. Posteriormente, o juiz julga improcedente o pedido, tendo a sentença transitado em julgado em dezembro de 2002. Em fevereiro de 2003, motivada pelos artigos 230 e 232 do novo Código Civil e artigo 27 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a Autora propõe nova Ação de Investigação de Paternidade, propondo-se inclusive a pagar o exame, já que agora possui recurso para tanto. Disserte sobre a hipótese à luz do Direito Civil e do Direito Processual Civil.

3ª QUESTÃO

A questão versa sobre o problema da relativização da coisa julgada diante de situações-limite, como é o caso das ações de investigação de paternidade, cujo pano de fundo é o eterno e sempre atual embate da segurança jurídica contra a justiça, dois dos mais preciosos valores do Direito. Existe grande divergência na doutrina e na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, com posições contra e a favor da relativização da coisa

julgada, mormente quando na primeira ação, julgada improcedente, não foi realizado o exame de DNA. À vista da natureza da questão, que permitiria ao candidato dissertar sobre a prevalência da segurança jurídica ou da justiça e considerando a divergência entre os

juristas, a banca entende que a nota deve variar em função da solidez dos argumentos e de sua forma de exposição. Porém, é imprescindível que o candidato identifique o problema jurídico contido no enunciado da questão, além de se manifestar de forma segura e fundamentada em relação à pertinência da aplicação do antigo CCB, do ECA, e do novo CCB, temas relacionados à aplicação da lei no tempo, dissertando com profundidade sobre a eventual autoridade da coisa julgada face ao direito de identidade biológica da pessoa humana, assim como os poderes do juiz na iniciativa de produção de prova.

OAB/RJ - Março 2000 

Prova Prático-Profissional (2ª fase) 
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DIREITO E PROCESSO CIVIL

1 - Em ação de conhecimento pelo rito comum ordinário proposta por Ovídio em face de Araken, o autor cumulou pedido de adjudicação compulsória com o de imissão na posse de imóvel, cujo negócio jurídico que serviu como causa petendi consistiu em compromisso de compra e venda de um lote de terreno no município de São Gonçalo, cujo preço, segundo afirmação do autor, estava totalmente pago. 

Quanto à pretensão material de imissão na posse, requereu o autor a antecipação dos efeitos da tutela de mérito. A antecipação foi concedida liminarmente, inaudita altera pars, nos seguintes termos: "presentes os pressupostos, concedo a antecipação da tutela. Expeça-se mandado de imissão na posse". 

Citado e intimado da decisão, Araken, inconformado com a concessão da tutela antecipada procura você, ilustre advogado(a), para interpor recurso visando impugnar a antecipação concedida pelo juiz. 

Considerando que o processo está em curso perante o juízo da primeira vara cível de São Gonçalo, elabore as razões de recurso, atento aos seguintes aspectos: a) adequação do recurso; b) requisitos específicos do recurso cabível; c) fundamentos ou motivos que sustentam o inconformismo do decorrente. 

OBS.: Os dados não fornecidos no problema poderão ser adaptados livremente desde que não importe em identificação da prova. 

Advogado: SÉRGIO ROSE

OAB/RJ nº 1000

Rua da Cancela, 20 Rio de Janeiro

2 - João faleceu deixando três filhos maiores. O filho mais velho, casado pelo regime da separação (total) de bens, deseja ceder seus direitos sucessórios a pessoa que lhe ofereceu um bom preço. Será necessário o concentimento da esposa do filho cedente para que se realize a cessão? Por que?

3 - Vicente, aos dezessete anos, descobriu ser portador de mal incurável e que lhe restavam poucos meses de vida. Em razão de tal fato, dispôs sobre seu valioso patrimônio em testamento público, determinando que o mesmo fosse inteiramente distribuído entre as instituições de amparo a crianças carentes que indicou. Pouco tempo depois de testar Vicente faleceu, sendo seus pais os únicos parentes que sobreviveram a sua morte. Esse testamento é válido? Por que? 

Máximo de 15 linhas

4 - Marta encontrava-se no interior de uma instituição bancária privada, no momento em que essa foi assaltada. Houve troca de tiros entre os assaltantes e os vigilantes encarregados da segurança do estabelecimento, sendo Marta atingida por uma bala que a deixou inválida permanentemente. Os vigilantes eram empregados de empresa especializada no ramo, cantratada pelo banco. De acordo com a perícia realizada, apurou-se que a bala que causou a lesão em Marta fora disparada por um dos vigilantes. Quem responderá pelos danos causados a Marta? Por que?

Máximo de 15 linhas

5 - Osório, homem solteiro e sem filhos, viveu durante mais de dez anos em um apartamento alugado, em companhia de uma velha senhora que o criara desde menino e a quem amparava na velhice, tendo inclusive a nomeado como sua dependente junto à previdência social. Morrendo Osório, poderá a velha senhora manter o contrato de locação do imóvel? Por que?

Máximo de 15 linhas

6 - Pedro e Renata, ambos solteiros, conviveram como marido e mulher, embora não fossem legalmente casados, durante quatro anos, em um apartamento alugado. No segundo ano de convivência, Pedro adquiriu um valioso sítio, sendo a propriedade registrada em seu nome, nenhuma referência sendo feita à Renata no Registro de Imóveis. Ao final do quarto ano de convivência, Pedro faleceu. Terá Renata algum direito sobre o sítio? Por que?

Máximo de 15 linhas
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23.° CONCURSO PÚBLICO

Cargo: Promotor de Justiça Adjunto

3.ª Questão (10 pontos)

O que é exceção de pré-executividade?


4.ª Questão (10 pontos)

Em processo de execução o juiz extinguiu o feito, reconhecendo a prescrição da força executiva do título, uma nota promissória. Pode o credor formular novo pleito judicial em face do mesmo crédito e do mesmo devedor? Justifique.

II EXAME DE ORDEM DE 2003

2ª Questão.

Esclareça seu colega de escritório, que tem dúvidas a este propósito, sobre o regime jurídico atinente aos honorários advocatícios na desapropriação.

Examine o tema, em sucinta exposição, apontando os vários ângulos da questão.

Vale 1 ponto.

1a. Questão prática

Comorientes Tício e Tasso por injusto ato atribuído a Pedro, quer  a genitora deles, Tecla,  ver garantida a correta aplicação da lei. Há o4 meses do fato, a polícia judiciária apenas lavrou ocorrência, sem mais nada prover, posto que haja nas repartições oficiais os autos pertinentes e cabais lavrados logo em seguida ao injusto. Contratado por Tecla para agir  em nome dela no  sentido de impulsionar a apuração do fato, que providência tomaria o candidato ? de  que documento (s) imprescindível (s)  à intervenção, ou necessários para apressar a apuração, evidenciar a materialidade do delito e convencer a autoridade destinatária de sua manifestação,  munir-se-ia ?

2a. Questão prática.

Aprecie conduta de juiz que decreta prisão preventiva de réu que não comparece para 

interrogatório . Motivação da medida processual na ausência do réu, isoladamente.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

9) No que tange ao Direito Processual Civil, o que é o princípio da igualdade? (4 ptos.)

10) No que tange à jurisdição, o que se entende pelo princípio da inafastabilidade ou controle jurisdicional? (3 ptos.)

11) Quais são os requisitos da petição de interposição do Recurso de Agravo de Instrumento, que pede a reforma de determinada decisão interlocutória proferida por Juízo de Primeira Instância, e ainda, com o que deverá ser obrigatoriamente instruída a mesma? (3 ptos.)
CONCURSO PÚBLICO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PARTE PRÁTICA 

QUESTÕES 
QUESTÃO 1 (10 pontos):

A partir da seguinte situação fática, elabore um Relatório, destacando os aspectos jurídicos de relevo, nomeadamente aqueles de ordem processual.
Situação fática: Ação em que se objetivava, segundo a peça inicial, a emissão de provimento declaratáorio, adotado o procedimento ordinário, ajuizada por A., pessoa jurídica, contra a Fazenda Pública do Estado de ...
Alegara o autor, em bosquejo, que na condição de contribuinte de ICMS, cabia-lhe o direito de creditar-se, ainda que extemporaneamente, de todos os valores de ICMS decursivos de crédito financeiro, incidentes nas aquisições de material destinado a seu ativo permanente, afastadas as restrições contidas em Lei Ordinária. Daí porque pugnara o requerente pela declaração da existência de relação jurídica que lhe permitisse esse creditamento, impondo-se à ré a obrigação de implementá-lo.
Reclamou o autor que fosse concedida tutela de emergência, mas não logrou êxito. Mostrando-se irresignável, recorreu contra a respectiva decisão (agravo de instrumento) - posto que mais uma vez sem sucesso, não tendo obtido efeito ativo ao recurso tirado. O autor, então, tirou, nos autos do agravo de instrumento, recurso especial que permaneceu retido nos autos.
A defesa da ré ficou circunscrita a dois aspectos: o primeiro, o de que a ação declaratória não era azada ao fim pretendido pelo autor; e o segundo, o de que o artigo 166 do Código Tributário Nacional obstaculizava a legitimidade da autora para pugnar pelo creditamento. E sobre ter apresentado contestação, a ré ainda impugnou o valor da causa - e com sucesso. O autor, então, interpôs recurso de agravo em forma retida.
Houve réplica.
Tanto o autor quanto a ré dispensaram a produção de prova, inclusive a de natureza oral. O Juiz, então, sem realizar audiência de tentativa de conciliação, proferiu, na fase do julgamento conforme o estado do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil; reconhecida, destarte, a ilegitimidade ativa para a causa.
O autor interpôs recurso de apelação, mas não efetuou preparo com o valor adequado (insuficiência do valor). O juiz, contudo, autorizou a complementação do valor no prazo de cinco dias; e a complementação sendo feita, o juiz recebeu o recurso, tanto no efeito devolutivo quanto suspensivo, e determinou seu regular processamento, permitindo que a parte contrária apresentasse contra-razões, do que ela se desincumbiu no prazo legal. A ré requereu que o juiz reexaminasse a questão da admissibilidade do recurso de apelação, alegando que houvera deserção. O juiz manteve a decisão inicial, pela admissibilidade do recurso.
Nesse recurso de apelação, o autor não reiterou o recurso especial que permanecera retido nos autos, nem o agravo retido.
QUESTÃO 2 (10 pontos):

Como é sabido, a nossa Constituição da República de 1988, em seu artigo 5°, inciso LIV, erigiu em princípio fundamental do processo civil o do devido processo legal ("due process of law"), que é a base sobre a qual todos os outros princípios constitucionais se fundamentam. Esse princípio alberga, em sua acepção processual ("procedural due process"), o exame da regularidade formal do processo, nomeadamente quanto à efetiva possibilidade de defesa; e em sua acepção substancial ("substantive due process"), conforme a posição de parte da doutrina mais moderna, a análise do conteúdo do ato, a permitir - aplicada a cláusula do devido processo legal com essa extensão - que se perscrute, por exemplo, acerca da razoabilidade do ato administrativo, inclusive do ato discricionário, para o qual conta a Administração Pública, é certo, com uma maior liberdade de escolha.
Supondo a seguinte situação fática: a de um servidor público, ao qual se impute a prática de uma dada infração disciplinar, cuja gravidade, entrementes, não é de molde a justificar suporte ele a imposição de uma penalidade administrativa mais séria - como a demissão; malgrado, sobrevém essa demissão, imposta em processo administrativo regular, no bojo do qual garantidos, a esse servidor, tanto a ampla defesa quanto o contraditório em sua plenitude. (A dizer, respeitado o princípio do devido processo legal em sua acepção processual.)
Nesse contexto, elabore um Parecer, tratando da questão da validez desse ato administrativo de demissão, sob o enfoque do princípio do devido processo legal em sua acepção substancial, abordando, outrossim, o conteúdo e a extensão da cláusula do devido processo legal, como garantia geral da ordem jurídica, a dizer, como garantia da aplicação da Lei (substantive due process), em face dos atos discricionários, para a prática dos quais é indispensável que a Administração Pública conte mesmo com uma liberdade de escolha maior.
QUESTÕES PRÁTICAS:

O advogado do reclamante foi notificado para emendar a petição inicial, visto que não indicara no pedido de adicional de insalubridade qual era o agente nocivo a ser periciado. O advogado, contudo, não atendeu à notificação e não emendou a petição inicial. Pergunta: Qual a conseqüência para o reclamante dessa omissão de seu advogado?

O advogado da empresa compareceu à audiência de instrução, porém não se fez acompanhar das testemunhas que deporiam em juízo, tampouco, requereu a intimação delas. Pergunta: Quais as conseqüências para a empresa, visto que suas testemunhas teriam condições de fazer prova a respeito da jornada de trabalho e inexistência de trabalho extraordinário do reclamante.

O empregado e o empregador resolveram, em audiência, formalizar um acordo para por fim ao processo e também ao contrato de trabalho. A empresa comprometeu-se a pagar ao empregado a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em três parcelas de R$ 5.000,00, vencíveis em 30, 60 e 90 dias. Pergunta: A quem incumbirá o pagamento das custas processuais; dos honorários advocatícios; e do imposto de renda e previdência social.   

81º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE – 2000

4)- Qual é o rito processual da ação de usucapião móvel?
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Obs.: Permite-se consulta ao Código de Processo Civil e às leis específicas indicadas no Programa, vedada a utilização de "exposições de motivos" e obras contendo anotações ou comentários.

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)
Disserte sobre os institutos da "preclusão" (conceito e classificação) e da "coisa julgada" (conceito, modalidades, fundamentos e limites).

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos) 

A sentença, uma vez proferida, torna-se inalterável pelo juiz de primeiro grau. Essa regra, entretanto, comporta exceções. Identifique-as.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
O que se entende por tutela antecipatória e tutela cautelar.

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
A parte dispositiva da sentença ou do acórdão pode ser alterada através de embargos de declaração? Justifique.

70º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE – 1990

Em crime de ação penal pública condicionada, há necessidade de representação para o ajuizamento da ação penal? Explique

XLII Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1. Peça prática

O Tribunal de Contas Estadual, ao apreciar a prestação de contas do Município de (...), referente ao exercício de 2000 (último ano da legislatura 1997-2000), constatou as seguintes irregularidades:

- que o então Prefeito Municipal realizou despesas sem observância do devido processo licitatório, acarretando prejuízo material ao erário;

- que os então Vereadores editaram resolução majorando os seus subsídios no decorrer da legislatura, afrontando, assim, regra constitucional.

Cópias do parecer prévio do Tribunal de Contas e da documentação pertinente às referidas irregularidades foram enviadas ao Ministério Público Estadual, dando ensejo à instauração de inquérito civil para a elucidação dos fatos.

No decorrer da investigação, apurou-se que os contratos de compras e de serviços realizados sem prévio processo licitatório tiveram por objetivo favorecer terceiros e assegurar ao proveito pessoal ao administrador público, eis que a prova documental colhida no inquérito civil revelou que os preços desses contratos estavam superfaturados e que parte dos pagamentos efetuados aos contratados era, posteriormente, depositado na conta bancária do então Prefeito.

Apurou-se, ainda, que os então Vereadores foram formalmente orientados pelo setor jurídico da Câmara quanto à inconstitucionalidade da majoração dos subsídios no decorrer da legislatura e, mesmo assim, editaram a respectiva Resolução.

Com base estritamente na prova documental obtida na fase de investigação, foi proposta a Ação Civil de responsabilidade por ato de improbidade administrativa contra o ex-Prefeito Municipal, contra os favorecidos nas contratações ilícitas e contra os ex-Vereadores, fundada nos artigos 9º, II, 10, VIII e IX, e 11, I, da Lei nº 8.429/92.

O ex-Prefeito, que também é advogado, atuou em causa própria; e os ex-Vereadores, talvez por questões partidárias, dividiram-se em dois grupos, e cada grupo contratou seu próprio advogado. Os favorecidos com os contratos ilícitos, apesar de devidamente citados, tornaram-se revéis.

Nas contestações oferecidas pelos réus que responderam à citação, foram argüidas as seguintes teses:

a) a defesa do patrimônio público deve ser objeto de ação popular, e não de ação civil pública;

b) a pretensão ministerial está alicerçada em procedimento administrativo nulo que vicia o próprio processo judicial, porquanto as provas foram colhidas sem observância do contraditório e da ampla defesa;

c) os documentos que instruíram a ação civil estão representados por cópia sem autenticação, circunstância essa que impede a aceitação dessa prova, mormente não tendo sido renovada em Juízo. 

Em decisão interlocutória contra a qual não houve recurso, o meritíssimo Juiz da Comarca rejeitou a preliminar de inadequação da ação civil pública para a defesa do patrimônio público; e as demais questões foram enfrentadas e rejeitadas na sentença, julgando-se procedentes os pedidos deduzidos pelo Ministério Público.

A intimação dos réus deu-se por publicação da sentença no órgão oficial, em jornal que circulou no dia 03 de agosto 2002 (sábado).

Irresignados, eles apelaram.

O primeiro recurso – in4terposto pelo ex-Prefeito – foi protocolizado no dia 20 daquele mês (terça-feira), às 18 horas, e preparado no dia seguinte (21.08.2002), insistindo-se apenas na preliminar de inadequação da ação civil pública para a defesa do patrimônio público.

O segundo recurso – interposto por um dos grupos de ex-Vereadores – foi protocolizado e preparado no dia 27 daquele mês, no qual foram abordadas tão-somente as teses de defesa rejeitadas na sentença. 

O terceiro recurso – interposto pelo outro grupo de Vereadores – foi protocolizado no dia 28 daquele mês, com os mesmos fundamentos do segundo recurso.

Em 18 de setembro de 2002, os autos foram conclusos ao Magistrado, que proferiu despacho determinando a intimação do segundo grupo de ex-Vereadores para que providenciasse, no prazo de 05 dias, o preparo do seu recurso, sob pena de deserção. 

Efetuado o preparo, os autos foram ao Ministério Público para o oferecimento de contra-razões.

Esses são os fatos.

O candidato deverá, em peça única, responder aos recursos, analisando todas as questões processuais que o caso recomenda. Não há necessidade de elaboração de relatório. A peça de contra-razões não deverá ser assinada e tampouco identificada.

2. Perguntas Objetivas

2.1. Invocando o artigo 16, § 8º, do Código Florestal (Lei nº 4.771/65 – com redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 24.08.2001), o Oficial do Cartório de Registro Imóveis condicionou o registro da escritura de compra e venda de imóvel rural à averbação da área de reserva legal.

O adquirente do referido imóvel não se conformou com a exigência e impetrou mandado de segurança contra o ato do referido Oficial, pretensão essa acolhida pelo Magistrado da Comarca, que determinou o registro da escritura sem aquela condição.

Embora a sentença estivesse sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do parágrafo único do artigo 12 da Lei nº 1.533/51, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, defendendo o desacerto da decisão judicial e a legalidade do ato administrativo impugnado.

Por maioria, foram providos os recursos oficial e voluntário, prevalecendo o entendimento de que a regra do Código Florestal autoriza a condição imposta para o registro de transações referentes a imóveis rurais que não possuem averbação da área de reserva legal.

Inconformado, o impetrante aviou recurso.

Com base nessas informações, responda, fundamentadamente: 

Qual o recurso cabível? Quem deve oferecer as contra-razões ao recurso? Qual o órgão competente para julgá-lo?

2.2. Na hipótese de ocorrer o desmembramento da comarca em virtude de lei que altera a organização judiciária do Estado, passando o local do dano ambiental a pertencer à novel comarca, haverá modificação da competência para o processo e julgamento da respectiva ação civil pública em tramitação? Justifique.

2.3. A Medida Provisória nº 2.225, de 04.09.2001, introduziu modificações na Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), acrescendo alguns parágrafos ao seu artigo 17. O § 7º desse artigo passou a assegurar ao requerido o direito de apresentar defesa prévia antes da formação da relação processual, ou seja, antes da citação.

Diante dessa alteração, indaga-se:

Pode o Juiz, antes de proceder à notificação do requerido de que trata o aludido § 7º, atender a requerimento do autor e conceder liminar inaudita altera parte para a decretação da indisponibilidade de bens requerido? Justifique.

EXAME NACIONAL DE CURSOS (PROVÃO) - MEC

DIREITO - 1998

30. Resposta do réu no Direito Processual Civil

I. Nas ações de natureza dúplice, é lícito ao réu, na contestação, formular 

pedido em seu favor.

II. O réu, na contestação, pode formular alegações juridicamente contraditórias.

III. O réu, na contestação, tem o ônus de manifestar-se precisamente sobre os 

fatos narrados na petição inicial.

IV. O réu pode argüir a incompetência relativa após o decurso do prazo para a 

contestação.

Instruções: As questões de números 31 a 40 contêm duas afirmações. 

Assinale, na 

folha de respostas,

(A) se as duas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira.

(B) se as duas são verdadeiras e a segunda não justifica a primeira.

(C) se a primeira é verdadeira e a segunda é falsa.

(D) se a primeira é falsa e a segunda é verdadeira.

(E) se as duas são falsas.

Gabarito 30-e 
37. No processo civil, o juiz dará curador especial a todos os réus revéis

    PORQUE

    no processo judicial, aos litigantes são assegurados o contraditório e ampla     defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

37-d

38. No processo civil, os absolutamente incapazes devem ser citados pessoalmente e, também, na pessoa do pai ou do representante legal     

PORQUE     os absolutamente incapazes não têm legitimação passiva para a causa sem a     representação do pai ou do representante legal.

Prova 251

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Nas questõesde números 31 a 36, assinale a alternativa incorreta.

31. Falência.

(A) A falência se caracteriza pela impontualidade e não pela insolvabilidade do 

comerciante e, embora seja uma execução coletiva, pode ser declarado falido o 

comerciante que tem um só credor.

(B) A lei falimentar se refere a credor, e, pois, não restringe a ação de 

falência ao credor comerciante de quem esteja potencialmente falido.

(C) O juízo da falência é indivisível e competente para todas as ações sobre 

bens, interesses e negócios da massa falida, mas a ação de despejo requerida 

contra o falido escapa à universalização do juízo falimentar.

(D) Exige-se do credor por notas promissórias, para aparelhar pedido de 

falência, o protesto de todos os títulos executivos, não bastando o protesto 

apenas de uma delas.

31.D  

32. Revelia.

(A) Ação reivindicatória não é contestada e, apesar da revelia, segundo a qual se reputarão verdadeiros os fatos afirmados pelo autor, este pode ser julgado carecedor da ação, como decorrência do conhecimento e análise, pelo juiz, das questões jurídicas da lide.

(B) Na ação de investigação de paternidade, não respondida pelo réu, está o autor dispensado de produzir provas de sua pretensão, na medida em que o demandado tornou-se revel.

(C) Realizada a citação pessoal do réu, em ação ordinária de cobrança não contestada, assim caracterizada a revelia, o autor tem direito de requerer e produzir provas a fim de deixar escorreito o reconhecimento de sua pretensão.

(D) Estando a contestação fora do prazo legal, a pedido do autor, deverá ela ser desentranhada dos autos, mas a documentação com ela exibida pode permanecer no processo.

32.B  

33. Substituição no processo e litisconsórcio.

(A) Na substituição processual, que é espécie de legitimação extraordinária, o 

substituto defende, em nome próprio, direito alheio; na sucessão processual o 

sucessor defende, em nome próprio, direito próprio.

(B) Ocorrendo a alienação da coisa litigiosa no curso do processo, por ato entre 

vivos, e não havendo concordância da outra parte com a sucessão, a situação 

processual do alienante permanece a mesma, mas como substituto processual, ou 

seja, defendendo, em nome próprio, direito alheio.

(C) Condôminos que ajuízam ação para reivindicar coisa comum formam um 

litisconsórcio, que não é simples, que não é recusável, que não é obrigatório, 

nem unitário facultativo.

(D) Na ação pauliana há formação de litisconsórcio passivo necessário entre 

alienante e adquirente, sendo nulo o processo que assim não observar.

33.C  

34. Juizado Especial Cível.

(A) Embora a menoridade cesse aos vinte e um anos de idade, pode o maior de 

dezoito anos ser autor perante esse Juizado, independentemente de assistência.

(B) Nas ações que têm curso perante esse Juizado, realizada a citação por 

edital, dar-se-á curador especial ao réu que não atendeu ao chamamento.

(C) Não têm os Tribunais Estaduais competência para o reexame das decisões 

proferidas nesse Juizado.

(D) Nesse Juizado, o prazo de recurso não é o mesmo estabelecido no Código de 

Processo Civil.

34.B  

35. Penhora. Execução.

(A) Nada impede que mais de uma penhora recaia sobre o mesmo bem em execuções 

diversas promovidas por credores diferentes. A intervenção da União, suas 

autarquias e empresas públicas em concurso de credores ou de preferência não 

desloca a competência para a Justiça Federal.

(B) O juízo deprecado é competente para apreciar os incidentes relacionados com 

a penhora, avaliação e alienação do bem penhorado.

(C) Em concurso de credores, prevalece o credor com nota de crédito industrial, 

como privilegiado, ao crédito de honorários advocatícios fixados nos próprios 

autos.

(D) A penhora de renda diária de empresa-executada exige a nomeação de 

administrador, que submeterá à aprovação judicial a forma de administração e 

esquema de pagamento, devendo ele comunicar à Junta Comercial que entrou no 

exercício das suas funções e prestar contas mensalmente nos autos da execução.

35.C  

36. Ação monitória.

(A) Impende reconhecer que, dos três requisitos clássicos que conotam o título executivo, o título injuntivo ostenta apenas dois - exigibilidade e liquidez -, uma vez que a certeza será agregada ao documento pela decisão judicial que determina o pagamento ou a entrega da coisa.

(B) No mandado de pagamento é cabível a inclusão de custas processuais e honorários advocatícios devidos ao autor da demanda, para a hipótese de adimplemento espontâneo da ordem pelo réu.

(C) Dispõe o réu de quinze (15) dias para oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado inicial, também sendo cabível a interposição de reconvenção.

(D) Por constituir a ação monitória espécie de procedimento que propicia a formação de um título executivo judicial, não comporta a modalidade de citação ficta ou editalícia, pois os embargos, pelos quais se defende o apontado como devedor, têm natureza declaratória ou constitutiva negativa.

36.B  

37. Denunciação à lide. Assinale a alternativa correta.

(A) O fato de a parte ter mencionado, em sua petição, que estava deduzindo chamamento ao processo em caso típico de denunciação da lide, não inibe o juiz de determinar o procedimento correto, pois o co-réu pode denunciar a lide ao litisconsorte passivo.

(B) Verificando-se, a teor da contestação, menção a fatos atribuídos a terceiro, e como a denunciação à lide é obrigatória nas hipóteses indicadas no CPC, sendo o caso, nada impede que a citação daquele, como denunciado, seja determinada de ofício pelo juiz.

(C) No procedimento sumário, a contestação deve ser deduzida na audiência, razão pela qual é nesse momento que o demandado deve denunciar à lide o terceiro, impondo-se a suspensão do processo para a citação do denunciado.

(D) Diz o CPC, para os casos que menciona, serobrigatória a denunciação à lide, mas se o juízo da ação principal for absolutamente incompetente para julgar a ação de denunciação da lide, o processo será deslocado para o juízo competente.

37.A  

38. Considerando-se que cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução e indeferir as inúteis, apreciando livremente a prova, sequer adstrito ao laudo pericial, assim podendo formar sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, é correto dizer-se que

(A) pode o juiz substituir-se ao perito em razão de conhecimentos técnicos 

próprios que possua sobre a matéria, para dispensar a produção de prova 

pericial.

(B) pode o juiz desconsiderar a prova oral, só porque consistente em testemunha 

única, assim prestigiando o princípio "testis unus, testis nullus".

(C) é admissível a dispensa de inquirição de testemunhas a respeito de 

determinados fatos da lide, porque presenciados pelo juiz.

(D) é cabível o deferimento e permanência nos autos, de juntada de documento, já 

estando contestada a ação e após o saneador, a despeito de ter sido ele 

expressamente mencionado na petição inicial.

38. D  

39. Para recepção da petição inicial de ação monitória e expedição do mandado injuntivo, é indispensável prova escrita. Qual alternativa satisfaz a exigência legal?

(A) Duplicata mercantil sem aceite, com comprovante da entrega da mercadoria e 

protestada. 

(B) Nota fiscal do produtor pela compra e venda de gado.

(C) Cheques dados em garantia de contrato de mútuo.

(D) Cobrança por serviços de conservação e manutenção de lote de terreno, 

segundo previsão no contrato padrão do loteamento.

39.C  

40. Prazo processual. Ação ordinária é ajuizada contra dois (2) réus e um deles denuncia à lide terceira pessoa, o que é indeferido. Assinale a alternativa correta.

(A) Contra essa decisão é atuante o artigo 191 do CPC ("Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, para responder e, de modo geral, para falar nos autos").

(B) Essa regra não se aplica aos citados em execução contra devedor solvente, para efeito de interposição de embargos à execução.

(C) Se reconsiderada a decisão, a instauração da lide secundária com a denunciada estabelece litisconsórcio entre ela e a denunciante.

(D) Sendo revel um dos litisconsortes, ainda assim perdura o direito ao prazo em dobro ao co-réu.

40.B

Prova 253

73

No direito processual civil, a doutrina e a jurisprudência firmaram como pressupostos processuais

o interesse processual, a prescrição e o compromisso arbitral.

a decadência, a litispendência e a coisa julgada.

a prescrição, a citação válida e a imparcialidade do juiz.

a possibilidade jurídica do pedido, a preclusão e a legitimidade das partes.

 a petição inicial apta, a capacidade processual do autor e a competência absoluta do juízo.

74

"A", pretendendo anular contrato de compra a venda de imóvel, sob o fundamento de erro substancial na celebração do negócio, promoveu ação declaratória de inexistência do contrato. A sentença extinguiu o processo sem julgamento do mérito por ser inadequada a ação proposta. A sentença foi correta porque no caso caberia ação

condenatória.

mandamental.

declaratória positiva.

constitutiva positiva.

constitutiva negativa.

75

Não constitui ato administrativo

a medida provisória, editada pelo Presidente da República, para aumentar a alíquota do imposto sobre a renda.

o julgamento, por tribunal administrativo, de recurso contra multa em matéria tributária.

a portaria de exoneração, a pedido, de um servidor público do Poder Judiciário.

o decreto declarando de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel urbano.

a homologação, pelo Presidente da Câmara de Vereadores, de licitação realizada para compra de um novo painel eletrônico de votação.

Prova 257

24. Em ação de consignação em pagamento, indeferida a

petição inicial por inépcia, da decisão cabe

(A) apelação.

(B) agravo de instrumento.

(C) embargos infringentes

(D) recurso ordinário.

(E) agravo retido.

	24 - A
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25. Se o Juiz Federal, no início do processo, depois de citado

o réu, declarar a incompetência absoluta,

(A) extinguirá o processo sem julgamento do mérito.

(B) remeterá os autos ao juízo competente e todos os atos

praticados serão nulos.

(C) remeterá os autos ao juízo competente e todos os atos

praticados serão válidos.

(D) remeterá os autos ao juízo competente e somente os

atos decisórios serão nulos.

(E) extinguirá o processo com julgamento do mérito.

	25 - D


26. Em matéria de embargos de terceiro, é correto afirmar que

(A) os embargos de terceiro podem ser de terceiro senhor e possuidor, mas não será parte legítima ativa para os embargos de terceiro quem for apenas possuidor.

(B) no processo de embargos de terceiro, o juiz poderá proferir julgamento de extinção do processo de execução.

(C) o juiz não pode conceder medida liminar em embargos de terceiro.

(D) os embargos de terceiro podem ser opostos a qualquer tempo no processo de execução.

(E) contra os embargos de terceiro do credor com garantia real, poderá o embargado alegar que o título é nulo ou não obriga a terceiro.

	26 - E


27. Estão sujeitas à requisição do pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente e ao pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo

crédito, as execuções contra a Fazenda Pública

(A) por quantia certa, unicamente.

(B) por quantia certa, para entrega de coisa certa ou incerta e das obrigações de fazer ou não fazer.

(C) para entrega de coisa certa, unicamente.

(D) para entrega de coisa incerta, unicamente.

(E) das obrigações de fazer ou de não fazer, unicamente.

	27 - A


28. No processo civil, a alienação ou oneração de bens em fraude à execução é

(A) nula.

(B) ineficaz relativamente ao juízo da execução.

(C) anulável.

(D) válida, mas rescindível por ação incidental no processo de execução.

(E) inexistente.

	28 - B


29. No processo civil, a citação será feita pelo correio, para qualquer comarca do País, exceto:

(A) quando o autor residir em local não atendido pela entrega domiciliar de correspondência.

(B) nos processos cautelares.

(C) quando for ré pessoa de direito público.

(D) quando o autor não requerer a citação pelo correio.

(E) quando for ré pessoa capaz.

	29 - C


30. No processo civil, incumbe ao oficial de justiça

(A) comparecer às audiências, ou, não podendo fazê-lo, designar para substituí-lo escrevente juramentado, de preferência datilógrafo ou taquígrafo.

(B) estar presente às audiências e coadjuvar o juiz na manutenção da ordem.

(C) redigir, em forma legal, os mandados e mais atos que pertencem ao seu ofício.

(D) ter, sob sua guarda e responsabilidade, os autos, na fase de citação.

(E) permitir que os autos saiam de cartório para diligências urgentes.

	30 - B


31. No processo civil, são admissíveis embargos do devedor independentemente de seguro o juízo,

(A) na execução por quantia certa.

(B) na execução fiscal contra comerciante individual.

(C) na execução da obrigação de fazer.

(D) na execução para entrega de coisa certa.

(E) se o devedor não tiver bens penhoráveis.

	31 - C


32. Está excluído dos motivos de impedimento e de suspeição o

(A) órgão do Ministério Público, quando não for parte.

(B) serventuário da justiça.

(C) assistente técnico.

(D) intérprete.

(E) perito.
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	32 - C


33. Computar-se-á em dobro o prazo, quando a Fazenda Pública for parte, para

(A) responder todos os recursos e contestar no procedimento sumário.

(B) interpor qualquer recurso e contestar no procedimento ordinário.

(C) reconvir e oferecer exceções no procedimento ordinário.

(D) interpor agravo retido no procedimento sumário ou ordinário.

(E) ajuizar ação rescisória e ação anulatória de sentença.

	33 - D


55. Terão prioridade sobre todos os atos judiciais os processos de

(A) mandado de segurança, mandado de injunção e de “habeas data”, exceto sobre os de “habeas corpus”.

(B) mandado de segurança, revisão criminal e de “habeas data”, exceto sobre os de “habeas corpus”.

(C) mandado de segurança, mandado de injunção e de ação rescisória, exceto sobre os de “habeas corpus”.

(D) “habeas corpus”, “habeas data” e de revisão criminal. 

E) “habeas corpus”, mandado de injunção e de revisão

criminal.

	55 - A


56. Concedida medida liminar em mandado de segurança impetrado em primeira instância, o Tribunal Regional Federal pode conceder a suspensão da execução da medida,

para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, desde que a requerimento 

(A) de partido político ou da pessoa jurídica de direito

público interessada.

(B) do Ministério Público Federal ou da pessoa jurídica

de direito público interessada.

(C) de confederação nacional ou do Ministério Público

Federal.

(D) de associação de âmbito nacional ou de partido político.

(E) de entidade de representação de classe ou do Ministério

Público Federal.

	56 - B


57. NÃO se encontra no âmbito da competência originária do Tribunal o julgamento de

(A) ação rescisória.

(B) revisão criminal.

(C) mandado de segurança contra ato de Juiz Federal.

(D) agravo de instrumento.

(E) conflito de competência.

	57 - D


58. NÃO se encontra entre as competências do Vice- Presidente do Tribunal Regional Federal da 3a Região

(A) decidir sobre a admissibilidade de recursos especiais e extraordinários.

(B) decidir os pedidos de extração de cartas de sentença.

(C) convocar sessões extraordinárias das Seções.

(D) assinar os ofícios executórios e comunicações referentes

aos processos julgados pelas Seções.

(E) assinar as cartas rogatórias.

	58 - E


59. Ressalvada exceção prevista regimentalmente, como

regra haverá revisão em

(A) embargos de declaração.

(B) recurso interposto nas causas de procedimento sumaríssimo.

(C) embargos infringentes em matéria cível e penal.

(D) agravo retido.

(E) agravo de instrumento.

	59 - C


60. De acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da 3a Região, as conclusões do Plenário, das Seções e das Turmas, em suas decisões, constarão de

acórdão. Entretanto, estão dispensadas de acórdão as decisões proferidas por aqueles órgãos, entre outros casos, quando

(A) determinarem a conversão do julgamento em diligência.

(B) julgarem agravo de instrumento.

(C) julgarem mandado de segurança.

(D) julgarem “habeas corpus”.

(E) tenham sido conduzidas por Desembargador Relator

que esteja impossibilitado de lavrar o acórdão.

	60 - A


Prova 258

43. As decisões interlocutórias, no processo civil:

a. são recorríveis mediante embargos infringentes;

b. são passíveis do recurso de apelação; 

c. não são recorríveis;

d. são passíveis do recurso de agravo de instrumento;

e. são passíveis tanto do recurso de agravo de instrumento como de apelação, 

dependendo do valor da causa.

43-C

44. Nas ações de estado, a omissão de defesa do réu, não produzindo os efeitos 

da revelia:

a. pode, mesmo assim, influir no convencimento do Juiz, quanto aos fatos;

b. tem efeito único de dispensar intimações futuras da parte revel; 

c. é totalmente irrelevante; 

d. autoriza, por si só, o julgamento antecipado da lide; 

e. impede a extinção do processo.

44-B

46. Tendo em vista o que dispõe a legislação processual civil, pode-se afirmar 

que:

a. os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 6(seis) às 18 (dezoito) 

horas;

b. durante as férias não se praticam atos processuais, sem exceção; 

c. o prazo para a interposição de embargos declaratórios é de 48 (quarenta e 

oito) horas ou de 5 (cinco) dias, conforme a instância;

d. as partes podem, de comum acordo, reduzir ou prorrogar os prazos dilatórios, 

desde que haja, para isso, motivo legítimo e seja requerido antes do respectivo 

vencimento; 

e. nas ações de rito sumário o prazo para a contestação é de 10 (dez) dias.

46-A

47. Não é hipótese de rescisão da sentença de mérito:

a. decisão proferida por juiz suspeito; 

b. ofensa à coisa julgada; 

c. violação literal a dispositivo de lei;

d. colusão tendente a fraudar a lei; 

e. erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa.

47-C

43. As decisões interlocutórias, no processo civil:

a. são recorríveis mediante embargos infringentes;

b. são passíveis do recurso de apelação; 

c. não são recorríveis;

d. são passíveis do recurso de agravo de instrumento;

e. são passíveis tanto do recurso de agravo de instrumento como de apelação, 

dependendo do valor da causa.

43-B 

44. Nas ações de estado, a omissão de defesa do réu, não produzindo os efeitos 

da revelia:

a. pode, mesmo assim, influir no convencimento do Juiz, quanto aos fatos;

b. tem efeito único de dispensar intimações futuras da parte revel; 

c. é totalmente irrelevante; 

d. autoriza, por si só, o julgamento antecipado da lide; 

e. impede a extinção do processo.

44-E 

21. Não se observará o procedimento sumário:

a. nas causas de reparação de dano provocado em acidente de veículos, de valor 

superior a 20 (vinte) o salário mínimo; 

b. nas causas que versem sobre parceria agrícola; c. nas causas relativas ao 

estado e à capacidade das pessoas, ainda quando de valor inferior a 20 (vinte) 

vezes o salário mínimo;

d. quando se discutir comissão mercantil ou gestão de negócios;

e. na cobrança de honorários de profissionais liberais, salvo o disposto em 

legislação especial.

21-B 

24. Ocorrendo a assistência prevista na Lei Processual Civil e sendo o assistido 

revel, o assistente será considerado em relação a este último:

a. seu gestor de negócios;

b. seu mandatário; 

c. seu comodatário; 

d. seu representante legal; 

e. também como revel.

24-C 

26. Ocorre suspensão do processo:

a. pela perda da capacidade processual de qualquer das partes, ou de seu procurador; 

b. pela convenção das partes, mas nunca por prazo superior a 01 (um) ano;

c. quando o juiz indeferir a petição inicial, ainda que não tenha dado prazo para o autor emendá-la;

d. quando houver confusão entre autor e réu;

e. pela pronúncia da decadência ou da prescrição.

26-D 

27. Segundo o Direito Processual Civil, deve o réu alegar, por meio de exceção:

a. a incompetência absoluta;

b. a suspeição de parcialidade do Juiz; 

c. a litispendência e a coisa julgada;

d. a inexistência ou nulidade da citação; 

e. a carência de ação.

27-C 

28. A questão da reparação do dano no Direito Administrativo prevê:

a. a ação regressiva é um procedimento judicial, porque é intentada contra o 

causador do dano direto; 

b. a ação regressiva é um procedimento judicial por ser uma questão de justiça, 

em benefício do Estado, lesado por ato ilícito do funcionário; 

c. a Administração é obrigada a indenizar a vítima do dano sofrido, porque a lei 

brasileira segue a doutrina da responsabilidade subjetiva, não o princípio da 

culpa do Estado;

d. a ação regressiva só pode ser instaurada entre a pessoa jurídica de direito 

público interessada e o servidor culpado, porque o fundamento da causa é o art. 

37, § 6º, da Constituição Federal, que estabelece o princípio da doutrina do 

risco. A ação de indenização, por exemplo, tem causa diversa, e outro fundamento 

legal, que é a legislação civil substantiva; 

e. o direito à ação de regresso somente surge quando a condenação imposta à 

Fazenda Pública houver transitado em julgado, posto que a Administração só 

estará lesada após haver-se confirmado a obrigação de indenizar a vítima do 

dano.

28-A 

37. Considerado o direito processual comum, no tocante às provas:

a. a confissão extrajudicial tem a mesma eficácia da judicial, se feita por 

escrito à outra parte;

b. é permitido à parte que ainda não depôs, assistir ao interrogatório da outra 

parte, se esta autorizar;

c. a parte que alegar direito municipal ou estadual é sempre obrigada a 

provar-lhe o teor e a vigência;

d. as partes podem convencionar sobre a quem cabe o ônus da prova, pois a lei 

assim o permite em qualquer hipótese;

e. somente as pessoas incapazes não podem depor como testemunhas.

37-E 

IX CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 4ª REGIÃO

1ª PROVA ESCRITA

2ª QUESTÃO (resposta em aproximadamente 30 linhas): Identifique o conteúdo dos seguintes princípios administrativos: a) razoabilidade; b) eficiência; c) publicidade; d)

moralidade ou probidade.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

    PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

    XXII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

    DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

    11ª questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 

    Em processo pertinente a ação de investigação de paternidade, não houve     citação da pessoa que figura como réu, correndo-lhe a ação à revelia,     resultando, a final, o trânsito em julgado da respectiva sentença.     Questiona-se sobre os efeitos da sentença: em relação ao autor no caso de     ser julgado improcedente o pedido; e em relação ao réu no caso de ser     julgado procedente o pedido. Questiona-se ainda sobre o meio de impugnação a     ser usado, no caso, pelo réu.    Resposta objetivamente justificada. 

    12ª questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 

    FABIANO propôs na Comarca de sua residência (Rio Bonito), ação de     oferecimento de alimentos em face de CAIO, operando-se a citação em     15.06.98. Por sua vez, CAIO, na Comarca de sua residência (Maricá), propôs     ação de alimentos contra FABIANO, sendo despachada a petição inicial em     14.06.98. Diante da oferta da exceção de incompetência, FABIANO sustenta que     a citação ensejou a prevenção do Juízo de Rio Bonito. Enfrentando as     questões processuais suscitadas, emita opinião sobre o foro competente para     as aludidas ações, apontando normas do Código de Processo Civil.

    Resposta objetivamente justificada. 

8a. questão: Direito Civil: Valor - 5 pontos 

    PEDRO, com 18 anos de idade, celebrou um contrato de locação de imóvel de     sua propriedade, sem a assistência de seus pais, mas com o conhecimento do     locatário sobre sua idade. Assim que souberam de tal negócio jurídico, os     pais de PEDRO ingressaram em juízo com pedido de anulação do mesmo. Advindo,     antes do julgamento do processo, lei nova fixando a maioridade em 18 anos,     pergunta-se: A) o contrato poderá ser validamente ratificado por PEDRO? 

B)     considerada inválida a ratificação, ou não vindo PEDRO a ratificar o     contrato, o pedido de anulação merecerá procedência na vigência da lei nova? 

    Resposta objetivamente justificada. 

    9a. questão: Direito Civil: Valor - 5 pontos 

    JOÃO, que era solteiro, casou-se com MARIA em janeiro de 1993, pelo regime     da comunhão parcial de bens. Encontrando-se o casal em processo de separação     judicial, instalou-se controvérsia a respeito de um imóvel rural de 50     (cinqüenta) hectares do qual JOÃO era possuidor desde 1980, tendo obtido,     por sentença transitada em julgado na constância do casamento, a procedência     de pedido de usucapião formulado em janeiro de 1994. MARIA postula a meação     deste imóvel, enquanto JOÃO afirma que o mesmo integra seu patrimônio     particular. Pergunta-se: Qual das partes tem razão? Resposta objetivamente     justificada. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

    PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

    XXI CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

    DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Dp03

    10a. questão: Direito Civil: Valor - 5 pontos 

    CAIO, faleceu no estado civil de divorciado, sem descendentes e ascendentes,     com dois irmãos maiores. Deixou testamento público, sem vícios formais, pelo     qual atribuiu o apartamento em que residia nesta cidade à sobrinha ROSA, o     imóvel situado em Petrópolis ao sobrinho TICIO e o automóvel à afilhada     CLÁUDIA, nada mais dispondo a respeito de seu patrimônio. No curso do     inventário de seus bens, TICIO, que tem um filho menor, renunciou ao imóvel     de Petrópolis, através de termo nos autos. Tanto os dois irmãos do de cuius     quanto o filho de TICIO e ainda ROSA e CLÁUDIA alegam ter direito ao imóvel     atribuído a TICIO. Pergunta-se: Quem deverá recolher o aludido bem? Resposta     objetivamente justificada. 

11a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 

    Conceitue questões preliminares e questões prejudiciais, confrontando-as e     fornecendo exemplos das duas figuras processuais. Resposta objetivamente     justificada. 

    12a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 

    Em um processo de execução, a executada, devidamente intimada pelo Diário     Oficial, impetrou mandado de segurança contra o ato do juiz que determinou o     oferecimento de bens à penhora, em 24 horas. Foi esta a medida adequada?     Resposta objetivamente justificada. 

DPGE - XVIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA

4a Questão (4 pontos) Qual a via processual adequada para desconstituir as sentenças proferidas nos procedimentos de jurisdição voluntária, das quais não caiba mais recurso, na ocorrência de vícios que as contaminem? Justifique a resposta.

6a Questão: (2,5 pontos) Para aqueles que defendem que só o título de crédito, em original, deverá instruir a sua execução, qual o princípio que fundamenta esta tese e qual a sua justificativa?

20a Questão (05 Pontos) Qual a intenção do legislador ao instituir as prerrogativas funcionais que estabelecem a obrigatoriedade da intimação pessoal do defensor público para a prática dos atos processuais em todos os graus de jurisdição e da contagem em dobro dos prazos?

XXIV CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL 

  DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

  PROVA ESCRITA PRELIMINAR – 22.10.2000

11ª questão: Direito Processual Civil : Valor – 5 pontos 

  Nos embargos à execução de sentença, pode o devedor alegar excesso de 

  execução, sob o fundamento de que o valor apurado em sentença de liquidação 

  por artigos, irrecorrida, exorbita das condenações impostas pela sentença no 

  processo de conhecimento? 

  RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA 

  12ª questão: Direito Processual Civil: Valor – 5 pontos 

  A intervenção do Ministério Público, com fulcro no art. 82, I, do Código de 

  Processo Civil, deve subordinar-se aos interesses dos incapazes? 

  RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA 

TRF 2ª REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO

4º CONCURSO DE INGRESSO NA MAGISTRATURA FEDERAL

1ª PROVA ESCRITA

1ª Questão:

Apresente duas hipóteses em que, nos termos do Código de Processo Civil, só se 

admite agravo retido nos autos. Indique a base legal que justifica a sua 

resposta.

2ª Questão:

0 autor, ainda que ocorra revelia, pode alterar o pedido ou a causa de pedir? 

Indique a base legal que justifica a sua resposta. 

3ª Questão:

0 adquirente ou o cessionário poderá ingressar em juízo, substituindo o 

alienante, ou o cedente, mesmo sem consentimento da parte contrária? Indique a 

base legal que justifica a sua resposta. 

4ª Questão:

O credor pode desistir da execução sem o consentimento do embargante? Indique a 

base legal que justifica a sua resposta. 

5ª Questão:

É possível a execução definitiva de sentença impugnada mediante recurso recebido 

só no efeito devolutivo? Indique a base legal que justifica a sua resposta. 

6ª Questão:

No caso do artigo 265, IV, 12, a carta precatória sempre suspende o processo? 

Indique a base legal que justifica a sua resposta. 

50ª Questão:

Como se expressa o princípio do juiz natural na Constituição Federal de 1988?

Peça Profissional

Elis Regina e Seguradora Ravengar firmaram entre si um contrato de seguro cujo escopo era assegurar

o imóvel destinado à atividade comercial de eventuais riscos. Elis Regina foi surpreendida com um

incêndio em seu estabelecimento e ao acionar a seguradora a fim de receber a indenização, a

mesma exigiu, para abertura do procedimento de regulação de sinistro, 03 (três) laudos orçamentários

detalhados, elaborados por empresas de engenharia, que enviaram seus profissionais pessoalmente

ao local do sinistro a fim de avaliarem os danos causados. Contudo, a seguradora, injustificadamente,

não efetuou o pagamento da indenização devida à autora, no modo e tempo ajustados, consignando

em pagamento, mediante depósito bancário, quantia irrisória em relação aos danos por ela sofridos.

Você, como advogado de Elis Regina, ajuizou, uma ação ordinária com pedido de tutela antecipada

em face da Seguradora Ravengar, visando receber, por tutela antecipada, o valor consignado e o

excedente após a competente cognição, inclusive, quanto ao universo dos demais danos sofridos

pela autora em virtude do inadimplemento contratual levado a efeito pela ré.

Ao apresentar a defesa, a seguradora em nenhum momento afirmou que o valor por ela consignado

em banco, a título de indenização, corresponderia ao montante exclusivamente devido; Também

não impugnou os 03 (três) laudos orçamentários apresentados pela autora e nem o fato alegado na

exordial de que tais documentos comprovam o total dos danos sofridos e cobertos pela apólice.

Realizada audiência de conciliação, não foram fixados os pontos controvertidos para a produção

de provas. Tendo o juiz atendido requerimento da ré no sentido de produzir prova pericial para

apurar os danos decorrentes do sinistro. Considerando que o processo está em curso perante o

juízo da 20ª Vara Cível de Vitória, elabore o recurso pertinente, em face da decisão proferida após

malogradas as tentativas de conciliação, atendendo aos seguintes aspectos:

a) adequação do recurso;

b) requisitos específicos do recurso cabível;

c) fundamentos ou motivos que sustentam o inconformismo da recorrente, visando a reforma da

d e c i s ã o .

OBS.: Os dados não fornecidos no problema poderão ser adaptados livremente desde que não

importe em identificação da prova. Advogado: Vinícius de Moraes OAB/ES nº 1000 Rua Amarela,

nº 20, Vitória/ES.
4

QUESTÃO PRÁTICA

A banca admite como mais adequado, dada as circunstâncias do caso hipotético,

somente o recurso denominado AGRAVO DE INSTRUMENTO, com PEDIDO DE

EFEITO SUSPENSIVO dirigido ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do

Espírito Santo, a ser julgado por um desembargador relator.

Nenhum outro recurso atenderia ao melhor interesse do cliente, qual seja, obstar

imediatamente a produção da prova pericial determinada pelo juiz de primeiro grau

(efeito suspensivo) e conceder a antecipação de tutela (por meio de efeito suspensivo

ativo) negada por ele.

Exige-se que o candidato fundamente o pedido de efeito suspensivo e indique na

petição as peças processuais que estão a instruir o Agravo de Instrumento,

documentos que permitirão ao relator convencer-se de que as alegações do recorrente

são verdadeiras. Assim, além das peças exigidas pela lei processual, seria

imprescindível, no caso concreto, a juntada de cópia dos laudos periciais e da

contestação.
2. Seus clientes são sócios de uma empresa, que obteve um empréstimo junto a uma determinada

instituição financeira. Exigiu a credora garantia da pessoa física dos sócios, no caso, cheques.

Decorrido o prazo para pagamento do empréstimo, sem a empresa houvesse conseguido adimplir

com o pagamento, a credora imediatamente mandou a protesto apenas os títulos de crédito entregues

como garantia pelos sócios.

Você, como advogado, ajuizou ação ordinária com pedido de antecipação de tutela, postulando a

suspensão dos efeitos do protesto. O juiz, ao analisar os elementos de prova apresentados com a

peça vestibular, não vislumbrou os requisitos necessários para a concessão da medida antecipatória

prevista no caput e incisos do artigo 273 do CPC. Justificando a decisão com base na ausência de

prova inequívoca e de verossimilhança.

Entretanto, poderá o juiz conceder a tutela postulada à luz do §7º do art. 273 do CPC? Ou seja,

autorizar ex officio provimento de natureza cautelar?

Neste caso, estaria a autora obrigada a ajuizar a ação principal dentro do prazo legal, contado da

efetivação da tutela cautelar?

Apresente respostas bem fundamentadas.

2ª QUESTÃO

A banca admite que o juiz pode conceder o provimento de natureza cautelar, tendo

em vista a fungibilidade de provimentos (cautelar e de antecipação de tutela),

conforme previsto no parágrafo 7º do art. 273, do CPC. De fato, entende-se que se o

juiz pode o mais (a concessão da antecipação de tutela), pode o menos (a concessão

da cautelar).

Diante disso, a banca entende que não se trata de concessão ex officio de provimento

jurisdicional e sim mera aplicação da fungibilidade prevista expressamente naquele

dispositivo do estatuto processual

Por fim, a banca entende que é desnecessário o ajuizamento de ação ordinária no caso

concreto porque a medida cautelar teria natureza incidental, incidindo, portanto, na

ação ordinária já proposta. A banca considera que esse caráter incidental está

expressamente mencionado no parágrafo 7º do art. 273, do CPC
2. Pedro, em 1998, era casado com Julia com quem morava, mas namorava às escondidas

Maria, que aceitava essa situação porque Pedro sempre lhe dizia que iria se separar de sua

esposa. Do relacionamento de Pedro e Julia, nasceu Paula, que nunca foi reconhecida pelo

pai. Os “namorados”, em 1999, romperam o relacionamento. Em setembro de 2002, Paula,

representada por sua mãe, ingressa em juízo com Ação de Investigação de Paternidade,

citando Pedro. Na sua resposta, o Réu nega a paternidade. Durante a instrução processual,

o juiz intima as partes para apresentação de provas. A Autora não apresenta provas, alegando

que não há nem mesmo testemunhas, pois o relacionamento era secreto. O Réu não se

manifesta. O juiz, em audiência, ouve a representante da Autora e o Réu; ambos sustentam

seus pontos de vista com veemência. A Autora requer a realização do exame de DNA, mas

o Réu se opõe ao pedido. O juiz, então, decide que ante a ausência de início de prova do

relacionamento e considerando que o Réu era casado e com filhos de seu casamento,

indeferia o pedido da Autora, pois do contrário todos os homens seriam obrigados a ceder

material para o exame em razão de simples pedido de supostos filhos, o que abalaria a

estrutura familiar. Intimada dessa decisão, a Autora se conforma, deixando passar o prazo

para recurso. Posteriormente, o juiz julga improcedente o pedido, tendo a sentença

transitado em julgado em dezembro de 2002. Em fevereiro de 2003, motivada pelos artigos

230 e 232 do novo Código Civil e artigo 27 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a

Autora propõe nova Ação de Investigação de Paternidade, propondo-se inclusive a pagar o

exame, já que agora possui recurso para tanto. Disserte sobre a hipótese à luz do Direito

Civil e do Direito Processual Civil.

3ª QUESTÃO

A questão versa sobre o problema da relativização da coisa julgada diante de

situações-limite, como é o caso das ações de investigação de paternidade, cujo pano

de fundo é o eterno e sempre atual embate da segurança jurídica contra a justiça, dois

dos mais preciosos valores do Direito.

Existe grande divergência na doutrina e na jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça sobre a matéria, com posições contra e a favor da relativização da coisa

julgada, mormente quando na primeira ação, julgada improcedente, não foi realizado

o exame de DNA.

À vista da natureza da questão, que permitiria ao candidato dissertar sobre a

prevalência da segurança jurídica ou da justiça e considerando a divergência entre os

juristas, a banca entende que a nota deve variar em função da solidez dos argumentos

e de sua forma de exposição. Porém, é imprescindível que o candidato identifique o

problema jurídico contido no enunciado da questão, além de se manifestar de forma

segura e fundamentada em relação à pertinência da aplicação do antigo CCB, do

ECA, e do novo CCB, temas relacionados à aplicação da lei no tempo, dissertando

com profundidade sobre a eventual autoridade da coisa julgada face ao direito de

identidade biológica da pessoa humana, assim como os poderes do juiz na iniciativa

de produção de prova.

OAB/RJ - Março 2000 

Prova Prático-Profissional (2ª fase) 

Dp09

DIREITO E PROCESSO CIVIL

1 - Em ação de conhecimento pelo rito comum ordinário proposta por Ovídio em face de Araken, o autor cumulou pedido de adjudicação compulsória com o de imissão na posse de imóvel, cujo negócio jurídico que serviu como causa petendi consistiu em compromisso de compra e venda de um lote de terreno no município de São Gonçalo, cujo preço, segundo afirmação do autor, estava totalmente pago. 

Quanto à pretensão material de imissão na posse, requereu o autor a antecipação dos efeitos da tutela de mérito. A antecipação foi concedida liminarmente, inaudita altera pars, nos seguintes termos: "presentes os pressupostos, concedo a antecipação da tutela. Expeça-se mandado de imissão na posse". 

Citado e intimado da decisão, Araken, inconformado com a concessão da tutela antecipada procura você, ilustre advogado(a), para interpor recurso visando impugnar a antecipação concedida pelo juiz. 

Considerando que o processo está em curso perante o juízo da primeira vara cível de São Gonçalo, elabore as razões de recurso, atento aos seguintes aspectos: a) adequação do recurso; b) requisitos específicos do recurso cabível; c) fundamentos ou motivos que sustentam o inconformismo do decorrente. 

OBS.: Os dados não fornecidos no problema poderão ser adaptados livremente desde que não importe em identificação da prova. 

Advogado: SÉRGIO ROSE

OAB/RJ nº 1000

Rua da Cancela, 20 Rio de Janeiro

2 - João faleceu deixando três filhos maiores. O filho mais velho, casado pelo regime da separação (total) de bens, deseja ceder seus direitos sucessórios a pessoa que lhe ofereceu um bom preço. Será necessário o concentimento da esposa do filho cedente para que se realize a cessão? Por que?

3 - Vicente, aos dezessete anos, descobriu ser portador de mal incurável e que lhe restavam poucos meses de vida. Em razão de tal fato, dispôs sobre seu valioso patrimônio em testamento público, determinando que o mesmo fosse inteiramente distribuído entre as instituições de amparo a crianças carentes que indicou. Pouco tempo depois de testar Vicente faleceu, sendo seus pais os únicos parentes que sobreviveram a sua morte. Esse testamento é válido? Por que? 

Máximo de 15 linhas

4 - Marta encontrava-se no interior de uma instituição bancária privada, no momento em que essa foi assaltada. Houve troca de tiros entre os assaltantes e os vigilantes encarregados da segurança do estabelecimento, sendo Marta atingida por uma bala que a deixou inválida permanentemente. Os vigilantes eram empregados de empresa especializada no ramo, cantratada pelo banco. De acordo com a perícia realizada, apurou-se que a bala que causou a lesão em Marta fora disparada por um dos vigilantes. Quem responderá pelos danos causados a Marta? Por que?

Máximo de 15 linhas

5 - Osório, homem solteiro e sem filhos, viveu durante mais de dez anos em um apartamento alugado, em companhia de uma velha senhora que o criara desde menino e a quem amparava na velhice, tendo inclusive a nomeado como sua dependente junto à previdência social. Morrendo Osório, poderá a velha senhora manter o contrato de locação do imóvel? Por que?

Máximo de 15 linhas

6 - Pedro e Renata, ambos solteiros, conviveram como marido e mulher, embora não fossem legalmente casados, durante quatro anos, em um apartamento alugado. No segundo ano de convivência, Pedro adquiriu um valioso sítio, sendo a propriedade registrada em seu nome, nenhuma referência sendo feita à Renata no Registro de Imóveis. Ao final do quarto ano de convivência, Pedro faleceu. Terá Renata algum direito sobre o sítio? Por que?

Máximo de 15 linhas

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS - SETOR DE CONCURSOS

23.° CONCURSO PÚBLICO

Cargo: Promotor de Justiça Adjunto

3.ª Questão (10 pontos)

O que é exceção de pré-executividade?


4.ª Questão (10 pontos)

Em processo de execução o juiz extinguiu o feito, reconhecendo a prescrição da força executiva do título, uma nota promissória. Pode o credor formular novo pleito judicial em face do mesmo crédito e do mesmo devedor? Justifique.

II EXAME DE ORDEM DE 2003

2ª Questão.

Esclareça seu colega de escritório, que tem dúvidas a este propósito, sobre o regime jurídico atinente aos honorários advocatícios na desapropriação.

Examine o tema, em sucinta exposição, apontando os vários ângulos da questão.

Vale 1 ponto.

1a. Questão prática

Comorientes Tício e Tasso por injusto ato atribuído a Pedro, quer  a genitora deles, Tecla,  ver garantida a correta aplicação da lei. Há o4 meses do fato, a polícia judiciária apenas lavrou ocorrência, sem mais nada prover, posto que haja nas repartições oficiais os autos pertinentes e cabais lavrados logo em seguida ao injusto. Contratado por Tecla para agir  em nome dela no  sentido de impulsionar a apuração do fato, que providência tomaria o candidato ? de  que documento (s) imprescindível (s)  à intervenção, ou necessários para apressar a apuração, evidenciar a materialidade do delito e convencer a autoridade destinatária de sua manifestação,  munir-se-ia ?

2a. Questão prática.

Aprecie conduta de juiz que decreta prisão preventiva de réu que não comparece para 

interrogatório . Motivação da medida processual na ausência do réu, isoladamente.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

9) No que tange ao Direito Processual Civil, o que é o princípio da igualdade? (4 ptos.)

10) No que tange à jurisdição, o que se entende pelo princípio da inafastabilidade ou controle jurisdicional? (3 ptos.)

11) Quais são os requisitos da petição de interposição do Recurso de Agravo de Instrumento, que pede a reforma de determinada decisão interlocutória proferida por Juízo de Primeira Instância, e ainda, com o que deverá ser obrigatoriamente instruída a mesma? (3 ptos.)
CONCURSO PÚBLICO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PARTE PRÁTICA 

QUESTÕES 
QUESTÃO 1 (10 pontos):

A partir da seguinte situação fática, elabore um Relatório, destacando os aspectos jurídicos de relevo, nomeadamente aqueles de ordem processual.
Situação fática: Ação em que se objetivava, segundo a peça inicial, a emissão de provimento declaratáorio, adotado o procedimento ordinário, ajuizada por A., pessoa jurídica, contra a Fazenda Pública do Estado de ...
Alegara o autor, em bosquejo, que na condição de contribuinte de ICMS, cabia-lhe o direito de creditar-se, ainda que extemporaneamente, de todos os valores de ICMS decursivos de crédito financeiro, incidentes nas aquisições de material destinado a seu ativo permanente, afastadas as restrições contidas em Lei Ordinária. Daí porque pugnara o requerente pela declaração da existência de relação jurídica que lhe permitisse esse creditamento, impondo-se à ré a obrigação de implementá-lo.
Reclamou o autor que fosse concedida tutela de emergência, mas não logrou êxito. Mostrando-se irresignável, recorreu contra a respectiva decisão (agravo de instrumento) - posto que mais uma vez sem sucesso, não tendo obtido efeito ativo ao recurso tirado. O autor, então, tirou, nos autos do agravo de instrumento, recurso especial que permaneceu retido nos autos.
A defesa da ré ficou circunscrita a dois aspectos: o primeiro, o de que a ação declaratória não era azada ao fim pretendido pelo autor; e o segundo, o de que o artigo 166 do Código Tributário Nacional obstaculizava a legitimidade da autora para pugnar pelo creditamento. E sobre ter apresentado contestação, a ré ainda impugnou o valor da causa - e com sucesso. O autor, então, interpôs recurso de agravo em forma retida.
Houve réplica.
Tanto o autor quanto a ré dispensaram a produção de prova, inclusive a de natureza oral. O Juiz, então, sem realizar audiência de tentativa de conciliação, proferiu, na fase do julgamento conforme o estado do processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil; reconhecida, destarte, a ilegitimidade ativa para a causa.
O autor interpôs recurso de apelação, mas não efetuou preparo com o valor adequado (insuficiência do valor). O juiz, contudo, autorizou a complementação do valor no prazo de cinco dias; e a complementação sendo feita, o juiz recebeu o recurso, tanto no efeito devolutivo quanto suspensivo, e determinou seu regular processamento, permitindo que a parte contrária apresentasse contra-razões, do que ela se desincumbiu no prazo legal. A ré requereu que o juiz reexaminasse a questão da admissibilidade do recurso de apelação, alegando que houvera deserção. O juiz manteve a decisão inicial, pela admissibilidade do recurso.
Nesse recurso de apelação, o autor não reiterou o recurso especial que permanecera retido nos autos, nem o agravo retido.
QUESTÃO 2 (10 pontos):

Como é sabido, a nossa Constituição da República de 1988, em seu artigo 5°, inciso LIV, erigiu em princípio fundamental do processo civil o do devido processo legal ("due process of law"), que é a base sobre a qual todos os outros princípios constitucionais se fundamentam. Esse princípio alberga, em sua acepção processual ("procedural due process"), o exame da regularidade formal do processo, nomeadamente quanto à efetiva possibilidade de defesa; e em sua acepção substancial ("substantive due process"), conforme a posição de parte da doutrina mais moderna, a análise do conteúdo do ato, a permitir - aplicada a cláusula do devido processo legal com essa extensão - que se perscrute, por exemplo, acerca da razoabilidade do ato administrativo, inclusive do ato discricionário, para o qual conta a Administração Pública, é certo, com uma maior liberdade de escolha.
Supondo a seguinte situação fática: a de um servidor público, ao qual se impute a prática de uma dada infração disciplinar, cuja gravidade, entrementes, não é de molde a justificar suporte ele a imposição de uma penalidade administrativa mais séria - como a demissão; malgrado, sobrevém essa demissão, imposta em processo administrativo regular, no bojo do qual garantidos, a esse servidor, tanto a ampla defesa quanto o contraditório em sua plenitude. (A dizer, respeitado o princípio do devido processo legal em sua acepção processual.)
Nesse contexto, elabore um Parecer, tratando da questão da validez desse ato administrativo de demissão, sob o enfoque do princípio do devido processo legal em sua acepção substancial, abordando, outrossim, o conteúdo e a extensão da cláusula do devido processo legal, como garantia geral da ordem jurídica, a dizer, como garantia da aplicação da Lei (substantive due process), em face dos atos discricionários, para a prática dos quais é indispensável que a Administração Pública conte mesmo com uma liberdade de escolha maior.
QUESTÕES PRÁTICAS:

O advogado do reclamante foi notificado para emendar a petição inicial, visto que não indicara no pedido de adicional de insalubridade qual era o agente nocivo a ser periciado. O advogado, contudo, não atendeu à notificação e não emendou a petição inicial. Pergunta: Qual a conseqüência para o reclamante dessa omissão de seu advogado?

O advogado da empresa compareceu à audiência de instrução, porém não se fez acompanhar das testemunhas que deporiam em juízo, tampouco, requereu a intimação delas. Pergunta: Quais as conseqüências para a empresa, visto que suas testemunhas teriam condições de fazer prova a respeito da jornada de trabalho e inexistência de trabalho extraordinário do reclamante.

O empregado e o empregador resolveram, em audiência, formalizar um acordo para por fim ao processo e também ao contrato de trabalho. A empresa comprometeu-se a pagar ao empregado a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em três parcelas de R$ 5.000,00, vencíveis em 30, 60 e 90 dias. Pergunta: A quem incumbirá o pagamento das custas processuais; dos honorários advocatícios; e do imposto de renda e previdência social.   

81º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE – 2000

4)- Qual é o rito processual da ação de usucapião móvel?
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Obs.: Permite-se consulta ao Código de Processo Civil e às leis específicas indicadas no Programa, vedada a utilização de "exposições de motivos" e obras contendo anotações ou comentários.

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)
Disserte sobre os institutos da "preclusão" (conceito e classificação) e da "coisa julgada" (conceito, modalidades, fundamentos e limites).

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos) 

A sentença, uma vez proferida, torna-se inalterável pelo juiz de primeiro grau. Essa regra, entretanto, comporta exceções. Identifique-as.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
O que se entende por tutela antecipatória e tutela cautelar.

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
A parte dispositiva da sentença ou do acórdão pode ser alterada através de embargos de declaração? Justifique.

70º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE – 1990

Em crime de ação penal pública condicionada, há necessidade de representação para o ajuizamento da ação penal? Explique

XLII Concurso para Ingresso na Carreira do Ministério Público

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1. Peça prática

O Tribunal de Contas Estadual, ao apreciar a prestação de contas do Município de (...), referente ao exercício de 2000 (último ano da legislatura 1997-2000), constatou as seguintes irregularidades:

- que o então Prefeito Municipal realizou despesas sem observância do devido processo licitatório, acarretando prejuízo material ao erário;

- que os então Vereadores editaram resolução majorando os seus subsídios no decorrer da legislatura, afrontando, assim, regra constitucional.

Cópias do parecer prévio do Tribunal de Contas e da documentação pertinente às referidas irregularidades foram enviadas ao Ministério Público Estadual, dando ensejo à instauração de inquérito civil para a elucidação dos fatos.

No decorrer da investigação, apurou-se que os contratos de compras e de serviços realizados sem prévio processo licitatório tiveram por objetivo favorecer terceiros e assegurar ao proveito pessoal ao administrador público, eis que a prova documental colhida no inquérito civil revelou que os preços desses contratos estavam superfaturados e que parte dos pagamentos efetuados aos contratados era, posteriormente, depositado na conta bancária do então Prefeito.

Apurou-se, ainda, que os então Vereadores foram formalmente orientados pelo setor jurídico da Câmara quanto à inconstitucionalidade da majoração dos subsídios no decorrer da legislatura e, mesmo assim, editaram a respectiva Resolução.

Com base estritamente na prova documental obtida na fase de investigação, foi proposta a Ação Civil de responsabilidade por ato de improbidade administrativa contra o ex-Prefeito Municipal, contra os favorecidos nas contratações ilícitas e contra os ex-Vereadores, fundada nos artigos 9º, II, 10, VIII e IX, e 11, I, da Lei nº 8.429/92.

O ex-Prefeito, que também é advogado, atuou em causa própria; e os ex-Vereadores, talvez por questões partidárias, dividiram-se em dois grupos, e cada grupo contratou seu próprio advogado. Os favorecidos com os contratos ilícitos, apesar de devidamente citados, tornaram-se revéis.

Nas contestações oferecidas pelos réus que responderam à citação, foram argüidas as seguintes teses:

a) a defesa do patrimônio público deve ser objeto de ação popular, e não de ação civil pública;

b) a pretensão ministerial está alicerçada em procedimento administrativo nulo que vicia o próprio processo judicial, porquanto as provas foram colhidas sem observância do contraditório e da ampla defesa;

c) os documentos que instruíram a ação civil estão representados por cópia sem autenticação, circunstância essa que impede a aceitação dessa prova, mormente não tendo sido renovada em Juízo. 

Em decisão interlocutória contra a qual não houve recurso, o meritíssimo Juiz da Comarca rejeitou a preliminar de inadequação da ação civil pública para a defesa do patrimônio público; e as demais questões foram enfrentadas e rejeitadas na sentença, julgando-se procedentes os pedidos deduzidos pelo Ministério Público.

A intimação dos réus deu-se por publicação da sentença no órgão oficial, em jornal que circulou no dia 03 de agosto 2002 (sábado).

Irresignados, eles apelaram.

O primeiro recurso – interposto pelo ex-Prefeito – foi protocolizado no dia 20 daquele mês (terça-feira), às 18 horas, e preparado no dia seguinte (21.08.2002), insistindo-se apenas na preliminar de inadequação da ação civil pública para a defesa do patrimônio público.

O segundo recurso – interposto por um dos grupos de ex-Vereadores – foi protocolizado e preparado no dia 27 daquele mês, no qual foram abordadas tão-somente as teses de defesa rejeitadas na sentença. 

O terceiro recurso – interposto pelo outro grupo de Vereadores – foi protocolizado no dia 28 daquele mês, com os mesmos fundamentos do segundo recurso.

Em 18 de setembro de 2002, os autos foram conclusos ao Magistrado, que proferiu despacho determinando a intimação do segundo grupo de ex-Vereadores para que providenciasse, no prazo de 05 dias, o preparo do seu recurso, sob pena de deserção. 

Efetuado o preparo, os autos foram ao Ministério Público para o oferecimento de contra-razões.

Esses são os fatos.

O candidato deverá, em peça única, responder aos recursos, analisando todas as questões processuais que o caso recomenda. Não há necessidade de elaboração de relatório. A peça de contra-razões não deverá ser assinada e tampouco identificada.

2. Perguntas Objetivas

2.1. Invocando o artigo 16, § 8º, do Código Florestal (Lei nº 4.771/65 – com redação dada pela Medida Provisória nº 2.166-67, de 24.08.2001), o Oficial do Cartório de Registro Imóveis condicionou o registro da escritura de compra e venda de imóvel rural à averbação da área de reserva legal.

O adquirente do referido imóvel não se conformou com a exigência e impetrou mandado de segurança contra o ato do referido Oficial, pretensão essa acolhida pelo Magistrado da Comarca, que determinou o registro da escritura sem aquela condição.

Embora a sentença estivesse sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do parágrafo único do artigo 12 da Lei nº 1.533/51, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, defendendo o desacerto da decisão judicial e a legalidade do ato administrativo impugnado.

Por maioria, foram providos os recursos oficial e voluntário, prevalecendo o entendimento de que a regra do Código Florestal autoriza a condição imposta para o registro de transações referentes a imóveis rurais que não possuem averbação da área de reserva legal.

Inconformado, o impetrante aviou recurso.

Com base nessas informações, responda, fundamentadamente: 

Qual o recurso cabível? Quem deve oferecer as contra-razões ao recurso? Qual o órgão competente para julgá-lo?

2.2. Na hipótese de ocorrer o desmembramento da comarca em virtude de lei que altera a organização judiciária do Estado, passando o local do dano ambiental a pertencer à novel comarca, haverá modificação da competência para o processo e julgamento da respectiva ação civil pública em tramitação? Justifique.

2.3. A Medida Provisória nº 2.225, de 04.09.2001, introduziu modificações na Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), acrescendo alguns parágrafos ao seu artigo 17. O § 7º desse artigo passou a assegurar ao requerido o direito de apresentar defesa prévia antes da formação da relação processual, ou seja, antes da citação.

Diante dessa alteração, indaga-se:

Pode o Juiz, antes de proceder à notificação do requerido de que trata o aludido § 7º, atender a requerimento do autor e conceder liminar inaudita altera parte para a decretação da indisponibilidade de bens requerido? Justifique.

EXAME NACIONAL DE CURSOS (PROVÃO) - MEC

DIREITO - 1998

30. Resposta do réu no Direito Processual Civil

I. Nas ações de natureza dúplice, é lícito ao réu, na contestação, formular 

pedido em seu favor.

II. O réu, na contestação, pode formular alegações juridicamente contraditórias.

III. O réu, na contestação, tem o ônus de manifestar-se precisamente sobre os 

fatos narrados na petição inicial.

IV. O réu pode argüir a incompetência relativa após o decurso do prazo para a 

contestação.

Instruções: As questões de números 31 a 40 contêm duas afirmações. 

Assinale, na 

folha de respostas,

(A) se as duas são verdadeiras e a segunda justifica a primeira.

(B) se as duas são verdadeiras e a segunda não justifica a primeira.

(C) se a primeira é verdadeira e a segunda é falsa.

(D) se a primeira é falsa e a segunda é verdadeira.

(E) se as duas são falsas.

37. No processo civil, o juiz dará curador especial a todos os réus revéis

    PORQUE

    no processo judicial, aos litigantes são assegurados o contraditório e ampla 

    defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.

Gabarito 30-e

37-d 
38. No processo civil, os absolutamente incapazes devem ser citados pessoalmente e, também, na pessoa do pai ou do representante legal PORQUE os absolutamente incapazes não têm legitimação passiva para a causa sem a representação do pai ou do representante legal.

38-e
170º CONCURSO DE INGRESSO NA MAGISTRATURA 

2ª FASE - 1998
DIREITO PROCESSUAL CIVIL - QUESTÃO 

Existe alguma medida cautelar que se apresente hábil para determinar o afastamento do concubino do imóvel que habita com sua companheira? Justifique. 

73º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE – 1991

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

4) O autor, vencendo parcialmente a demanda, apela pretendendo o acolhimento integral de sua pretensão. O réu se conforma com a sentença e não recorre, mas apenas contra-arrazoa o recurso do autor pretendendo a manutenção da sentença. O tribunal, ao apreciar a apelação pode entender que o autor é carecedor da ação e extinguir processo sem julgamento do mérito, reformando a sentença para pior? Justifique

XIV CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Grupo II – Matéria “B”

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

1ª Questão  –  Valor: 4,0 (quatro) pontos.

O Ministério Público do Estado ingressou com ação civil pública em desfavor de Laticínios Bom Sorriso Ltda., com sede em Costa Marques, alegando que os resíduos despejados pela empresa poluem o meio ambiente e requerendo a concessão de liminar para suspensão das atividades poluentes e multa civil diária de R$ 400,00 caso venha a continuar a poluir o rio. A final, busca a procedência da ação, objetivando a condenação da ré em R$ 4.000.000,00, para recompor o meio ambiente, e na obrigação de efetuar poços de decantação dos dejetos e recuperação do meio ambiente, bem como na obrigação de não fazer, consistente na proibição permanente de despejar no leito do rio os resíduos poluentes. O juiz concedeu a liminar suspendendo o despejo dos resíduos, o que levou a empresa a ingressar com agravo de instrumento, sustentando:

a ilegitimidade ativa do Ministério Público para atuar no feito;

a incompetência do juízo, haja vista que em se tratando de rio internacional, a competência é da União, devendo deslocar-se o feito para Porto Velho, sede da Jurisdição Federal;

a carência de ação, haja vista que o Ministério Público baseou-se em provas colhidas em inquérito civil público, ferindo o princípio constitucional do contraditório;

a impossibilidade dos pedidos serem alternativos, consoante o narrado na inicial;

busca a procedência da ação*, alegando inexistir o “periculum in mora” e o “fumus boni iuris” para ensejar o deferimento da liminar, que não poderia ser concedida na própria ação, e sim em sede de cautelar.

Na qualidade de Promotor de Justiça, elabore suas contra-razões ao agravo, rebatendo as teses esposadas pela empresa.

* Leia-se: “...o provimento do agravo,...”

2ª Questão  –  Valor: 1,0 (um) ponto.

Nas comarcas que não sejam sede de vara da Justiça Federal, quem é competente para processar e julgar a ação civil pública em que a União figure no feito? Responda de forma fundamentada, com base na doutrina, legislação e jurisprudência.

3ª Questão  –  Valor: 2,0 (dois) pontos.

Em se tratando de ação de alimentos, responda às seguintes indagações:

como se obtém a gratuidade processual? Existe pedido prévio por parte do autor, que deverá provar sua hipossuficiência econômica? Responda de forma sucinta, fundamentando na lei e jurisprudência.

o pai pode pedir alimentos para a filha casada, sem rendimento próprio e dependente do marido? Existe um termo final? Qual? Responda de forma sucinta, fundamentando na lei e jurisprudência.

o Ministério Público poderá ajuizar ação de alimentos? Em que circunstâncias? Poderá executar os alimentos fixados pelo juiz? Responda de forma sucinta, fundamentando na lei e jurisprudência.

o Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação de alimentos, como substituto processual, de menor que se encontra sob a guarda e responsabilidade da genitora? Responda de forma sucinta, fundamentando na lei e jurisprudência.

4ª Questão  –  Valor 2,0 (dois) pontos.

Em se tratando de recursos, responda, de forma breve, às seguintes indagações, fundamentando as respostas na jurisprudência e legislação pátria:

o Ministério Público pode recorrer de decisão, não obstante tenha havido manifestação anterior de outro Promotor de Justiça, contrária à sua tese?

o Ministério Público tem legitimidade para recorrer de decisão desfavorável ao autor, em ação de investigação de paternidade proposta pela mãe em nome do filho, menor impúbere?

o Estado, ciente de decisão que lhe é desfavorável, interpõe recurso, do qual posteriormente desiste. A sentença de primeiro grau possui eficácia plena? Como o Tribunal deverá proceder?

5ª Questão  –  Valor: 1,0 (um) ponto.

A ação de investigação de paternidade poderá ser cumulada com alimentos? Os ritos não são incompatíveis? A partir de que data são devidos os alimentos? Responda de forma breve, justificando de acordo com a doutrina, legislação e jurisprudência.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Havendo divergência entre o órgão do Ministério Público e o Magistrado a respeito da intervenção do primeiro a bem do interesse público (art. 82, inciso III, do CPC), quais as soluções cabíveis:

A) Quando o Juiz entende existente o interesse público naquela causa e, portanto, obrigatória a intervenção, ao passo que o Promotor a considera desnecessária.

B) Quando ocorre a hipótese inversa (o Magistrado reputa dispensável a intervenção pleiteada pelo Promotor).

80º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE – 1998

3 - Sentença ultra petita, que concede mais do que pedido pelo autor, deve ser anulada? Ainda que se trate de sentença que condena o alimentante ao pagamento de pensão em valor superior ao solicitado na inicial da ação de alimentos? Justifique.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

31) Que vem a ser perpetuatio iurisdictionis? Há exceções?

32) Qual a diferença entre recurso e ação autônoma de impugnação?

33) Que é eficácia preclusiva da coisa julgada?

34) Qual a finalidade da ação declaratória incidetal?

35) Por que se diz que uma das cartacterísticas da Jurisdição é a substitutividade?

36) O Ministério Público intervém em todos os processos cíveis? Por que?

74º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE – 1992

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

4) É possível ao Juiz admitir a alteração do pedido em face do réu revel? Fundamente

74º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1ª FASE – 1992

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

(Matéria Principal)

23) Qual a diferença entre sentença terminativa e sentença definitiva?

24) No processo de execução, é cabível a reconvenção para pleitear compensação de crédito? Justifique.

25) No âmbito do mandato de segurança, é cabível a concessão de segurança normativa? Justifique.

26) O que se entende por legitimação extraordinária, no âmbito das condições da ação? Exemplifique.

27) Qual decisão deve proferir o Juiz quando, ausente a resposta do réu e verificado o efeito da revelia, se depara com citação nula? Justifique.

77º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1ª FASE - 1994

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

(Matéria Principal)

Em que consiste o "devido processo legal"?

2) Como se classificam as ações de conhecimento segundo a natureza do provimento jurisdicional pleiteado?

3) Que alternativas tem o Juiz na fase do julgamento conforme o estado do processo?

4) Quais os pressupostos indispensáveis à concessão de um provimento de natureza cautelar?

5) Quem pode impetrar mandado de segurança coletivo?

6) Quem tem legitimidade para ser autor da ação popular?

REALIZADA EM 17.12.98

DPGE - XVII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA 

CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA

3ª Questão ( 20 Pontos )

Disserte sobre TUTELA ANTECIPADA (mínimo de 15 a máximo de 20 linhas), abordando, com fundamentação, os seguintes pontos:

se este instituto é uma providência conciliável com a garantia do devido processo legal e, em especial, com as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, previstas no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal;

relacionar os seus pressupostos, esclarecendo se autor e réu podem requerer esta medida;

mencionar qual a providência judicial que deverá tomar o requerente, se for negada a antecipação da tutela;

se a tutela antecipada é suprida com o julgamento antecipado da lide. 

75º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1ª FASE - 1993

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

(Matéria Principal)

23. Quais são os elementos objetivos da ação?

24. Qual a precípua finalidade da ação declaratória incidental?

25. Como se caracteriza a coisa julgada formal?

26. Qual a espécie de tutela jurisdicional que exige liquidação?

27. Há fungibilidade no âmbito das medidas cautelares? Justifique.

75º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE - 1993

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

Ajuizada ação de execução, o devedor, proprietário de dois imóveis, aliena um deles após ter sido validamente citado, enquanto aquele, onde reside com sua família, é penhorado. Pergunta-se: qual ou quais medidas judiciais cabíveis?

76º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

2ª FASE - 1994

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

A concessão de liminar de guarda provisória, inserta na medida cautelar de busca e apreensão de filho, perde a eficácia, caso a ação principal não seja ajuizada dentro do prazo legal? Justifique.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

XIV CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROVA ESCRITA PRELIMINAR: 18.04.1993 

11ª questão: Direito Processual Civil - Valor: 5 pontos

Ximena propôs ação de alimentos em face de Cornelius, de quem se encontra separada judicialmente, fundando-a na Lei n° 5.478/68, embora tenha renunciado aos alimentos, por cláusula expressa do acordo de separação. A contestação veio forte no argumento de não ser aplicável ao caso o princípio da irrenunciabilidade tratado no Código Civil e a alegar incabível a pretendida ação especial de alimentos.

Pergunta-se, para respostas objetivamente justificadas:

a) é retratável a renúncia a alimentos decorrentes de relação matrimonial?

b) a ação tendente a pleitear tais alimentos comporta o rito especial adotado?

c) a eventual ação submete-se às regras de prescrição?

12ª questão: Direito Processual Civil - Valor: 5 pontos

Por não ter sido nomeada para o cargo de curador permanente, a esposa do incapaz, que vinha exercendo a curadoria provisória, recorreu da sentença de interdição, recurso que foi recebido no duplo efeito pelo juiz, razão pela qual foi ela mantida no exercício do munus.

Pergunta-se, para respostas objetivamente justificadas:

a) qual a natureza jurídica da sentença de interdição?

b) qual o recurso cabível?

c) em que efeito, ou efeitos, deve ser recebido o recurso contra tal sentença?

d) qual a eficácia da sentença?
76º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1ª FASE - 1994

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

(Matéria Principal)

45. Diferencie a fraude contra credores com a fraude de execução.

46. Em caso de falecimento de uma pessoa que não deixou bens, poderia haver motivo para a realização do inventário? Justifique.

47. O agravo retido autoriza a retratabilidade da decisão pelo próprio Juiz de 1º grau? Justifique.

48. Suscitado o conflito de competência pelo Promotor de Justiça, deve haver pronunciamento do representante do Ministério Público em segundo grau? Justifique.

49. Tratando-se de ação de anulação de casamento, na qual o réu foi considerado revel, poderia a sentença ser de improcedência do pedido? Justifique.

50. A falta de regulamentação dos aspectos procedimentais do habeas data impede o exercício desse meio constitucional? Justifique.

  
Questão 2: Faça a distinção entre “competência da lei” e ”competência jurisdicional”.

Questão 8: Exponha os principais aspectos concernentes ao pedido; mediato e imediato; alternativo, sucessivo e cumulado; a inépcia.

55o EXAME DE ORDEM/MS 1996 – 2ª fase 
  
AGOSTO/96 
PEÇA PROCESSUAL 
  
l. FABRÍCIO adquiriu de CONSTANTINO um lote de terreno medindo 15,00 por 30,00 m matriculado sob n. 999.999, sem benfeitorias pelo valor certo e ajustado de R$ l0.000,00. No ato da aquisição, que se deu em l0/10/95 FABRÍCIO celebrou um Contrato Particular de Compra e Venda  sendo assinado, reconhecido firma e registrado no Cartório de Títulos e  Documentos tendo CONSTANTINO recebido a quantia referida em moeda  corrente. FABRÍCIO optou por não lavrar a Escritura Pública naquela  ocasião, pois estava sem recursos para pagar os encargos correspondentes. 
 Em 10/07/96 FABRÍCIO foi surpreendido com a notícia de que o imóvel  que havia adquirido havia sido penhorado pelo Banco JJ S/A em decorrência  de um empréstimo celebrado por CONSTANTINO em Março/96, e  vencido em 15/04/96.  Como Advogado de FABRÍCIO elaborar a peça processual cabível.
PROVA REALIZADA EM ABRIL DE 1996 CAMPINA GRANDE - PB

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

19) Considera-se completada a relação processual: 

a)    Despacho inicial na exordial; 

b)    A distribuição em juízo da ação; 

c)    Citação válida do Réu; 

d)    Citação por Oficial de Justiça; 

e)   Nenhuma das Respostas.

19. C

20) Quanto as exceções, é correto afirmar que: 

a)    impedimento não pode ser reconhecido pelo Juiz; 

b)    A amizade íntima ou amizade capital constituem impedimentos que devem ser 

     argüidos pelas partes ao Juiz; 

c )    Os motivos constantes do Impedimento e da Suspeição, não se aplicam aos 

    Juízes dos Tribunais; 

d)    Está impedido de julgar a causa, em segundo grau, o mesmo juiz que depôs no 

    processo; 

e)    Nenhuma das Respostas.

20. D

21) A respeito da intervenção de Terceiro, é correto afirmar que: 

a)    A oposição consiste no auxílio do Terceiro às partes litigantes; 

b)    A assistencia caracteriza-se pela indicação de terceiro que seja parte no 

    processo e deva figurar como parte; 

c)    A determinação da lide é facultativa; 

d)    pleito de Terceiro que visa excluir uma ou ambas as partes da ação denota 

    nomeação à autoria; 

e)    Nenhuma das Respostas.

21. E

22) Denomina-se "Recurso Nobre": 

a)    Apelação; 

b)    Agravo; 

c)    Recurso Especial; 

d)    Recurso Extraordinário; 

e)    Nenhuama das Respostas.

22. D

23) São espécies de procedimentos especiais: 

a)    A ação de atentado e a homologação do Penhor legal; 

b)    A ação de depósito e as ações possessórias; 

c)    Busca e apreensão e a exibição; 

d)    As justificações e notificações; 

 e)    Nenhuma das Respostas.

23. B

24) Competência Absoluta dá-se: 

a)    Em razão da pessoa e do critério funcional; 

b)    Apenas em razão da matéria; 

c)    Apenas em razão da pessoa; 

d)    Apenas em razão do território; 

e)    Apenas em razão do valor.

24. B

25) As sentenças definitivas (com julgamento do mérito) podem ser: 

a)    Declaratórias; 

b)    Condenatórias; 

c)    Constitutivas; 

d)   As opções a, b e c estão corretas; 

e)  Todas as alternativas são incorretas.

25. D

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

XX CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova escrita preliminar - 6.10.96 

Prova 64
11a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

CAIO propôs ação contra o Município, formulando dois pedidos. A sentença julgou procedente um e improcedente o outro. Contra a decisão não foi interposto recurso por qualquer das partes. Pergunta-se: pode o tribunal, em revisão obrigatória, cassar a sentença por falta de motivação, determinando ao juízo a quo que rejulgue integralmente a causa, inclusive no tocante ao pedido que fora rejeitado? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

12a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

Em execução por quantia certa contra devedor solvente, pode o executado proveitosamente alegar, em embargos de devedor, falsidade, apurada de modo inequívoco em processo penal findo, da única prova em que se baseou a decisão condenatória exeqüenda, já transitada em julgado? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

XXII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova Escrita Preliminar - 06.09.98 

Prova 65

12ª questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 

FABIANO propôs na Comarca de sua residência (Rio Bonito), ação de oferecimento de alimentos em face de CAIO, operando-se a citação em 15.06.98. Por sua vez, CAIO, na Comarca de sua residência (Maricá), propôs ação de alimentos contra FABIANO, sendo despachada a petição inicial em 14.06.98. Diante da oferta da exceção de incompetência, FABIANO sustenta que a citação ensejou a prevenção do Juízo de Rio Bonito. Enfrentando as questões processuais suscitadas, emita opinião sobre o foro competente para as aludidas ações, apontando normas do Código de Processo Civil.

Resposta objetivamente justificada. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

XIX CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova escrita preliminar - 15.11.95

Prova 66
11a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

Pode o Juiz, convencido da responsabilidade exclusiva do denunciado à lide, condená-lo diretamente a pagar a indenização pleiteada pelo Autor e julgar improcedente o pedido em face do Réu-denunciante? Resposta objetivamente justificada. 

12a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

PEDRO foi condenado, através de sentença transitada em julgado, a pagar a MARIA, a título de alimentos e mediante desconto em folha, 30% de seus rendimentos líquidos. Despedido de seu emprego e sem vínculo empregatício, PEDRO deixa de pagar a pensão a que fora condenado.

Por tal razão, MARIA, nos mesmos autos da ação de alimentos, apresenta petição requerendo a transformação daquele percentual para um salário mínimo, quantia equivalente àquela que antes vinha percebendo. O requerimento de MARIA deve ser atendido? Resposta objetivamente justificada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

XVI CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova escrita preliminar - 29.05.94

Prova 67
11a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

Tem o Ministério Público, em primeiro grau de jurisdição, legitimidade ativa para impetrar mandado de segurança contra ato judicial? Resposta objetivamente justificada.

 12a. questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

Na hipótese do art. 37, § 6. da Constituição Federal, poderá o Estado utilizar-se do inciso III do art. 70 do Código de Processo Civil, quando demandado por particulares? Resposta objetivamente justificada.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO

VI CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROVA ESCRITA PRELIMINAR - DIA 05.07.87 - 13 HORAS

Prova 68

11ª questão:

O litisconsórcio passivo formado em ação de anulação de negócio jurídico é necessário? É unitário? (Resposta objetivamente justificada).

12ª questão: 

A sentença que julga procedente o pedido em ação de alimentos produz coisa julgada material? (Resposta objetivamente justificada).

13ª questão: 

É lícito à Assembléia Geral de uma sociedade anônima deliberar o aumento de seu capital social em OTNs, fixando, a seguir, os prazos de 30 e 60 dias, respectivamente, para o exercício dos direitos de subscrição e integralização? (Justifique a resposta, levando em consideração que a assembléia decidiu que tanto a subscrição como a integralização seriam feitas tomando-se por base o valor da OTN vigente no dia de cada um desses atos).

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO
III CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova 69
3ª questão: 
Faz coisa julgada quanto ao assistente a decisão da causa?
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO
 
I CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Prova 70 
4° Quesito: 
Que espécie de ato pratica o juiz quando julga o cálculo do imposto causa mortis (C.P.C., art. 1013, § 2°): trata-se de sentença, de decisão interlocutória, ou de despacho? Qual o recurso cabível contra esse ato? (Justifique a resposta).
 
 

5° Quesito: 
Qual a figura prevista no art. 54 do C.P.C.? Temos, ali afinal, um caso de assistência ou de litisconsórcio? (Crítica objetiva ao texto).
DPGE -   XVII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA 

CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA

Prova 74

Realizada  em  24/4/99

10ª Questão ( 2 Pontos )

A competência do juizado especial é concorrente à do juízo comum? Explique.

11ª Questão ( 2 Pontos )

Em Contestação, o réu alega que o pedido do autor é juridicamente impossível, sob o fundamento de que o seu objeto não consta tipificado na lei. O Defensor Público, instado a se manifestar pelo autor, dispõe de algum argumento a favor do assistido? 

12ª Questão ( 2 Pontos )

Em sentença proferida pelo juízo a quo foi negada vigência ao art. 47, inciso V, da Lei de Locação . No recurso de apelação, além do pedido fundamentado de reforma da decisão, há algum outro pedido a ser feito?  

13ª Questão ( 2 Pontos )

Em que consiste a preclusão lógica? Exemplifique.

14ª Questão ( 2 Pontos )

É possível em processo civil a mutatio libelli? Fundamente a resposta. 

15ª Questão ( 2 pontos )


O réu citado pessoalmente, quedando-se revel, pode propor ação declaratória incidental visando declarar a falsidade do documento, no qual se baseia a relação jurídica de direito material? Fundamente a resposta.

3ª Questão (  20 Pontos )


Disserte sobre TUTELA ANTECIPADA (mínimo de 15 a máximo de 20 linhas), abordando, com fundamentação, os seguintes pontos: se este instituto é uma providência conciliável com a garantia do devido processo legal e, em especial, com as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa, previstas no art. 5º, inciso LV da Constituição Federal; relacionar os seus pressupostos, esclarecendo se autor e réu podem requerer esta medida; mencionar qual a providência judicial que deverá  tomar o requerente, se for negada a antecipação da tutela; se a tutela antecipada é suprida com o julgamento antecipado da lide. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO
 
I CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Prova 70

4° Quesito: 
Que espécie de ato pratica o juiz quando julga o cálculo do imposto causa mortis (C.P.C., art. 1013, § 2°): trata-se de sentença, de decisão interlocutória, ou de despacho? Qual o recurso cabível contra esse ato? (Justifique a resposta).
 
 

5° Quesito: 
Qual a figura prevista no art. 54 do C.P.C.? Temos, ali afinal, um caso de assistência ou de litisconsórcio? (Crítica objetiva ao texto).

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO

IX CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA

DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROVA ESCRITA PRELIMINAR - 29.10.89

Prova 78

11ª questão: 

Se uma entidade de classe impetra mandado de segurança coletivo em defesa de interesses de seus membros, e o processo vem a extinguir-se por sentença trânsita em julgado, que reputa deficientemente provados os fatos expostos na petição inicial, é legítima a posterior propositura de ação, de rito comum, por qualquer dos membros da entidade, para pedir o reconhecimento de direito que alegue ter e fora englobado no pedido formulado naquele feito? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

12ª questão: 

Caio, menor púbere, assistido por seu pai, propôs ação em face de Tício, imputando-lhe a autoria de ato de que resultaram danos em veículo de sua propriedade, guardando na garagem do prédio habitado por ambos, e pedindo a condenação do réu ao ressarcimento dos prejuízos. Tício, citado, ofereceu contestação, alegando não ter sido ele o autor do ato, e denunciou a lide a Marco, que, na sua versão, fora quem causara os danos e deveria, consequentemente, ser condenado a reembolsá-lo do que viesse eventualmente a pagar a Caio.

Pergunta-se: a) é admissível a denunciação da lide? b) se o juiz determinar a citação do denunciado e, ao final, diante das provas constantes dos autos, ficar cabalmente demostrada a procedência das alegações de Tício, em que sentido deve pronunciar-se o Ministério Público? RESPOSTAS OBJETIVAMENTE JUSTIFICADAS.

7ª questão: 

O titular de ação penal pública concluiu pelo arquivamento das peças de informação, em inquérito instaurado para apurar lesões corporais praticadas por marido contra a mulher, com suporte no conjunto dos fatos?

PERGUNTA-SE: estaria violado o princípio da obrigatoriedade? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

11ª questão: 

Subsiste a execução provisória de sentença concesiva de alimentos se se interpõem embargos infringentes contra o acórdão que, por maioria de votos, reforma a decisão de primeiro grau, julgando improcedente o pedido? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

12ª questão: 

CAIO propôs em face de TÍCIO ação cautelar, postulando a concessão de liminar, que foi deferida, juntando-se aos autos em 5.6 o respectivo mandato, devidamente cumprido.

PERGUNTA-SE: a) não tendo TÍCIO tomado conhecimento da execução da liminar, a partir de quando se iniciará o prazo de defesa? b) que consequências decorrerão de CAIO deixar passar mais de 30 dias da execução da liminar sem propor a ação principal? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

13ª questão:

Uma sociedade anônima cuja criação foi determinada em lei, que tem seu controle acionário em mãos do Estado e a minoria das ações pulverizadas entre particulares, tendo por objeto a exploração de negócios atinentes ao mercado financeiro e de capitais, foi alvo de grande desfalque, tornando-se temporariamente insolvente. Pode tal sociedade ser compulsoriamente submetida ao processo de liquidação extrajudicial? Em decorrência desse processo, sobrevindo-lhe melhoria de liquidez, pode impetrar concordata suspensiva? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

8ª questão: 

JOÃO, português, com 65 anos de idade, por escritura antenupcial estipulou doação de imóvel a MARIA, brasileira, com 35 anos de idade, com quem contraiu matrimônio em seguida, na forma da lei,

Sobreveio ação ordinária objetivando a anulação da doação.

Autos com vista ao Ministério Público, opine objetiva e justificadamente sobre o mérito.

9ª questão: 

CARLOS e SANDRA, casados desde maio de 1979 quando contavam ambos com 23 anos de idade completos, sem filhos, recolheram JOSÉ no dia 25 de dezembro de 1986, com 6 anos de idade, em situação irregular, tendo-o desde aquela data sob sua guarda de fato, tratando-o como filho perante a sociedade. SANDRA faleceu em 10.10.1988, e CARLOS, no estado de viúvo, requereu adoção plena de JOSÉ.

Com vista ao Ministério Público, opine objetiva e justificadamente sobre o pedido.

10ª questão:

VICENTE, juntando ceritidão de seu casamento com CÉLIA celebrado em 20.05.1985, e provando com declarações firmadas por 3 (três) testemunhas indôneas estar separado de fato da mulher desde 19.06.1986, ajuizou em 10.10.1988 ação de divórcio. Juntou, também, cópia de sentença homologatória de acordo alimentar firmado pelo casal sem filhos, datada de 20.09.1986 e prova do seu cumprimento. A mulher, citada regularmente, alegou a impossibilidade da decretação do divórcio por falta do decurso do lapso de cinco anos exigido pela lei do divórcio e, ainda, por ter a separação ocorrido posteriormente a 28.06.1977, juntando farta jurisprudência no sentido da sua objeção.

Autos com vista ao Ministério Público, opine objetiva e justificadamente sobre o mérito.

12ª questão: 

Reconhecendo o Juiz, expressamente, ao declarar saneado o processo, a presença das condições da ação, em decisão contra a qual não houve recurso, poderá ele, na sentença, reapreciar a matéria se a decisão (irrecorrida) que declarou saneado o processo não contiver pronunciamento explícito de seu prolator sobre as condições da ação? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

XXI CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova Escrita Preliminar - 18.01.98

Prova 83
11a. questão:Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

Conceitue questões preliminares e questões prejudiciais, confrontando-as e fornecendo exemplos das duas figuras processuais. Resposta objetivamente justificada.

12a. questão:Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

Em um processo de execução, a executada, devidamente intimada pelo Diário Oficial, impetrou mandado de segurança contra o ato do juiz que determinou o oferecimento de bens à penhora, em 24 horas. Foi esta a medida adequada? Resposta objetivamente justificada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

XVIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova escrita preliminar - 28.05.95

Prova 84
11ª questão: Direito Processual Civil - Valor: 5 pontos

Aponte, quanto ao modo de argüição e quanto aos efeitos, as distinções existentes entre incompetência absoluta e incompetência relativa. Resposta objetivamente justificada.

12ª questão: Direito Processual Civil - Valor: 5 pontos

Instaurado processo por dois servidores públicos, que, alegando encontrar-se em situações funcionais semelhantes, pretendem a obtenção de vantagem pecuniária da mesma espécie, a reforma, pelo tribunal, da sentença, que havia julgado improcedentes os pedidos, aproveitará a ambos os litisconsortes, se apenas um deles tiver recorrido? Resposta objetivamente justificada.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSITIÇA DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO
II CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova 85
1° Quesito: 
TÍCIO, menor, representado por sua mãe, e esta, por si, intentam ação de alimentos contra CAIO, pai de TÍCIO e marido da litisconsorte ativa. Na sentença de 1° grau, a mulher ficara completamente vencida; TÍCIO, todavia, conseguiu a metade do que pedira. CAIO, inconformado, apelou no 15° dia, pleiteando a exoneração total de prestar alimentos ao filho, que não recorreu. QUESTÃO: Pode a mulher valer-se do recurso adesivo, na apelação de CAIO, condenado ao pagamento de uma pensão alimentícia? O M.P. deve atuar nesta causa? Como parte? Como Custos Legis? ( Explique a resposta).
 

 
2° Quesito: 
Indique os processos ou procedimentos adequados para as seguintes causas:
1) Ação Possessória de reintegração de coisa móvel, quando intentada dentro de ano e dia do esbulho;
2) Cobrança judicial de despesas de condomínio, realizadas pelo locador contra o locatário;
3) Ação Possessória que verse sobre imóvel quando a ofensa à posse é de mais de ano e dia;
4) Possessória de reintegração de semovente, quando o esbulho é de mais de ano e dia.
 
3° Quesito:
Antes de ser homologada a concordata, e já em processamento esta, a concordatária deixou de cumprir o julgado que a condenou em pedido de restituição, oferecendo bens à penhora.
É possível, na hipótese, a conversão da concordata em falência? (Resposta fundamentada)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

XXIV CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROVA ESCRITA PRELIMINAR – 22.10.2000

Prova 88

11ª questão: Direito Processual Civil : Valor – 5 pontos

Nos embargos à execução de sentença, pode o devedor alegar excesso de execução, sob o fundamento de que o valor apurado em sentença de liquidação por artigos, irrecorrida, exorbita das condenações impostas pela sentença no processo de conhecimento? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA 

12ª questão: Direito Processual Civil: Valor – 5 pontos

A intervenção do Ministério Público, com fulcro no art. 82, I, do Código de Processo Civil, deve subordinar-se aos interesses dos incapazes? 

RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

XV CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova escrita preliminar - 14.11.93

Prova 91

11ª questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

Em ação de investigação de paternidade cumulada com pedido de alimentos, proposta na comarca em que reside o autor, menor absolutamente incapaz, a resposta veio com arguição de incompetência do foro, sob o fundamento da prevalência da regra do domicílio do réu.

Opine sobre a questão da competência. Resposta objetivamente justificada.

12ª questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos

CIPRIANO intentou uma ação de separação judicial em face de JULIANA, julgada improcedente. Esta além de contestar, ofereceu reconvenção, tendo por objeto a obtenção de alimentos, que foi julgada incabível, por sentença terminativa, forte no argumento de serem diversas a causa de pedir e o pedido, pressupostos da conexão.

Opine sobre a pretensão de JULIANA. Resposta objetivamente justificada.

70º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1ª FASE - 1990

Prova 92

Como se diferencia o arresto do seqüestro?

2. O comparecimento do réu à audiência, desacompanhado de advogado, no procedimento sumaríssimo, afasta a revelia? Justifique.

3. Que são efeitos secundários da sentença? Exemplifique.

4. Que se entende por coisa julgada material?

5. Qual o fundamento genérico e necessário que justifica a intervenção do Ministério Público no Processo Civil?

6. Em que consiste o chamado "princípio da eventualidade"?

69º CONCURSO DE INGRESSO À CARREIRA DO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

1ª FASE - 1989

Prova 93

41. O que significa instrumentalidade das formas do ato processual?

42. O que torna prevento o juízo?

43. O credor de dívida vencida pode propor demanda meramente declaratória? Justifique.

44. Indique os elementos da ação.

45. Na denunciação da lide, pode o denunciado pelo réu ser condenado a satisfazer a pretensão do autor da ação principal? Justifique.

CONCURSOS PARA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DO  TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 2( REGIÃO

 3( Concurso – Questões da Primeira Prova Escrita    
Prova 96

1ª Questão:

Quais os casos em que o Código de Processo civil autoriza distribuir a petição inicial não acompanhada do instrumento do mandato? Indique o dispositivo legal que fundamenta sua resposta.

2ª Questão:

Quais os recursos que, segundo o Código de Processo Civil, independem de preparo? Indique os dispositivos legais que fundamentam sua resposta.

3ª Questão:

Na execução em que o credor pedir o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, determinada em título judicial, o juiz poderá fixar multa por dia de atraso se a sentença foi omissa a respeito? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

4ª Questão:

Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é indispensável era que casos? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

5ª Questão:

Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, pode o juiz determinar tutela assecuratória no processo de conhecimento? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

6ª Questão:

Até que momento processual é permitida a alteração do pedido ou da causa de pedir? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

7ª Questão:

Todas as sentenças proferidas contra as pessoas jurídicas de direito público estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição? Indique os dispositivos legais que justificam a sua resposta.

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

XI CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROVA ESCRITA PRELIMINAR

Prova 98

11ª questão: Direito Processual Civil - Valor: 5 pontos

É admissível, em processo cautelar de seqüestro, que o réu denuncie a lide àquele de quem adquiriu a coisa cuja apreensão é requerida pelo autor? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

12ª questão: Direito Processual Civil - Valor: 5 pontos

CAIO propôs ação em face de TÍCIO, reivindicando, como proprietário, determinado imóvel, cuja entrega pediu fosse o réu condenado a fazer. TÍCIO, na contestação, alegou usucapião, mas a defesa foi repelida e o pedido julgado procedente, por sentença irrecorrida. Na hipótese de TÍCIO, posteriormente, intentar ação de usucapião, requerendo a citação de CAIO, em cujo nome o imóvel se acha registrado, pode o juiz examinar o mérito da causa? RESPOSTA OBJETIVAMENTE JUSTIFICADA.

Dissertação :

O Direito Constitucional à Jurisdição no Brasil: a) O acesso aos órgãos jurisdicionais; b) A eficiência da prestação jurisdicional; c) A eficácia da decisão judicial.

Desenvolva item por item, consciente de que se trata de um referencial mínimo, podendo o candidato acrescentar outros, desde que adequados e justificados.

Levar-se-á em conta a linguagem técnica e vernacular.

É dispensável a transcrição de textos legais, bastando citá-los.

PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

XII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL

DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova escrita preliminar: 19.01.1992

PROVA 104

11ª questão: Direito Processual Civil - Valor: 5 pontos

Agripina, em nome próprio, na qualidade de mãe de nascituro, propôs ação de investigação de paternidade em face de Mévio. 

Este, contestando o pedido, alega preliminar de ilegitimação para a causa, pois a autora não seria titular da pretensão de direito material e não lhe socorreria o art. 6° do Código de Processo Civil. 

Autos com vista ao Ministério Público.

OPINE, OBJETIVA E JUSTIFICADAMENTE, SOBRE A ARGÜIÇÃO PRELIMINAR.

12ª questão: Direito Processual Civil - Valor: 5 pontos

Túlio aforou em face de Gaio pedido de extinção de condomínio pela venda de coisa comum, julgado procedente em juízo monocrático. 

Gaio recorreu, com preliminar de nulidade do procedimento pela não intervenção do órgão do Ministério Público, refutando a fundamentação da sentença de que não se tratava de caso de intervenção obrigatória do parquet, segundo o art. 82, II, Código de Processo Civil.

OPINE, COM JUSTIFICAÇÃO OBJETIVA, SOBRE A VALIDADE, OU NÃO, DO PROCEDIMENTO.

Magistratura - São Paulo: 171º Concurso (Fase I), 13.09.98

PROVA 106

Direito Processual Civil 

11. O momento processual adequado para ser examinada, pelo julgador, questão 

envolvendo ilegitimidade das partes será: 

  I. quando do despacho da petição inicial; 

  II. no despacho saneador; 

  III. no despacho saneador ou na sentença; 

  IV. quando do julgamento do recurso. 

  Quanto às afirmativas acima, 

(A) apenas a I é correta. 

(B) apenas a IV é correta. 

(C) todas são corretas. 

(D) são corretas apenas II, III e IV. 

  11 - C 

12. Ao julgar procedente uma ação em que houver denunciação à lide, já admitida, 

deverá o juiz 

(A) julgar prejudicada a denunciação. 

(B) julgar a denunciação e reconhecer, ou não, o direito do evicto. 

(C) julgar a denunciação em nova e ulterior sentença. 

(D) assegurar ao evicto o direito à propositura de nova ação contra o 

denunciante. 

12 – B

13. Nos Juizados Especiais Cíveis criados pela Lei nº 9.099, de 26.09.1995, 

podem processar-se, entre outras, as seguintes ações: 

(A) apenas causas com valor inferior a 20 salários mínimos. 

(B) causas de valor inferior a 40 salários mínimos e questões trabalhistas de 

qualquer valor. 

(C) questões envolvendo acidentes de trabalho em que não haja morte e ações de 

alimentos de valor até 40 salários mínimos. 

(D) ações de despejo para uso próprio e de indenização por acidentes de veículos 

de via terrestre. 

13 - D 

14. A propósito das ações cautelares não nominadas especificamente no Código de 

Processo Civil, é correto dizer que 

(A) apenas poderão processar-se pelo rito ordinário. 

(B) o juiz mandará imprimir, ao pedido, o rito sumário. 

(C) processar-se-ão normalmente, como as demais cautelares. 

(D) processar-se-ão como as demais cautelares, vedada a concessão de liminar. 

14 - C 

15. Analise os itens a seguir, sobre as ações possessórias: 

  I.são consideradas ações dúplices, em que o autor é réu e o réu é autor; 

  II.admitem reconvenção; 

  III.são passíveis de concessão de liminar; 

  IV. não admitem tutela antecipada. 

  Pode-se afirmar que 

(A) apenas os itens I e II são corretos. 

(B) apenas são corretos os itens I e III. 

(C) todos os itens são corretos. 

(D) apenas são corretos os itens II, III e IV. 

15 - B 

16. O advento da ação monitória insere-se no contexto da Reforma do Código de 

Processo Civil, que visa simplificar e agilizar o processo, buscando uma 

efetividade maior da prestação da tutela jurisdicional. É correto afirmar que 

(A) a principal característica da ação monitória é a possibilidade de dispensa 

do processo de conhecimento pleno para se atingir a formação de título 

executivo. 

(B) a ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita com 

eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa 

fungível ou de determinado bem móvel. 

(C) os embargos monitórios dependem de caução. 

(D) a decisão sobre a expedição de mandado de pagamento ou de entrega da coisa 

só pode ocorrer com a participação do réu no processo, obedecendo-se ao 

princípio do contraditório. 

  16 – A

17. Em processo civil, capacidade postulatória é 

(A) a plena capacidade civil. 

(B) a plena capacidade de uma pessoa de estar em juízo. 

(C) a capacidade deferida pela lei ao profissional do direito, ao advogado 

devidamente inscrito na OAB, de poder agir e falar em nome das partes em juízo. 

(D) a capacidade que tem uma pessoa de pleitear em juízo o reconhecimento de seu 

direito. 

17 - C 

18. O magistrado de 1º grau que indefere liminarmente a petição inicial por 

inépcia, profere uma sentença. Quando o relator, no juízo de 2º grau, indefere 

liminarmente o recurso de conformidade com o artigo 557 do CPC, profere 

(A) sentença. 

(B) acórdão. 

(C) despacho. 

(D) decisão. 

18 - D 

19. Em processo civil, os sujeitos principais do processo são: 

(A) promotor, juiz e advogado. 

(B) juiz, autor e réu. 

(C) juiz, promotor e escrevente. 

(D) as pessoas que, por força de lei ou do contrato, devem responder pelo que o 

denunciante for condenado pela sentença no processo, e às quais a lide foi 

denunciada. 

19 - B 

20. A expressão justiça comum ou ordinária 

(A) abrange a justiça comum dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 

incluída a justiça federal. 

(B) refere-se apenas à justiça estadual. 

(C) refere-se apenas à justiça federal. 

(D) é aquela que só julga os processos comuns de rito ordinário. 

20 - A 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTAD0 DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA   
XXIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL 
DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROVA ESCRITA PRELIMINAR - 31.10.99 

PROVA 107

11ª questão: Direito Processual Civil: Valor – 5 pontos 
O Ministério Público tem legitimidade para propor execução fundada em titulo extrajudicial? 
Resposta objetivamente justificada. 
12ª questão: Direito Processual Civil: Valor - 5 pontos 
Encontrando-se a causa principal pendente de julgamento no Tribunal de Justiça, onde processar-se-á o pedido de alimentos provisionais?

Resposta objetivamente justificara

6º CONCURSO PARA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
QUESTÕES DA PRIMEIRA PROVA ESCRITA
Prova 108

32ª Questão:

Em que momento a coisa se torna litigiosa? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

33ª Questão:

O juiz pode, de ofício, conhecer da prescrição e decretá-la de imediato nos casos de direitos pessoais e de direitos patrimoniais? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

34ª Questão:

A propositura de qualquer ação relativa ao débito constante do título executivo inibe o credor de promover-lhe a execução? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

35ª Questão:

Bens do devedor, quando em poder de terceiros, ficam sujeitos à execução? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

36ª Questão:

Quando o credor, que estiver, por direito de retenção, na posse de coisa pertencente ao devedor, pode promover a execução sobre outros bens do devedor? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

37ª Questão:

Quando, por mais de um modo, a execução pode ser efetuada, e o credor indicar o modo mais gravoso para o devedor, o que o juiz deverá fazer? Qual o princípio de direito processual aplicável? Indique a base legal que fundamenta a sua resposta.

38ª Questão:

Qual o termo inicial da contagem do prazo estabelecido no artigo 669 do Código de Processo Civil?

39ª Questão:

Nas ações fundadas em direito real sobre imóveis, recaindo o litígio sobre direito de propriedade, o autor pode optar pelo foro do domicílio do réu? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

40ª Questão:

Qual o foro competente para processar a ação em que o incapaz é réu? Indique a base legal que fundamenta a sua resposta.

DPGE - XVI I CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA 

CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA

Prova 110

10ª Questão ( 2 Pontos )

A competência do juizado especial é concorrente à do juízo comum? Explique.

11ª Questão ( 2 Pontos )

Em Contestação, o réu alega que o pedido do autor é juridicamente impossível, sob o fundamento de que o seu objeto não consta tipificado na lei. O Defensor Público, instado a se manifestar pelo autor, dispõe de algum argumento a favor do assistido? 

12ª Questão ( 2 Pontos )

Em sentença proferida pelo juízo a quo foi negada vigência ao art. 47, inciso V, da Lei de Locação . No recurso de apelação, além do pedido fundamentado de reforma da decisão, há algum outro pedido a ser feito? 

13ª Questão ( 2 Pontos )

Em que consiste a preclusão lógica? Exemplifique.

14ª Questão ( 2 Pontos )

É possível em processo civil a mutatio libelli? Fundamente a resposta. 

15ª Questão ( 2 pontos )

O réu citado pessoalmente, quedando-se revel, pode propor ação declaratória incidental visando declarar a falsidade do documento, no qual se baseia a relação jurídica de direito material? Fundamente a resposta.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
V CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DO 
 Prova 111

6ª questão: Valor: 1,5 pontos

Em determinado processo cível, o réu, menor de 16 (dezesseis) anos, na pessoa de seu representante legal, foi citado por edital, mantendo-se revel.

Como seu representante no feito, interveio a Curadoria especial (art. 9°, II, do Código de Processo Civil).

Julgada procedente a ação, o menor compareceu ao processo e, no prazo legal, apelou, argüindo, preliminarmente, a nulidade deste, por falta de intervenção do representante do Ministério Público (art. 82, I, do Código de Processo Civil).

O apelado respondeu à preliminar, alegando, em resumo:

a) inexistência de qualquer prejuízo para a parte, decorrente da não intervenção do Ministério Público (citou os artes. 249, § 1° e 250, parágrafo único, do Código de Processo Civil), 

b) a intervenção da Curadoria Especial no feito supriu a do órgão do Ministério Público.

Emitir opinião a respeito dessa preliminar, informando, fundamentalmente, se deve ou não ser acolhida.

3ª questão: Valor: 2,5 pontos

"A" propôs, em face de "B", ação com fundamento no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil. Citado para a rescisória, o réu ofereceu contestação. Incidentalmente, "A" requer ao Relator, mediante petição que invoca os artigos 796, 798, 799, 800, 801 a 803 e 804 do Código de Processo Civil, a suspensão da execução do julgado impugnado pela via rescisória. Para fundamentar o requerido, afirma que a documentação acostada à inicial da rescisória evidencia a ofensa à coisa julgada, eis que o acórdão rescindendo julgou demanda anteriormente submetida ao Judiciário e desatada por aresto que já transitara em julgado quando reproduzida no segundo processo; afirma, ainda, que, conforme a documentação junta, na execução para entrega de coisa certa que promove, o réu apresta-se a obter a posse do valioso quadro que dela constitui objeto e, em se tratando de comerciante de objetos de arte, certamente irá aliená-lo. O Relator indeferiu a liminar e mandou citar o réu. Citado para a cautelar, o réu não apresentou contestação no prazo legal. A documentação exibida pelo autor comprova os fatos alegados. 

Formule o pronunciamento do Ministério Público sobre o pedido cautelar, dispensado o relatório.

 

 

4ª questão: Valor: 1,5 pontos

Em processo de separação judicial, é admissível prova obtida por um dos cônjuges através de interceptação e gravação não autorizada de conversa telefônica do outro, suspeito da prática de atos que implicam grave violação dos deveres conjugais e que por outro meio seriam de difícil comprovação? Justifique a resposta.

XXXV - CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova 119

Prova de Direito Processual Civil 
PRIVATE
Obs.: Será permitida consulta ao Código de Processo Civil, desde que não comentado e sem súmulas. 

DISSERTAÇÃO:
"DA COISA JULGADA"
 

PRIMEIRA QUESTÃO:
Oficiando como custos legis em processo onde se debate questão de cunho eminentemente patrimonial, está o Ministério Público legitimado a interpor recurso adesivo? Justifique.

 

SEGUNDA QUESTÃO:
O que você entende por ação de caráter dúplice? Cite dois exemplos.

 

TERCEIRA QUESTÃO:
A propositura de ação de cobrança pelo credor, quando já em curso ação anulatória do respectivo título de crédito contra ele aforada pelo devedor, induz litispendência? Justifique.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO
VI CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Prova 124

3ª questão:

No processo da ação proposta por "A" em face do Espólio de "B", a sentença julgou procedente o pedido para decretar a resolução do contrato de promessa de compra e venda de imóvel, porque o Espólio, devedor de prestações do preço, constituído em mora, deixou de saldar o débito. Publicada em 21/09/84. sexta-feira, a sentença foi alvo de embargos declaratórios de "A", interpostos em 25/09/84, terça-feira, e não conhecidos por decisão publicada em 28/09/84, sexta-feira. Em 15/10/84, segunda-feira, "C", promitente cessionário dos direitos aquisitivos de "B", interpôs recurso de apelação, visando à cassação da sentença, sob o fundamento de que o processo é nulo, à falta de intervenção do Ministério Público, nos termos dos artigos 82, I, e 246 do Código de Processo Civil, uma vez que há menores entre os herdeiros de "B", consoante certidões acostadas à petição recursal. Para cumprir o disposto no artigo 499, § 1°, do Código de Processo Civil, o recorrente invoca a sua qualidade de promitente cessionário dos direitos aquisitivos sobre o imóvel, na conformidade de promessa de cessão que "B" em vida lhe outorgara. Com a resposta, os autos foram encaminhados ao Ministério Público, que deles efetivamente não tivera vista. Formule o parecer do Ministério Público junto ao órgão a que sobre o recurso, destacando a matéria preliminar da matéria de mérito do apelo.

 

 

4ª questão: 

Em que consiste a tutela jurisdicional de execução? Quais as outras modalidades da tutela jurisdicional e em que se distinguem daquela?

XXXVII - CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova de Direito Processual Civil
PRIVATE
Obs.: Permite-se a consulta ao Texto Constitucional Federal, ao Código de Processo Civil e a leis Específicas indicadas no "Programa", vedada a utilização de "exposições de motivos" e obras contendo anotações ou comentários.
PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: quatro pontos)
O Promotor de Justiça da Comarca de Novo Cruzeiro ajuizou ação civil pública contra o Prefeito Municipal de Itacolomi, objetivando a condenação deste ao ressarcimento do dano causado ao erário público municipal em decorrência de desvio, em proveito próprio, de verba pública destinada à aquisição de merenda escolar para alunos carentes. A r. sentença julgou procedente, integralmente, o pedido inicial, condenando o prefeito ao pagamento do valor correspondente à verba desviada, acrescido de juros e correção monetária.

Inconformado, o réu aviou recurso de apelação, efetuando o seu preparo, posteriormente à interposição, mas dentro do prazo recursal. Em suas razões recursais, argüiu, em preliminar, o seguinte. Primeiro, que a ação civil pública é instrumento processual impróprio à proteção do patrimônio público. Segundo, o Ministério Público não tem legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública, com o fito de resguardar o patrimônio público municipal. Terceiro, impossibilidade de ajuizamento da referida ação, tendo em vista que a Câmara Municipal aprovou as contas impugnadas. Quarto, cerceamento de defesa em face do Ministério Público não ter instaurado, previamente, o indispensável inquérito civil público para apuração dos fatos. Quinto, cerceamento de defesa, pois o Juiz da causa deferiu apenas a produção de prova pericial, não permitindo a realização de prova testemunhal. No tocante ao mérito, argumentou que a verba pública fora devidamente aplicada na aquisição das merendas escolares.

Os autos vieram com vista ao Ministério Público para apresentação de contra-razões. O candidato deve elaborar tal peça processual, cumprindo os requisitos que lhe são atinentes, e enfrentando todas as matérias levantadas. 

obs.: A peça de contra-razões não deverá, em qualquer hipótese, ser assinada, sob pena de anulação da prova.

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Quais são as características da jurisdição voluntária? Quando é necessária a intervenção do Ministério Público nos procedimentos de jurisdição voluntária? Fundamente.

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
Quais são os princípios relativos ao procedimento cautelar? Quais são os pressupostos para a concessão de medida cautelar? Explique-os.

QUARTA QUESTÃO: (valor: dois pontos)
O que é ação autônoma de impugnação? Por que ela é considerada sucedâneo recursal? Fundamente e exemplifique.

XXXVI - CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
2ª Etapa

Prova 126
Prova de Direito Processual Civil
 <div align="center">
PRIVATE
RECOMENDAÇÃO: Senhor Candidato, objetivando que o seu método de trabalho se ponha em harmonia com o critério adotado para a correção da prova, permitindo assim um resultado mais seguro e justo na avaliação final, sugere-se a Vossa Senhoria que se mantenha rigorosamente dentro da matéria de cada um dos itens e subitens das questões propostas, obedecendo-lhes a ordem cronológica das formulações. Na avaliação, levar-se-ão em conta, também, a redação e a forma lógica e concisa no desenvolvimento do raciocínio apresentado. Permite-se o manuseio de código não comentado. 
DISSERTAÇÃO:
"A Tutela Antecipada e suas Peculiaridades" - (1) natureza jurídica e diferenças existentes com relação à medida cautelar, ao procedimento monitório e ao julgamento antecipado da lide; (2) legitimidade para requerer a antecipação de tutela (das partes e do Ministério Público); (3) os requisitos gerais e particulares da tutela antecipada e o seu alcance; (4) a concessão da tutela antecipada: oportunidade, efeitos e execução do provimento judicial correspondente.

PRIMEIRA QUESTÃO:
Em ação de investigação de paternidade, cumulada com petição de herança, os réus alegaram a ocorrência da prescrição.

Em processo distinto, decorrente do ajuizamento de uma ação declaratória para que se determinasse o reconhecimento de uma relação de crédito, alegou-se contra tal pretensão a ocorrência de prescrição da ação declaratória e, ainda, falta de interesse de agir, ao fundamento de que a ação condenatória correspondente não poderia, posteriormente, ser manejada em face da prescrição.

Qual o seu posicionamento acerca das questões aqui suscitadas? Justifique, dando-se especial atenção à natureza das ações.

SEGUNDA QUESTÃO:
Pode o curador, nos termos do art. 3º, § 1º, da Lei n.º 6.515/77, promover ação de separação consensual em conjunto com o cônjuge do incapaz? Justifique.

TERCEIRA QUESTÃO:
Em ação popular, o Juiz da causa extinguiu o processo, sem apreciação do mérito, ao fundamento de que o autor tem apenas 16 anos de idade e, portanto, não tem legitimidade ativa ad processum. O autor ofertou recurso de embargos de declaração contra essa decisão, alegando omissão, porquanto não apreciada a questão dele ser eleitor, cujo documento comprobatório instruiu a petição inicial, possuindo, portanto, nos termos dos artigos 5º, inciso LXXIII, e 14, § 1º, II, alínea "c", da Constituição da República, c/c o art. 1º , da Lei da Ação Popular, legitimidade ativa. O Juiz acolheu os embargos e cassou a sentença, determinando o prosseguimento do feito. Em decorrência, o réu recorreu, alegando a ilegitimidade ativa ad processum e ad causam do autor e, ainda, que foram conferidos efeitos infringentes aos embargos declaratórios, o que, no seu entender, não se admitiria.

Qual o recurso cabível para o réu e, além disso, dê o seu posicionamento a respeito das questões aqui suscitadas (legitimidade ativa ad causam e ad processum e efeitos infringentes a embargos declaratórios)? Justifique.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
XXIII CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL 
DA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Prova 132

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
Data: 20.02.00 Ponto sorteado: n° 09 

1ª Questão: Direito Processual Civil – Valor: 70 pontos

Ação visando a proteger a criança e o adolescente contra ato da direção do Colégio ESCOLA EDUCAÇÃO INFANTIL, situado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, que retém documentos escolares, sob o pretexto de falta de pagamento do percentual relativo ao aumento das mensalidades, impedindo a transferência e o exercício do direito à educação dos alunos daquele Colégio. 

I) Identifique, justificando objetivamente, indicando os dispositivos legais pertinentes:

a) O Juízo competente para conhecê-la (5 pontos);

b) O Órgão do Ministério Público com atribuição para promovê-la (5 pontos);

c) A natureza dos interesses em jogo (5 pontos);

d) O Órgão do Judiciário competente para o eventual recurso (5 pontos).

II) Redija a peça adequada para iniciá-la ( petição inicial) - (50 pontos).

 2ª Questão: Direito Processual Civil – Valor: 30 pontos

No curso de um procedimento comum ordinário, o réu, ao contestar, suscitou questão prejudicial, e promoveu, na forma do artigo 325 do Código de Processo Civil, ação declaratória incidental. A referida questão prejudicial diz respeito à matéria de inconstitucionalidade de lei estadual frente à Constituição Federal. É cabível tal ação declaratória neste caso? Indique os fundamentos jurídicos, citando todos os dispositivos legais pertinentes.

7º CONCURSO PARA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO
Prova 133

46ª QUESTÃO:
Quais os requisitos objetivos para se aferir a legitimação ativa das associações para a propositura da ação civil pública? Há possibilidade de dispensa de algum desses requisitos? Indique os dispositivos legais pertinentes.
47ª QUESTÃO:
Qual é o Tribunal competente para julgar conflito de competência entre Juízo federal de Niterói e Juízo estadual de São Gonçalo, no exercício de competência federal? E entre juízo federal de Petrópolis e juízo federal de Belo Horizonte? Indique os dispositivos legais que fundamentam a sua resposta.
48ª QUESTÃO: 
O princípio da motivação das decisões judiciais tem sede constitucional? Indique o dispositivo constitucional que justifica a sua resposta.
49ª QUESTÃO:
Poderá o juiz deprecado negar cumprimento à carta precatória? Indique o dispositivo legal que justifica a sua resposta.
50ª QUESTÃO:
Como deve proceder o juiz no caso de ser arrolada como testemunha um surdo-mudo? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

173o CONCURSO DA MAGISTRATURA

SÃO PAULO
 Prova Escrita – 2.º Fase
Direito Processual Civil - Questão

EM ALGUMA HIPÓTESE PODE O RÉU OBTER TUTELA ANTECIPADA?

CONCURSOS PARA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DO  TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 2( REGIÃO

 4( Concurso – Questões da Primeira Prova Escrita                        

1ª Questão:

Apresente duas hipóteses em que, nos termos do Código de Processo Civil, só se admite agravo retido nos autos. Indique a base legal que justifica a sua resposta.

2ª Questão:

0 autor, ainda que ocorra revelia, pode alterar o pedido ou a causa de pedir? Indique a base legal que justifica a sua resposta.

3ª Questão:

0 adquirente ou o cessionário poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, mesmo sem consentimento da parte contrária? Indique a base legal que justifica a sua resposta.

4ª Questão:

O credor pode desistir da execução sem o consentimento do embargante? Indique a base legal que justifica a sua resposta.

5ª Questão:

É possível a execução definitiva de sentença impugnada mediante recurso recebido só no efeito devolutivo? Indique a base legal que justifica a sua resposta.

6ª Questão:

No caso do artigo 265, IV, 12, a carta precatória sempre suspende o processo? Indique a base legal que justifica a sua resposta.

CONCURSOS PARA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DO  TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 2( REGIÃO

Prova 139
39ª Questão:

Indaga-se se a Justiça Federal é competente para julgar as seguintes causas:

a. Em que sejam autor e réu, respectivamente, uma sociedade de economia mista integrante da Administração Federal e uma empresa privada.

b. Os litígios entre Estado estrangeiro ou internacional e a União Federal.

40ª Questão:

É possível a aplicação jurisdicional de lei estrangeira no Brasil? Formule dois exemplos, indicando os dispositivos legais aplicáveis.

Magistratura - São Paulo: 170º Concurso (Fase I), 03.05.98

Prova 140

Direito Processual Civil 

31.Os requisitos da sentença são 

(A) a fundamentação e a parte dispositiva, na qual se encontra a decisão 

propriamente dita. 

(B) o relatório, os fundamentos e o dispositivo final. 

(C) o relatório e a parte dispositiva, na qual se encontra a decisão 

propriamente dita. 

(D) o relatório e os fundamentos em que o Juiz analisará as questões de fato e 

de direito. 

31 - B

32.Assinale a alternativa que indica a providência a ser tomada pelo Juiz, antes de declarar a extinção do processo, quando o mesmo ficar parado durante mais de um ano, por negligência das partes, ou quando, por não promover os atos e diligências que lhe competirem, o autor abandonar a causa por mais de trinta dias. 

(A) Mandar intimar o advogado da parte para tomar alguma providência no prazo de 10 dias. 

(B) Mandar intimar o advogado da parte para tomar alguma providência no prazo de 48 horas. 

(C) Mandar intimar a parte, pessoalmente, para suprir a falta em 48 horas. 

(D) Mandar intimar a parte, pessoalmente, para suprir a falta em 10 dias. 

32 – C

33.A tutela antecipada dos efeitos da sentença de mérito 

(A) é tutela cautelar. 

(B) limita-se a assegurar o resultado prático do processo. 

(C) destina-se a assegurar a viabilidade da realização do direito afirmado pelo 

autor. 

(D) tem por objetivo conceder, de forma antecipada, o próprio provimento 

jurisdicional pleiteado. 

33 - D

34.O prazo para a interposição do recurso adesivo e data a partir da qual se 

conta esse prazo são, respectivamente, 

(A) 15 dias, contados da mesma data do termo inicial para as contra-razões do 

recurso principal. 

(B) 10 dias, contados da publicação do despacho que admitiu o recurso principal. 

(C) 15 dias, contados da publicação do despacho que admitiu o recurso principal. 

(D) 10 dias, contados da mesma data do termo inicial para as contra-razões do 

recurso principal. 

34 - A

35.O recurso de apelação, como regra geral, é recebido no duplo efeito: 

suspensivo e devolutivo. Na hipótese de o Juiz julgar, na mesma sentença, ação principal no caso do art. 520, "caput", do Cod.Proc.Civil, e medida cautelar, a apelação será recebida 

(A) em seu duplo efeito. 

(B) em seu duplo efeito para a ação principal e só no efeito devolutivo da parte da sentença da cautelar. 

(C) só no efeito devolutivo. 

(D) no efeito que a situação concreta recomendar, segundo prudente arbítrio do Juiz.

35 – B

36.Fixados os alimentos, em sentença, iniciou o credor a execução da dívida 

alimentar pretérita, compreendendo mais de 5 prestações, segundo o rito do 

art.733, do Cod.Proc.Civil, sob pena de prisão. Qual foi o despacho do Juiz? E qual foi o motivo? 

(A) O Juiz mandou que a execução se processasse segundo o rito do art.732 (646,pagamento em 24 horas, sob pena de penhora). Porque a dívida pretérita de alimentos, sem a virtude de assegurar a subsistência presente do alimentando, não pode gerar decreto de prisão. 

(B) O Juiz mandou que a execução se processasse segundo o rito do art. 732 (646,pagamento em 24 horas, sob pena de penhora). Porque somente os alimentos "provisionais" podem ser executados segundo o rito do art. 733. 

(C) O Juiz mandou que a execução se processasse segundo o rito do art. 732 (646,pagamento em 24 horas, sob pena de penhora). Porque somente os alimentos"provisórios" podem ser executados segundo o rito do art.733. 

(D) O Juiz mandou citar. Porque estava correta a opção do credor. 

36 - A

37.Decretada a prisão civil, por dívida alimentar, poderá o devedor impetrar 

habeas-corpus, em cujo âmbito poderá argüir 

(A) que não reunia possibilidade de pagar a verba alimentar executada. 

(B) a legalidade ou não da prisão. 

(C) questões civis relativas à lide. 

(D) ilegalidade ou nulidade relativas ao mérito da sentença condenatória de alimentos. 

37 - B

38.A ação monitória compete 

(A) a quem pretender, com base em prova escrita ou oral, sob protesto de 

produzi-la, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de 

determinado bem móvel. 

(B) a quem pretender o pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível 

ou de determinado bem móvel. 

(C) a quem pretender, com base em prova escrita com eficácia de título 

executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de 

determinado bem móvel. 

(D) a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título 

executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de 

determinado bem móvel. 

38 – D

39.Citado, na ação monitória, o réu poderá 

(A) apresentar embargos, somente. 

(B) apresentar contestação, somente. 

(C) acatar a ordem judicial, pagando ou entregando a coisa, ou, então, 

apresentar embargos. 

(D) cumprir o mandado de pagamento ou entregar a coisa, oferecer embargos ou não 

opor embargos, desatendendo o pedido do credor. 

39 - D

40.No exame de uma impetração de segurança, visando à nulidade de ato de 

autoridade administrativa que aplicou, em procedimento administrativo, pena de 

demissão ao servidor impetrante, deverá o Juiz 

(A) verificar se existe, ou não, causa legítima que autorize a imposição da 

sanção disciplinar. 

(B) examinar o mérito da decisão administrativa. 

(C) reexaminar as provas e as questões fáticas analisadas no procedimento 

administrativo. 

(D) aferir da correta valoração das provas no procedimento administrativo. 

40 - A

5ª) Qual o rito processual a ser observado nos casos de mandado de injunção? 

6ª) Até que momento o autor poderá desistir da ação sem o consentimento do réu? 

A desistência importa em renúncia ao direito? Tratando-se de direito 

indisponível, o autor pode desistir? 

7ª) Quando o valor da liquidação do julgado for superior ao valor da causa, é 

lícita a exigência de pagamento de diferença de custas para que a parte possa 

fazer a execução? Justifique a resposta, indicando a base legal. 

8ª) Na Justiça Federal de primeira instância, qual é o prazo para o pagamento 

das custas iniciais? Quando se dá o início desse prazo? Qual a conseqüência 

processual resultante do não pagamento das custas no prazo legal? Indique os 

artigos de lei, que serviram de base à resposta. 

9ª) Em execução fiscal, o oferecimento de fiança bancária em garantia da 

execução, faz cessar a responsabilidade pela atualização monetária e juros de 

mora? Justifique? indicando os artigos de lei que serviram de base à resposta. 

10ª) A sentença do Juiz Federal da 8ª Vara da Seção Judiciária do Estado do Rio 

de Janeiro condenou a Autarquia Federal expropriante a pagar ao expropriado 

quantia 10 (dez) vezes superior à oferecida na petição inicial. A sentença está 

sujeita ao duplo grau de jurisdição? Justifique, indicando o artigo de lei 

pertinente. 

11ª) Quais são os recursos cabíveis na Justiça Federal de primeira instância? 

12ª) 0 Juiz Federal da Primeira Vara da Seção Judiciária do Estado do Espírito 

Santo concedeu liminar em mandado de segurança. O impetrado quer pedir a 

suspensão dos efeitos da liminar concedida. Pergunta-se: Quais deverão ser os 

seus argumentos? Qual a autoridade competente para decidir o pedido de 

suspensão? Qual o recurso cabível da decisão que nega o pedido de suspensão e 

qual e o órgão competente para decidi-lo?

49ª) À vista da lei brasileira e da Convenção da União de Paris, como distinguir 

as indicações de origem das apelações de origem ? 

52ª) Quais os requisitos para que se dê eficácia, no Brasil, a uma sentença 

estrangeira? 

TRF 2ª REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO

2º CONCURSO DE INGRESSO NA MAGISTRATURA FEDERAL

Prova 147

1ª Questão:

Segundo a lei brasileira como se provam os fatos ocorridos em país estrangeiro? 

2ª Questão:

Quais os princípios gerais que regem o processo e o procedimento? 

3ª Questão:

Indique dois artigos do Código de Processo Civil que consagram o princípio do 

livre convencimento do juiz. 

4ª Questão:

Em que momento a ação é considerada proposta? A propositura da ação faz 

litigiosa a coisa e induz litispendência? Indique os dispositivos legais 

pertinentes. 

5ª Questão:

Até que momento processual o autor pode desistir da ação sem o consentimento do 

réu? Transitada era julgado a sentença homologatória da desistência da ação pode 

o autor ajuizar nova demanda contra o mesmo réu visando o mesmo objetivo? 

Indique os dispositivos legais cabíveis. 

6ª Questão:

Na hipótese de vários réus e desistência em relação a algum deles ainda não 

citado, quando começa correr o prazo para resposta? Indique o dispositivo legal 

pertinente. 

7ª Questão:

A 1ª turma do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, apreciando apelação de 

sentença proferida por juiz federal, deu provimento ao recurso, por maioria, 

entendendo ser inconstitucional a lei que serviu de fundamento à decisão 

recorrida. Dessa decisão da turma cabe recurso extraordinário? Por que? 

8ª Questão:

0 juiz tem ônus processual? Por que? 

11ª Questão:

0 que pode ser conceituado como competência residual ou cumulativa em matéria da 

competência da Justiça Federal e qual a exceção à competência do Juiz Federal em 

matéria de interesse da União como autora, ré, assistente ou opoente? 

12ª Questão:

Nas hipóteses previstas nos incisos I e II, do artigo 52, da Constituição 

Federal quais os órgãos competentes para os procedimentos? Quem preside o 

julgamento e qual é o quorum de votação para a condenação? Natureza jurídica 

desse último. 

TRF 2ª REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO

3º CONCURSO DE INGRESSO NA MAGISTRATURA FEDERAL

1ª PROVA ESCRITA

1ª Questão:

Quais os casos em que o Código de Processo civil autoriza distribuir a petição 

inicial não acompanhada do instrumento do mandato? Indique o dispositivo legal 

que fundamenta sua resposta.

2ª Questão:

Quais os recursos que, segundo o Código de Processo Civil, independem de 

preparo? Indique os dispositivos legais que fundamentam sua resposta.

3ª Questão:

Na execução em que o credor pedir o cumprimento de obrigação de fazer ou não 

fazer, determinada em título judicial, o juiz poderá fixar multa por dia de 

atraso se a sentença foi omissa a respeito? Indique o dispositivo legal que 

fundamenta a sua resposta.

4ª Questão:

Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é 

indispensável era que casos? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua 

resposta.

5ª Questão:

Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, 

pode o juiz determinar tutela assecuratória no processo de conhecimento? Indique 

o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

6ª Questão:

Até que momento processual é permitida a alteração do pedido ou da causa de 

pedir? Indique o dispositivo legal que fundamenta a sua resposta.

7ª Questão:

Todas as sentenças proferidas contra as pessoas jurídicas de direito público 

estão sujeitas ao duplo grau de jurisdição? Indique os dispositivos legais que 

justificam a sua resposta.

XL CONCURSO PARA INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

2ª ETAPA

Prova 148

PROVA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL

DISSERTAÇÃO: (valor: quatro pontos)

 TUTELA ANTECIPADA E TUTELA CAUTELAR (natureza jurídica, requisitos, divergências, alcance/possibilidades, efeitos, conclusões).

PRIMEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

Quais são os princípios gerais do direito processual?

SEGUNDA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

O Sr. Administrador Regional do Município de Juiz de Fora, no dia 20/04/2000, notificou a Sra. Maria Aparecida para que providenciasse a demolição de um muro construído irregularmente, sob o fundamento de estar o mesmo invadindo a via pública. Inconformada com a notificação, a Sra. Maria Aparecida, em 21/05/2000, impetrou mandado de segurança contra o ato da referida autoridade coatora que, segundo alega, é ilegal e abusivo, pois, o muro em questão não foi construído na via pública e sim no imóvel, situado na rua Ipanema, nº 145, do qual detém a posse. A impetrante instruiu o mandado de segurança com a escritura pública de promessa de compra e venda do referido imóvel.

Pergunta-se: É cabível o mandado de segurança? Justifique a resposta.

TERCEIRA QUESTÃO: (valor: dois pontos)

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, através da Promotoria de Justiça Especializada na Defesa do Patrimônio Público, lastreado em procedimento administrativo por ele instaurado, ajuizou Ação Civil Pública, com pedido de liminar, contra o Estado de Minas Gerais e outros, visando a anulação do concurso público realizado para o provimento de cargo de Professor, sob o fundamento de que ocorreram vários vícios no certame. Foi requerida liminar, “inaudita altera pars”, para a suspensão das nomeações dos candidatos aprovados no citado concurso.

Pergunta-se: É possível o deferimento da liminar? Fundamente a resposta.

Prova 153

Na Comarca de Biguaçu, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, por seu Promotor de Justiça, com supedâneo nas disposições legais pertinentes à matéria, ajuizou, em 10 de outubro de 1991, Ação Civil Pública de Responsabilidade por Danos Causados ao Meio Ambiente e a Bens de Valor Turístico e Urbanístico, com pedido de liminar, contra Freno Breca, Tormento Grande, Nocivo Tanto e Carêncio Limite, na qual sustentou, em síntese, que a praia de Palmas, situada no Município de Governador Celso Ramos, pertencente àquela denominação judiciária, é uma das mais aprazíveis de nosso Estado, conhecida pela beleza de sua topografia e pela limpidez de suas águas marinhas, cujas características são um patrimônio pelo qual incumbe ao poder público zelar, de sorte a assegurar a perenidade de seu desfrute, quer pela presente, quer pelas futuras gerações.
Esclareceu, ainda, que na parte sul daquele balneário desemboca o rio Água Negra, de formato sinuoso, apresentando, em suas margens, estruturas identificadas como ecossistema típico de manguezal. Até o ano de 1970, antes do crescimento turístico do Município, apresentava rica opção de pesca, principalmente devido ao então existente mangue, criadouro natural de grande variedade de peixes, crustáceos e moluscos.
Sucede, porém, que os requeridos são proprietários de áreas de terra, adjacentes ao citado rio, as quais se situam em ambas as margens, até a praia. Com o correr dos anos e a progressiva ocupação do local, a partir da década de 1970, os demandados foram urbanizando as terras, através de enrocamento com seixos em uma delas, isto é, na margem esquerda, para quem está de costas para o mar e aterro na outra. A margem esquerda, pertencente a Freno Breck, onde está edificado um camping, implementado sem qualquer licença dos órgãos competentes, era constituída de terreno arenoso e coberto de capim; e a direita, de propriedade, em condomínio, de todos os requeridos, era formada de algodoeiros, mangue e vegetação rasteira. No camping foram construídos diversos sanitários, além de outras obras (bar, cozinha, etc.), sendo que os resíduos, inclusive esgoto cloacal, eram jogados num córrego que desagua no rio Água Negra. A margem direita do rio foi aterrada com barro para permitir futura edificação turística. Com a ação perpetrada, os acionados interferiram no ciclo biológico natural, haja vista tratar-se de abrigo e criatório de peixes, moluscos e crustáceos, que se forma justamente naquela vegetação, das barrancas, por mais ralas e pobres que sejam. A superposição do aterro atingiu, ainda, a vegetação periférica, composta inclusive de manguezais, capim, etc.... Os réus promoveram, também, retificações no leito do rio, acabando com as bacias ali existentes, as quais, quando eventualmente alagadas, contribuíam para a reprodução das espécies marinhas.
Documentalmente restou comprovado nos autos que Freno Breck adquiriu seu imóvel de Nefasto Ambrósio, em data 2 de maio de 1978, e a área em condomínio foi comprada do mesmo vendedor no dia 10 de outubro de 1985.
O autor anexou à inicial o Auto de infração nº 4469, lavrado em 19/09/89, contra Freno Breck, pela Fundação de Amparo à Tecnologia e ao Meio Ambiente - FATMA -, cuja descrição sumária dos fatos constitutivos da infração está, vazada nos seguintes termos: "Aterro em margem de rio; início de obras para futuro loteamento e construção de muro para contenção do rio".
Anexou, igualmente, o Auto de Infração nº 4910, lavrado em 19/11/90, contra Nocivo Tanto, tendo a FATMA descrito a infração como segue: "Aterro em faixa marginal do rio e em área de mangue com medida aproximada de 4.000 metros quadrados"
Juntou, por fim, Termo de Interdição do camping.
Postulou o autor, independentemente de justificação prévia e audiência da parte contrária, a concessão de liminar para interdição do camping, até que o funcionamento do mesmo esteja autorizado pelos órgãos competentes, bem como a cessação imediata de qualquer aterramento na área sub judice, com a fixação de multa diária em caso de inobservância da ordem judicial.
Ao arremate, postulou a condenação dos requeridos a responderem, solidariamente, pelo pagamento de indenização a ser fixada em oportuno processo de liquidação por arbitramento, indenização esta que deve corresponder ao custo integral da completa recomposição do complexo ecológico atingido, de modo que este readquira a situação anterior.
Pleiteou, igualmente, a condenação dos requeridos a se absterem da co1ocação de aterros, edificações, lixo, ou corte de qualquer vegetação no local, nas áreas consideradas de preservação permanente. Por fim, pediu a interdição do camping, com a cessação de qualquer atividade, até que a situação perante os órgãos competentes esteja regularizada, bem como a restauração do local ao statu quo ante, tanto quanto possível, com a retirada do aterro, de modo que o mesmo readquira os atributos anteriores.
Pelos atos praticados, com base em Inquérito Policial instaurado na Delegacia de Polícia do Município de Governador Celso Ramos, os requeridos foram denunciados no Juízo da Comarca de Biguaçu por infração ao disposto no art. 26, alíneas "a" e ‘d", da Lei nº 4.771/65, alterada pela. Lei nº 7.511/86, para serem responsabilizados penalmente, apôs regular processo e julgamento.
Houve concessão de medida liminar, nos termos postulados na peça vestibular, bem como foi fixada a multa diária, em caso de inobservância da decisão.
Em contestação, Freno Breck e Tormento Grande pediram, preliminarmente, o sobrestamento do feito até decisão do procedimento criminal, ex vi do disposto nos arts. 110 c/c o 265, inciso IV, alínea "a", ambos do CPC, 64, parágrafo único, do CPP e 1525 do CC, bem como levantaram a prefacial de prescrição, nos termos do art. 178, § 10º, IX, do Diploma Substantivo Civil, ao argumento de terem os danos ambientais sido causados em época remota. No mérito, refutaram todos os fatos articulados na peça exordial, salientando inexistir qualquer ligação dos banheiros do camping com o rio, tendo sido colocadas algumas camadas de barro sobre a areia com a única finalidade de facilitar o plantio de grama e nivelar o solo, e que as pequenas pedras colocadas a sua margem tiveram a intenção de evitar e conter a erosão, o que é permitido pelos arts. 524 e 160, inciso I, ambos do Código Civil. Asseveraram, ao arremate, que os danos ambientais foram causados por Nefasto Ambrósio, antigo proprietário do imóvel.
Por seu turno, Nocivo Tanto e Carêncio Limite apresentaram contestação, arguindo as proemiais de coisa julgada, nos termos do art. 65 do CPP, e de carência de ação, por ilegitimidade passiva ad causam. No mérito, também rebateram os fatos narrados na inicial, lembrando que pelo Plano Diretor do Município de Governador Celso Ramos, a área sob análise é destinada à execução de projetos urbanísticos. Requereram, ao final, seja a ação julgada improcedente, com a inversão da condenação, na forma do art. 17, da legislação aplicável à espécie.
Através de ordem de Habeas Corpus deferida em favor dos requeridos, alicerçada, tão-somente, em razões de natureza processual penal, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina trancou a ação penal, por inépcia da denúncia, haja vista não conter todos os requisitos do art. 41 do CPP, porquanto, referindo-se a crime de autoria coletiva, não descreveu circunstanciadamente o procedimento tido por delituoso de cada um dos réus.
Saneando o feito, o Togado afastou as preliminares invocadas pelos contestantes, deferindo a produção de prova testemunhal e pericial, facultando as partes a indicação de assistente técnico e apresentação de quesitos
Nocivo Tanto e Carêncio Limite interpuseram Agravo de Instrumento, retido nos autos, irresignados com o afastamento da proemial de coisa julgada.
O laudo pericial, subscrito pela doutora Dedicada Naturélia, concluiu, verbis:
“1 - Houve aterramento nas margens do rio Água Negra, prejudicando o manguezal existente. Houve, igualmente, supressão de vários exemplares de espécies típicas de manguezal, bem como de outras espécies de transição entre o ambiente marinho e terrestre, que integram o seu ecossistema. A influência das marés nos manguezais é essencial não só como transportadora de nutrientes e matéria orgânica necessária ao desenvolvimento da fauna e da flora, mas também é importante na dispersão dos frutos e sementes. A influência das marés na área de manguezal às margens do rio Água Negra foi prejudicada pelos aterros que atuam como barreiras no fluxo das marés. Este fator poderá levar a extinção do manguezal por falta de condições de repovoamento. Geralmente quando ocorre alteração do substrato surgem as espécies de transição como aquelas presentes na área em estudo. Nestes locais abrigados, organismos marinhos se reproduzem em larga escala, vivendo aí sua fase juvenil (peixes, mamíferos e aves)”, migrando, após, para o mar ou outros ambientes. Os aterros são considerados tensores (stress - impacto) bastante prejudiciais ao manguezal.
2 - Em função do aterro o ecossistema de manguezal foi comprometido, pois na margem direita do rio foi totalmente destruído e na margem esquerda o foi apenas parcialmente. Além da degradação do manguezal e faixa marginal do rio, houve também supressão de pequenas lagoas situadas entre os canais meândricos do rio, local considerado bastante produtivo pela grande quantidade de peixe.
3 - Foram atingidos o manguezal, as margens de no e as lagoas referidas.
4 - As alterações ambientais promovidas obstruem o desaguadouro pluvial em caso de enxurradas.
5 - As ações referidas poderão trazer como consequência alagamentos em áreas localizadas à montante da foz em época de grandes enxurradas, podendo inclusive ocasionar enchentes, devido a supressão da área de inundação natural.
6 - A regeneração do manguezal, visando a recomposição de ecossistema relativamente semelhante ao preexistente é possível de ser realizada.
7 - Para a realização de projeto de recuperação ambiental é necessário projeto específico, com tempo, recursos humanos e financeiros compatíveis, além de ações voltadas a impedir que interferências sobre o ecossistema se repitam.
8 - A fim de verificar a existência de lançamento de esgoto naquele local, foram realizadas coletas de amostras de água em dois pontos do rio, tendo o laudo laboratorial apresentando resultados de coliformes fecais acima dos limites tolerados pela legislação ambiental em vigor, para rios de classe II. Constata-se, portanto, através do parâmetro coliforme fecal, que o rio Água Negra está recebendo lançamento de esgoto.
9 - O primeiro aterro na margem direita do rio ocorreu em agosto de 1988, era área de mangue, com objetivo de loteamento, conforme ocorrência nº 2.397 lavrada pela FATMA. Em 28 de fevereiro de 1989 a FATMA emitiu o Auto de Infração nº 2.624, por aterro nas margens do rio e em área de manguezal. Em 19 de março de 1989 a FATMA emitiu Auto de Infração nº 4.351 por aterro nas margens e construção de muro, na margem direita, para contenção do rio. Em 04 de abril de 1991 a FATMA emitiu o Auto de Infração nº 219 e o Termo de Embargo nº 134, por implantação de loteamento e camping sem licenciamento ambiental e aterro na faixa marginal de rio. Em 03 de dezembro de 1991 a FATMA indeferiu solicitação de construção de muro na margem oposta ao camping.
10 - Em vistoria realizada no dia 19 de dezembro de 1993, novas alterações foram observadas na margem esquerda do rio, pois o aterro existente foi cercado com arame farpado, e a vegetação remanescente de restinga foi totalmente devastada através de queimada recente".
Por outro lado, a prova testemunhal revelou que a partir do ano de 1972 iniciaram as agressões ambientais, em ambos os imóveis, muito embora de forma descontínua.
Os réus impugnaram o laudo pericial, taxando-o de imprestável e pouco esclarecedor.
Inacolhidas as impugnações, Freno Breck e Tormento Grande interpuseram Agravo de instrumento Retido, sob a alegação de que os quesitos ofertados não foram respondidos de forma clara, o que gera cerceamento de defesa nulificando o feito.
Em Alegações Finais, o autor requereu a procedência da ação nos exatos termos em que foi deduzida a inicial. Os requeridos, por sua vez, pleitearam a improcedência da ação, repisando os argumentos expostos nas contestações.
Ao prestar a tutela jurisdicional, em data de 3 de agosto de 1998, o Togado acolheu as razões esposadas pelo Ministério Público e julgou procedente o pedido inicial, para cumprimento de obrigação de não fazer, ou seja, que os requeridos abstenham-se do exercício de qualquer prática nas margens do rio Água Negra, bem como colocação de aterros, edificações, lixo, ou corte de qualquer vegetação no local, nas áreas consideradas de preservação permanente; a interdição do camping, até sua regularização juntos aos órgãos competentes, fixando, ainda, multa diária em caso de descumprimento da decisão. Condenou, também, os demandados no pagamento de custas, honorários periciais que importaram em R$ 5.000,00 e advocatícios, estes no valor de R$ 6.000,00.
Em 6 de agosto de 1998 todos os réus foram devidamente intimados da sentença.
Irresignados com o teor da prestação jurisdicional entregue, Freno Breck e Tormento Grande interpuseram, em 21 de agosto de 1998, recurso de Apelação, clamando pela reforma da decisão objurgada, sustentando, para tanto, em preliminar a ocorrência da prescrição, aduzindo que os danos ambientais teriam ocorrido em 1970, ou seja, há mais de 20 anos.
No mérito, atacaram o laudo pericial pois entendem que o mesmo é parcial, razão pela qual não poderia ter servido de fundamento para o decisum.
Argumentam, ainda, que a ação penal contra eles deflagrada, pelo mesmo fato, foi declarada inepta pelo Tribunal de Justiça, isentando-os, por conseguinte, de qualquer responsabilidade.
De igual modo insatisfeitos, os réus Nocivo Tanto e Carêncio Limite também apelaram, no dia 11 de agosto de 1998, requerendo, de início, a apreciação do agravo retido, afirmando ter havido coisa julgada, fazendo alusão ao habeas corpus que Culminou no trancamento da ação penal que lhes fora intentada.
Sustentam, ainda, a carência de ação, por ilegitimidade passiva ad causam. Afirmam, por fim, que se tornaram proprietários do imóvel somente após procedidas às alterações consideradas ilegais concluindo pelo descabimento da condenação. Por tudo isso, postulam a reforma da decisão vergastada.
O Ministério Público foi intimado do decisum em 24 de agosto de 1998, manifestando-se nos seguintes termos:

TRF 2ª REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO

5º CONCURSO DE INGRESSO NA MAGISTRATURA FEDERAL

Prova 158

1ª Questão:

Em consonância com a atual moldura processual - no que tange a recursos 

disponíveis -, é possível o uso da via mandamental para obter eficiência de uma 

impugnação a uma decisão interlocutória tomada por um Juiz de Primeira 

Instância?

2ª Questão:

Quando o Juiz de 1º Grau, no inicio de sua atividade de saneamento, analisa 

especificamente a legitimação ativa ad causam do autor da ação, deve levar em 

consideração os Institutos da Capacidade Civil e da Representação? Por quê?

3ª Questão:

A Ação de Despejo por falta de pagamento é conexa à Ação de Consignação em 

Pagamento - que tenham as mesmas partes e relacionadas com o mesmo imóvel -, à 

luz da Teoria da Substanciação", adotada pelo nosso atual Direito Processual 

Civil? 

4ª Questão:

Diga sobre o cabimento de uma Medida Cautelar antecedente - com pedido de 

liminar -, no bojo de uma Ação Rescisória, onde se busca atacar Acórdão 

Meritório, que julgou procedente pedido da União Federal/Fazenda Nacional, 

relativo à "cobrança" de tributo, julgado inconstitucional pelo E. Supremo 

Tribunal Federal, após o trânsito em julgado da referida Decisão Rescindenda.

5ª Questão:

Exare Decisão Interlocutória, sucinta, sobre pedido de antecipação de tutela, 

onde se objetiva vantagens pecuniárias de servidor(es) público(s)federal(is), já 

acolhidas por tranqüila jurisprudência, inclusive, da Suprema Corte?

6ª Questão:

Transitada em julgado uma sentença de mérito, que reconheceu direitos 

previdenciários, pode o Juiz iniciar a respectiva Ação de 

Execução, independentemente de quaisquer formalidades processuais? E na 

eventualidade de interposição de Embargos, pode o Juízo reapreciar todo o 

julgado? Respostas fundamentadas.

CONCURSOS PARA JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DO  TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 2( REGIÃO

 2( Concurso – Questões da Primeira Prova Escrita                        

2ª Questão:

Quais os princípios gerais que regem o processo e o procedimento? 

3ª Questão:

Indique dois artigos do Código de Processo Civil que consagram o princípio do livre convencimento do juiz. 

4ª Questão:

Em que momento a ação é considerada proposta? A propositura da ação faz litigiosa a coisa e induz litispendência? Indique os dispositivos legais pertinentes. 

5ª Questão:

Até que momento processual o autor pode desistir da ação sem o consentimento do réu? Transitada era julgado a sentença homologatória da desistência da ação pode o autor ajuizar nova demanda contra o mesmo réu visando o mesmo objetivo? Indique os dispositivos legais cabíveis. 

6ª Questão:

Na hipótese de vários réus e desistência em relação a algum deles ainda não citado, quando começa correr o prazo para resposta? Indique o dispositivo legal pertinente. 

7ª Questão:

A 1ª turma do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, apreciando apelação de sentença proferida por juiz federal, deu provimento ao recurso, por maioria, entendendo ser inconstitucional a lei que serviu de fundamento à decisão recorrida. Dessa decisão da turma cabe recurso extraordinário? Por que? 

8ª Questão:

0 juiz tem ônus processual? Por que? 

9ª Questão:

É possível, para efeito de aposentadoria, a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana? Indique o fundamento legal. 

EXAME DE ORDEM/RJ  MARÇO 1998 – 2ª fase

Prova 164

1ª Questão:

0 servidor autárquico A, sujeito ao regime estatutário (Lei n2 1711152), pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente da Autarquia Federal X, foi demitido, após processo administrativo regular em que lhe foi assegurada ampla defesa, por ter se servido do cargo para obter vantagem ilícita em detrimento da dignidade da função. Processado por crime de corrupção passivas foi absolvido por insuficiência de provas, por sentença que transitou em julgado, em 12/03/1987, ou seja, após a transformação da Autarquia Federal X na Empresa Pública Federal Y, que sucedeu a primeira em todos os direitos e obrigações, mantendo o pessoal de sua antecessora em quadro suplementar e sujeito ao mesmo regime jurídico. Em 10/03/1992, o servidor A ingressou em juízo com uma ação de procedimento ordinário, contra a Empresa Pública Y e a União Federal, objetivando sua reintegração no cargo, alegando insubsistência do motivo de sua demissão. Pediu o Autor a condenação das Rés, para solidariamente, reintegrá-lo no cargo, com o pagamento dos vencimentos, direitos e vantagens, inclusive promoções que deixou de usufruir por merecimento e por antigüidade, com acréscimo de correção monetária, Juros de mora e honorários advocatícios na base de 20% sobre o montante das prestações vencidas e vincendas. Atribuiu à causa o valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros). Citada, a empresa pública Y contestou a ação no 152 dia do prazo, tendo a União Federal oferecido sua resposta no sexagésimo (609) dia. Alegou a primeira ré, como preliminares, ilegitimidade passiva ad causam e prescrição qüinqüenal, sustentando, no mérito, a subsistência do motivo e, conseqüentemente, a improcedência da ação. A União Federal, em resposta, se limitou a argüir sua ilegitimidade passiva. Réplica do Autor, rebatendo as preliminares. Produziu-se a prova oral requerida pelo Autor, na audiência de instrução e julgamento, tendo as testemunhas se limitado a emitir conceitos genéricos sobre a idoneidade do Autor 

PROLATAR SENTENÇA COM TODOS OS REQUISITOS DO ARTIGO 458 DO C.P.C. 

Analista Judiciário - Área Administrativa

Prova 183
49. Daniela morava e trabalhava em Teresina, sendo certo

que, sobrevindo-lhe uma incapacidade para gerir sua

pessoa e seus bens, foi interditada. O seu pai, que é

divorciado de sua mãe, foi nomeado curador. Nesse caso,

o domicílio de Daniela é

(A) o mesmo anterior, pois o domicílio não se altera com

a incapacidade.

(B) tanto o domicílio de seu pai como o de sua mãe.

(C)) o domicílio de seu pai e curador.

(D) Teresina, porque o domicílio em razão do trabalho é

o de atração mais forte.

(E) qualquer local onde for encontrada.
49 - C

